
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI- N° 139 SEXTA-FEIRA, 4 DE OUTUBRO DE 1991 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do_ 

art. 48, item 2R, do Regimento Interno, promulgo á seguinte_ 

RESOLUÇÃO N• 51, DE 1991 

Autoriza a República Federativa do Brasil a garantir o contrato de empréstimo externo 
a ser celebrado entre o Estado de São Paulo e o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (Banco Mundial). -

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É autorizada, na forma da Resolução n' 96, de 1989, prorrogada pela Resolução n' 

45, de 1990, do Senado Federal, a garantia da República Federativa do Brasil ao contrato de empréstimo 
externo a ser celebrado entre o Estado de São Paulo e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento (Banco Mundial), no valor de até US$245,000,000.00 (duzentos_e quarenta e cinco milhões de 
dólares norte-americanos), ou o seu equiValente em outras moedas. 

Parágrafo único. o·emprestimo referido neste artigo destina-se ao financiamento parcial do Projeto 
de Inovações no Ensino Básico do Estado de São Paulo. 

Art. 29 A operação obedecerá ãs seguintes condições financeiras: 
a) valor: US$245,000,000.00Tduzentos e quarenta e cinco milhões de dólares norte-americanos), 

ou o seu equivalente em outras moedas; 
b) prazo: quinze anos; 
c) carência: citíco árias; 
d) taxa de juros: 112% a.a. acimà dos custos de qualified borrowings (empréstimos selecionados), 

tomados pelo Banco Mundial nos mercados financeiros externos, cotados no semestre precedente, pagos 
semestralmente, em 15 de abril e 15 de outubro de cada ano; 

e) amortização: em vinte prestações consecutivas semestrais, no valor de US$12,250,000:00 (doze 
milhões e duzentos e cinqüenta mil dólares norte-americanos) cada uma, vencendo~se a primeira em 15 
de outubro de 1996 e a última em 15 de abril de 2006; · -

f) comissão de compromisso: 3/4% a.a. sobre o montante não desembolsado, pagos semestralmente 
juntamente com os juros, em 15 _de abril e 15 de outubro de cada ano; . _ _ 

g) data final para desembolso: 30 de junho de 1998. · 
Art. 3' . A autorização do conírato de que trata esta Resolução será exercida no prazo de doze 

meses a contar de sua publicação. 
Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data-·de sua publicação. 
Senado Federal, 2 de outubro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 



6696 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!io 11) - Outubro de 1991 

EXPEDIENTE 
CI!NTliO GRÁPICO DO SI!IIADO PI!DHRAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Gc:n.l do Seaado Federal 
AGACJEL DA SILVA MAIA 
Diretor &ec.tivo 

DIÁRIO DO CO!iiGRI!SSO liiACIOiiiAL 
l•pre110 sob rspouabilidade da Meu. do Seaado Federal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Direto~ AdaiailtratiYo 

ASSINATIJRAS 

LUIZ CARLOS DB BASTOS 
Diretor bdustrial 

Se-t ··-··-··-·-·-·-·-·-·-·-·--··-:·---·-·---··- Cr$ 3.519,65 

PLORJAiil AUGUSTO CX>UilliiHO MADRUGA 
Diretor Adjaato Tiragem 2.200 ecemplarea. 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 173' SESSÃO, EM 3 DE OUTUBRO DE 

1991 
1.1- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

-No' 258 e 259191 (no' 520 e 521191, na origem), de 
agradecimento de comunicações. 
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Senador Mareio Lacerda, que dispõe sobre o reconheci~ 
mente do rodeio como modalidade desportiva e dá outras 
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1.2.3 - Requerimentos _ 
-No 686791, de autoria do Senador Valmir Campi:Io, 

solicitando a tramitação conjunta --do Projet"o de Lei do 
Senado no 91191 com o Projeto de Lei da Câmara n' 81/91. 

-N'-' 687/91. de autoria do_ Senador Albano Franco, 
solicitando que seja consideradã como licença autorizada 
o dia 4 de outubro do corrente ano, uma vez que se ausen­
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da Petrobrás. 
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1.2.5 - Leitura de projeto 
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do Senador GerSon Camata, que dispõe sobre o registro, 
nos documentos de identidade, da opção pela doação post 
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para fins de transplante. 

1.2.6 - Requerimento 
No 688/91, de autoria do Senador Humberto Lucena, 

solicitando ao Ministro da Economia, Fazenda e Plan~ja-
. menta informações que menciOna. -

1.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução no 8/91, que altera a redação 

do inciso 1 do art. 43 do Regimento Interno do Senado 

Federal. Discu-Ssão adiada para o -dia 31-10-91, noS termos 
do Requerimento no 689191. 

-Projeto de Resolução n~22/91, que acresc-enta pará-
- grafo ao art. 62 do Regimento Interno do Senado Federal. 

Discussão adiada para reexame da Comissão de Consti­
tuiçáo, Justiça e Cidadania, nos termos do Requerimento 

- o no 69_D/91 , após usar da palavra o Sr. Ney Maranhão. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR HUMBERTOLUCENA, como Líder­
Considerações sobre a Medida Provisória no 299/91. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Rétrospectiva 
econômica e política do País desde o golpe militar de 196_1.. -
Crise de governa~i!idade do atual Governo. Antecipação 
do plebiscito de 1993 vista como ameaça à continuidade 
do mandato presidencial. Processo contra a Prefeita Erun­
dina, da cidade de São" Paulo. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY -Resposta ao 
Sr. Esperidião Amin quãn-tO ao aridam-ente do processo 
do Tribunal de Contas do Município de São Paulo referente 
às contas da Prefeita Erundina. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES~ Esclareci­
mentos prestados pelo Presidente da Eletronorte a respeito 
de nota publicada em O Globo, de 24-8-91, referente à 
usina hidrelétrica de Tucuruí. OpiniãO do Banco Central, 
através do_seu Presidente, Dr. Francisco Gros,-sobre o 
sigilo bancário. 

SENADOR I!SPElRIDIÁO AMIN- Parecer contrá­
rio do Tribunal de Contas do Município de São Paulo 
às contas da Prefeíta Luíza Erundina. 

SENADOR RONAN TITO-Apoio à Prefeita Erun­
dina. Repúdio à atuação do Sr. Jair Meneguelli no leilão 
da Usiminas. 

SENADOR CARLOS PATROCÍNIO- Plano da 
safra 91/92. Política e financiamento agrícola. · 

SENADOR DIVALDO SURUAGY- Documento 
intitulado ''Em Defesa de AlagOas", assinado por vários 
líderes partidários e- outros. -
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SENADOR JOSÉ EDUARDO - Defesa de uma 
solução para a falta de recursos na comercialização da safra 
de trigo. 

SENADOR JUTA:HYMAGALHÃES~61 anos da 
Revolução de 1930. Advento di Lei ri' 2.004, de 3 cfé 
outubro de 1953, qUe cfíáu a-Petrobrás-e iilstittiiu o monO~ 
pólio do petróleo. ·-·~-- __ 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Documento so· 
bre a Eletrosul, enviado pelo Sindicato dos Trabalhadores 
na Indústria de Energia Elétrica qe F'lorianópolis ao Minis­
tro João Santana. 

1.3.2- Comunicações da Presidência 
-Término do praz_o _para apresentação de emendas 

ao Projeto de Lei da Câmara no 74191, J>~~jeto ae Lei 
do Senado n9 93/91-Complerrientar e Projeto_ de Resoluçã-o 
n~" 71/91, sendo que- aõs mesmos não foram oferecidas 
emendas. 

-Deferimento ad referendum da Comissão Diretora 
dos Requerimentos n'' 674 e 675, de 1991. 

r.3.3 - Designação da Ordem dO Dia da Próxiniã ses~ -
são 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÁO AN­
TERIOR 

-Do Sr. Eduardo Suplicy, proferido na sessão de 
1 '·10-91. 

3- MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS PO-LÍTICOS . . . ...... .. . . 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMiSSÕES PERMA-
NENTES. . . . 

Ata da 173~ Sessão, em 3 de outubro de 1991 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiró'eLucídio Portella 

As 14 HORAS E 30MINUTOS, ACHAM~SE PRESEN· 
TESOS SRS. SENADORES: . 

Affonso Cãmargo...:.... Albano Franco- Alexã.náre Costa 
- Alfredo Campos -- Almir Gabriel - Aluízio Bezerra -
Amir Lando- Antonio Mariz- Beni V eras- Carlos De' 
C ar li -Carlos PatrocíniO - César DiâS -Chagas Rodrigues 
-Cid Sabóia de Carvalho- Coutinho Jorge- Dario Pereira 
- Dirceu Carceiro --Divaldo Suruagy - Elcio Álvares--
Esperidião Amin --Epftácio Cafeteira -FrancisCo Rollem~ 
berg- Garibaldi Alves Filho- Guilherme ;?almeira---:- Hen­
rique Almeida- Humberto Lucena-- Irapuan Costa Júnior 
-João Calmon -João França -João __ Rocha _:.Jonas 
Pinheii"o - J osaphat Marinho-José Eduardo-José Fogaça 
--José Paulo Bisol - José ~icha - Jutahy Magalhães_­
Lavoisier M3.ia - Levy Dias - Louremberg Nunes JtOéhá 
- Lourival BaptiS~a -. Lucídio Portella - Magnq Bacelar 
--Mansueto de Lavor - Mareio ·Lacerda - Mário Covas 
-Maurício COriêa ~-Mauro Benevides - Meira Filho -
Moisés- Abrão- Nabor Júnior- Nelson Wedekin- Oziel 
Camefró ....:.::... Pedro Siffibn ..:...:-Rachid Saldanha Derzi - Rai­
mundo Lira-Ronaldo Aragão.....;_ Rona:n Tito- Ruy B-acelar 
- .. Telmo Vieira- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença·acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Ha-
vendo número regimental, declaro aberta a ses~ão. __ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~ Secretário proCederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N• 258/91 (n' 520/91, na origem), de 2 do corrente, refe· 

rente à aprov·ação das matérias constantes das Mensagens 
SM n~ :347, 348 e 349, de 26 de setembro de 1991. 

Ne 259/91(n'.521/91, na origem), de 2 do corrente, refe­
rente à aprovação da matéria constante da Mensagem n9 501, 
de 1991. · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien· 
te" lido vai à publicação. 

-Sobre_a mesa, proj~to de lei que será lido pelo Sr. P 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 338, DE 1991 

Dispõe sobre o reconhecimento do rodeio como mo~ 
dalidade desportiva e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica reconhecido o rodeio como modalidade 

desportiva para todos os efeitos da legislação pertinente. 
Art. 2" O Poder Executivo i"egulamen1ará esta Lei no 

prazo-de 60 (seSsenta) dia-s, contados a partir da sua.vigência. 
Art. 3~' Esta Lei entra em vigor. na data-de sua publi­

cação. 
Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário: --'-. 
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Justificação __ ~~ c;Jiversas regiões_ brasileir~s. Contingentes expressivos de 
É fato inconteste a relevância crescente que o esporte praticantes das provas- de rodeio dedicam-se permanente e 

vem assumindo nos últimos anos. Podemos considerar inclu- pr?fissionalmente a esta atividade, contribuindo para seu aper­
sive que o nosso mundo ocidental adquiriu um aspecto mais fetçoamento e disseminação. Mais que uma moda, este esporte 
"atlético". rural, fruto da vocação cultural de nosso povo, consagtou 

No Brasil, assiste-se a um significativo desenvolvimento uma profissão que, até bem pouco tempo. só era encarada 
das manifestações desportivas como resul~ado, certamente, Cóm seriedade nos EUA, Onde é reconhecida: o peão de rodeio 
do princftJio Cõnstituciciiíal ·que- consagrou o desporto como ou peão boiadeiro. Estrelas de um "show" que movimenta 
direito do cidadão e não mãis c01Tio uma atividade_ conjunturaL anualmente US$15 milhões f os cavaleiros ou-peões fazem des­
A nova mentalidade desportiva que se molda no País, por sa atividade verdadeiro espetáculo de cultura física e inequf­
força também da performance dos atletas brasileiros nos Jogos -vaca manifestação de esporte-performance. O reconhecimen­
Panamericanos recentemente disputados em Cuba, está a exi- tO do rodeio como modalidade desportiva e sua conseqüente 
gir profunda revisão da estrutura desportiva nacional. Não organização em associaçôes, ligas, federações e confedera­
mais se admite um Estado centralízad_or, dono e senhor do ções, a par de signifícar .ãto de _justiça para com se,us pra:t_F 
'sistema desportivo, cúpula burocrática de administração de cantes, permitirá sua participação em coiDpetições interna­
toda e qualquer atividade desportiva praticada no País. O cicmai~, melhorando, des~e modo, a representatividade do, 
desintervencionismo estatal e o r:espeito_à_ autonomia" das estru- Brasil no exterior. Resgata-se, igualmente", atividade de eleva­
toras associativas devem pautar o debate acerca das modifi- do cunho social que desempenha sobremaneira função no 
cações necessárias ao ieórdenamento do já ultfapassado perfil -seio comunitário. -
desportivo brasileiro. O Estado não deve, evidentemente, di-· A elaboração de legislação ordinária sobre desporto -vem­
vorciar-se das tarefas e formalidades mínimas imprescindíveis demonstrar que o tema dispensa maior atenção por parte 
ao bom desempenho de sua função de promotor do esporte. desta Casa, significando a legitimação necessária às normas 
Mas a pluralidade de sistemas, com a participação crescente desportivas que estão para serem institucionalizadas. O Estado 
da iniciativa privada, o estímulo às manifestações region~is deve abandonar se:u papel de conçorrente das estruturas asso­
e à autonomia dos diversos segmen!os_ desport~vos, P9r ~erto ciativas de base popular, livremente constituídas. Ao contrá­
~onstruirá uma democracia desportiva no País. --- - - rio, deve incentivá-las e apoiá-las, respeitando seu funciona-

De outra parte, a e_~lução do conceito de esporte, que men,to autônomo. Ao-congresso Nacional cabe criar as condi­
iricorporou- aos seus elementos básiCás de competições, jogo ções necessárias para seti exercício efetivo. 
e movimento, o sentido da participação _e da e-ducação, abre Sala das Sessões, 3 de outubro de 1991.-Senador Márcio 
novas perspectivas, novos caminhos para a prática desportíva Lacerda. 
na sociedade contemporânea. A atual realidade político.;des- LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 6.251 
portiva brasileira, com a dinamização dos aspectos sócio-eco-
nômicos que nela se refletem, exige, portanto, uma constante 
adaptação das normas desportivas. Entretanto, o esporte bra-
sileiro encontra-se imobilizado por uma legislação inadequa­
da, revogada faticamente pelos novos valores sociais, cultu­
rais, políticos e econÔI}'licos-que regem atualmente a sociedade 
brasileira. As práticas desportivas surgidas como resultado 
de manifestações de identidade cultural, por exemplo, ressen­
tem-se de um mecanismo ágil que permita seu reconhecimento 
e ordenamento. Um sem-número de praticantes de modali­
dades esportivas ••de fato" vêem-se à margem do sistemª des_­
portivo nacional, inibidoS por obstáculos de ordem prática 
e legal que se antepõem à sua organização. 

O próprio Conselho Nacional de Desportos - CND, 
órgão normativo n)áximo do desporto nacional reconhece tal 
dificuldade através de sua recomendação CND n"' 1188, onde 
considera que "os requisitos-para O reconhecimento de uma 
modalidade desportiva na Lei n9 6.251/75, e no Decreto n~ 
80.228m, são todos subjetivos e permitem várias "interpre­
taçÕes". Desta maneira, recomenda que seja, definida uma 
política mais evidenciada de reconhecimento das novas moda­
lidades desportivas surgidas, com um at"ompàhhamento mais 
efetivo da realidade desportiva nacional e até com campanhas 
específicas neste sentido". __ 

Este o espírito que nos leva a submeter aos ilustres pares 
desta Casa o presente projeto de lei que reconhece o rodeio 
como modalidade desportiva. Praticada há mais de SQ anos 
em áreas rurais e cidades _d_o_ interior formadas em virtude 
do desenvolvimento da agricultura e da pecuáriã, esta manifes­
,tação desportiva já se integr:ou à cultura popular do País como 
~testam as cerca de 850 festas e competições anuais realizadas 

DE 8 DE OUTUBRO DE 1975 

Institui normas gerais sobre desportos, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte lei: 
-Art. 19 A Organização desportiva do País obedecerá ao 

disposto nesta lei, à regulamentação subseqüente e às resolu­
ções que o Conselho Nacional de Desportos expedir no exer­
cício de sua co~_petência. 

Art. 2~> Pãra os efeitOS desta lei, coitsidera-se desporto 
a atividade predominantemente física, com fi_nalidade compe­
titiva-, exercitada segundo regras preestabelecidas. 

Art. 39 A União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Tert:Jtór!os e os -Municípios conjugarão recursOs técnicos_ e 
financeiros para promover e incentivar a prática dos desportos 

_ em suas diversas modalidades. 
Art. 49 Observadas as disposições legais, a organização 

_ para -a prática dos desportos será livr~ à iniciativa privada, 
que merecerá o amparo técnico e financeiro dos Poderes Pú­
blicos. 

DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA E DESPORTOS . 

Art. s~ O Poder Executivo definirá a Política Nacionàt 
de Educação Física e Desportos, com os seguintes objetivos 
básicos: -

-I- aprimoramento da aptidão físiCa da população; 
li - elevação do nível dos desportos em todas as áreas; 
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III- implantação e intensificação da prática dos despor­
tos de massa; 

IV- elevação do nível técnico-desportivo das represen-
tações nacionais;- - - - -

V -difusão dos desportos como·fonna de utilização do 
tempo de lazer. 

DO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA E DESPORTOS 

Art. 69 Caberá ao-Ministério da Educação e Cultura 
elaborar o Plano Nacional de Educação-Física e DeSportos 
(PNED), observadas as diretrizes da Política Nacional de Edu-
cação Física-e Desportos. -- - · 

Parágrafo único. O PNED atribuirá pi'iorídade a pro~ 
gramas de estímulo à educação física e desporto estudantil, 
à prática desportiva de massa e ao desporto de alto níveL 

DO~ RECURSQS PARA OS DESPORTOS 

Art. 79 O apoio financeiro da União aos desportos, 
orientado para os objetivos fixados na Política Nacional de 
Educação Física e DesportoS, será realizado à conta das dota­
ções orçamentárias destinadas a programas, projetos e ativida­
des desportivas e de recursos provenientes: 

I-do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa­
ção; 

II -do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento· Social; 
III -do reembolso de financiamentO de pfogramas ou 

projetos desportivos; 
IV- de receitas patrimoniais; 
V- de doações e legados; e 
VI - de outras fontes. 
§ 19 Os recursos de que trata este artigo serão _credi­

tados em subconta específica do Fundo Nacional de Desenvol­
vimento de Educação e aplicados de acordo com programas, 
projetos e atividades, em conformidade com o Plano Nacional 
de Educação Física e Desportos. 

§ 29 Quando se destinar a obras e instalações, o apoio 
financeiro referido neste artigo somente será-~admitido com 
o caráter de suplementação de recursos. 

Art. 8P O apoio finanCeiro" da União somente será con­
cedido a entidades que observarem as disposições desta lei 
e de seu regulamento ou as nQrmas expedid3:s por órgãos 
ou entidades competentes do Sistema Desportivo Nacional. 

DO SISTEMA DESPORTIVO NACIONAL 

Art. 99 O Sistema DeSpãrtívO Nacional é íniegradP-pof 
órgãos públicos e entidades privadas que dirigem, _orieiltam, 
supervisionam, coordenam, controlam ou proporcionam a 
prática do desporto no País. · 

Art. 10. Para efeito de definição do Sistema Desportí'óo 
Nacional são reconhecidas as seguintes formas de organização 
dos desp-ortos: 

I- comunitária; 
II - estudantil; 
III -militar; e 
IV - classista. 

DO DESPORTO COMU'NITÁRIO--

Art. 11. o desporto comunitário, amadorista ou prOfis­
sional, sob a supervisão normativã e disciplinar do Conselho 
Nacional de Desportos, abrange as atividades das associações, 
ligas, federações, confederações e do Comitê Olímpico Brasi­
leiro, integrantes obrigatórios do Sistema Desportivo Nacio­
nal. 

§ 1" As pessoas jurídicas de direito Privado que propor-­
cionam a prãtica de atividades desportivas e não se integrarem 
no Sistema Desportivo Nacional serão classificadas como enti­
dades recreativas. 

§ z~ Observadas a competência e as atribuições especf­
ficas dos Ministérios Militares e do Estado Maior das Forças 
Armadas, os assuntos relacionados com os desportos são da 
competência do Minis-tério da Educação e Cultura. 

Art. 12._ As confederações, sob a -imediata supervisão 
do ConselP,o Nacional de Desportos, são as entidades respon­
sáveis pela direção dos desportos nacionais, cabendo-lhes a 
representação no exterior e o intercâmbio com as entidades 

- internacioiiais, observadas a competêndã do" Comitê Olímpico 
Brasileiro. 

Art. 13. Cada confederaçao, espedalfzada ou eclética, 
organizar-se-á mediante a reunião de trêS- federações, pelo 
menos, referentes ao desporto ou a cada um dos ramos despor­
tivos cuja direção exerça ou _pretenda exercer _no País, só 
pode_ndo furicionar com pTéVia autorizaçãO do ConSelho Na­
cional de Desportos. 

_ Parág~afo único._ Cada confederação adotará o código 
de regras desportivas e as normas da entidade internacional· 
a que estiver filiada e fará com que sejam observ~dos pelas 
entidades nacionais· que lhe estejam direta ou indiretamente 
filiadas. 

Art. 14. As federações, filiadas às ·confederações, são 
entidades de direção dos desportos em cada Estado, no Dis­
trito Federal e nos Territórios. 

§ 1 ~ Não poderá haver, em qualquer Esta~o, no Distrito. 
Federal e nos Territórios mais de uma Federação para cada 
desporto. 

§ 29 Sempre que haja, em cada Estado, no DistritooFe­
deral ou qualquer dos Territórios, pelo menos três associações 
desportivas que tratem do mesmo desporto, ficarão elas sob 
a direção de uma federação, que poderá ser especializada 
ou eclética. 

§ 39 Aos membros de poderes de federações aplica-se 
o disposto no artigo 21 desta lei. 

7
_ _ • 

Art. 15. As ligas desportivas, cuja organização é facul­
tatiVa, são entidades de direção dos desportos no âmbito muni­
cipal. 

Art. 16. As associações desportivas ou clubes, entida­
des b~sica<s da organização nacional do desporto comunitáriO-, -
constituem os centros em que os desportos são ensinados e 
praticados. --

Parágrafo único.-- As assoc~ações desportivas, no Dis­
trito Federal e nas capitais dos Estados e dos Territórios, 
filiar-se-ão diretamente à respectiva federação; nos demais 
municípios, duas ou mais associações desportivas, praticantes 
do mesmo desporto, poderão filiar-se a uma liga que, por 
sua vez, filiar-se-á à federação correspondente. 

Art. 17. - Caberá ao Conselho Nacional de Desportos 
fixar os requisitos neCessários à cáiistituíçao, órganiiaçáo e · 
funcionamento das confederações, federações, ligas e associa­
ções desportivas, ficando-lhe reservado, ainda, aprovar os es­
tatutos das c-onfederações e federações e suas_ respectivas mo­
dificações. 

Art. 18. Sob pena de nulidade, os estatutos das confe­
derações, das federações e das ligas desportivas, obedecerão 
ao sistema de voto unitário na ·representação das filiadas em 
quaisquer reuniões dos seus poderes. 
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§ 1 ~ O COnselho Nacional de Desportos padronizará 
o sistema de votação nos estatutos das confederaçõe-s. federa­
ções e ligas desportivas. 

§ zç. As confederaçó"es, fedeniÇOes e ligas desportivas 
terão, a partir ·cta publicação do decreto de regularr.entação 
desta lei, o prazo máximo, improrrogável, de_ 90 (riovt!nta) 
dias para adaptarem os seus estatutos ao presente artigo. 

Art. 19. Os mandatos de Presidente e Vice-Presidente 
das confederações, federações e ligas desportivas não poderão 
exceder de 3 (três) anos, permitida a recondução por uma 
só vez. 

Parágrafo único. (Vetado.) 
Art. 20. As eleições para os poderes das confederações, 

federações e ligas desportivas, realizar-se-ao (vetado) em data 
previamente fixada pelo Conselho Nacional de Desportos, 
com ante_cedência mínima de 30 (trinta) dias da data marcada 
para a respectiva posse. 

§ 1~ As entidades, de qualquer nível, que se organi­
zarem no período_ compreendido entre as _eleições gerais, ele­
gerão os membros de seus poderes, com manda~<?-~ limitados 
ao tempo que faltar para a data das eleições gerais. 

§ 2• (Vetado.) . . 
Art. 2L É vedado aos membros de poderes de confede­

rações integrar poder de qualquer entidade direta ou indireta­
mente filiada, salvo a assembléia geral e o conselho delibe-
rativo. - - '--

Art. 22. __ O-Conselho Nacional de Desportos, por inicia­
tiva própria ou mediante proposta da Confederação ou da 
maioria das federações interessadas, poderá reexaminar o qua­
dro das confederações existentes e propor ao M"inistro da 
Educação e Cultura a criação Ue uma ou mais confederações 
e a supressão, desmembramento ou fusão de q~_alquer das 
existentes. -

DO COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO 

. Art. 23. AoCOffiltê Olíritpico Brasileiro, assOciação ci­
vil constituída, de acordo com a lei em conformidade com 
as disposições estatutárias e regulamentares do Comitê Olím­
pico Internacional, com independência e_autonomia, são reco-
nhecidos os seguintes direitos: - -- -- -- _ 

I- organizar e dirigir, COm a --colaboração das confecje­
rações desportivas nacionais dirigenteS do desporto amador, 
a participação do Brasil nos Jogos OlímpiCos, Pan-Americanos 
e em outros de igual ~atureza; _ _ _ 

11- promover torneios de âmbito nacional e interna­
cional; 

III- adotar as providências cabíveis para a organ1Z3Çã0 
e realização dos Jogos Olímpicos, Pan-Americanos e outros 
de igual natureza, quando o Brasil for escolhido para sua 
sede· 

iv-difundir e propagar o ideal olímpico no território 
brasileiro; -

V- cumprir e fazer cumprir, no território nacional, os 
estatutos, regulamentos e decisões do Comitê Olímpico Inter­
nacional, bem como os de organizações desportivas conti­
nentais a que esteja vinculado; 

VI- representar o olimpismo brasileiro junto aos Pode­
res Públicos. 

Art. 24. É privativo do Comitê OlímPico Brasileiro o 
uso da bandeira e dos símbolos olímpicos. 

Art. 25. O Comitê Olímpico Brasileiro, assegurada a 
autonomia que lhe é reconhecida, integrará o Sistema Despor-
tivo Nacional. · 

DO DESPORTO ESTUDANTIL 
Art. 26. Para efeito de sua organização e estruturação, 

o desporto estudantil será dividido em universitário-e· escolar. 
§ l 9 O desporto universitáriO abrange_, sob a -supervisão 

normativa do Conselho Nacional de Desportos, as atividades 
desportivas dirigidas pela Confederação Brasileirã de Des­
portos Universitái-ios, pelas Federações DespOrtivas Univer­
sitárias e pelas Associações Atléticas Acadêmicas. 

§ 29 O desporto escolar abrange, sob a supervisão nor­
mativa do órgão competente do Ministério da Educação e 
Cultura~ as atividades desportivas praticadas nas áreas de_ ensi­
no de 1"' e 2'-' graus, e será organizado na co_nformidade das 
normas a serem estabelecidas por aquele órgão. 

Art. 27. As entidades universitárias de direçãO do des-­
porto integram, obrigatoriamente, o Sistema Desportivo Na­
cional. 

Art. 28. As disposições deste titulo, observado o dis­
posto no artigo 33, não se aplicam ao desporto praticado 
nas escolas e estabelecimentos de ensino das Forças ATinadas 
e auxiliares. 

'Art. 29, Caberá ao MiriistiO da Educação e Cultura, 
ouvido o Conselho Nacional de Desportos, fixar o siste-ma 
de organização e as normas de financiamentO da Confederação 
Brasileira de Desportos Universitários, das Federações Des­
portivas Universitárias e das Associações Atléticas Aciidê· 
micas, todas integrantes do Sistema Desportivo NacionaL 

DO DESPORTO MILITAR 

Art. 30. Os desportos serão praticados nas Forças Ar­
madas sob a direção do órgão especi::i.IizadO de Cada Ministério 
Militar e das organizaçõe-s consideradas como auxiliares das 
Forças Armadas. 

- Art. 31. Caberá" à COiniSsão Oesportív? dits 'FOrças Ar­
madaS (CDFA) -Ôrganizar e dirigir as-ConipetiÇóês de~portiv'!s, 
visando ao maior espírito de confraternização e à divulgação 
das práticas desportivas em todo o território riaciánal, e cons­
truir as respresentações naéionais ·a competíÇões -desportivas 
milítares internacionais Ojjinai:tdo pelas Forças Armadas em 
CongresSos-desportivos nacionaiS e internacionais. 

Art. 32. Os órgãos especializados das Forças Armadas 
e das organizações coordenarão as atividades desportivas de­
senvolvidas na área militar. 

Art. 33-.~ _ _Nas Escolas de Formação de Oficiais é permi­
tida, após a aprovação da autoridades competente, a criação 
de ass.C?ciações desportivas integradas por militares a elas per­
tencentes, as quais poderão ser filiadaS às federações despor· 
tivas regionais da organização desportiva comunitária, e parti­
cipar de suas competições oficiais, .. quando ju!gado conve­
niente pelo comando da organização. 

Art. 34. As equipes representativas de unidades_ das_ 
Forças Armadas e auxiliares poderão participar de campeo­
natos e torneios regiomiis e nacionais e dirigidos ou organi­
zados pelas confederações e federações dirigentes do desporto 
comunitário nas regiões sob a jurisdição destas entidades. -

Parágrafo único. A participação a que -se refere eSte 
artigo é condicionada à prévia aprovação do ~egulamento da 
competição pelos órgãos dirigentes dos desportos na_s Forças 
Armadas e auxiliares. 

Art. 35. O desporto praticado nas escolas e estabele-­
cimentos de ensino das Forças Armadas e das corporações 
consideradas como auxiliares destas ficará subordinado à es­
trutura de organização do _desporto militar, podendo as refe-
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ridas organizações participar das competições oficiaiS dos des­
portos estudantis, na forma que vier a ser estabelecida em 
regulamento. 

DO DESPORTO CLASSISTA 

Art. 36. Qualquer empresa poderá organizar urna asso­
ciação desportiva classista, com personalidade jurídica de di­
reito privado, integrada, exclusivamente, pelos_se~~- empre-
gados e dirigentes. _ _ 

Art. 37. Extinta, por qualquer motivo, a empresa, a 
associação desportiva classista a ela vinculada poderá subsistir, 
transfOimando-se em associação desportiva integrante- da área 
do desporto comunitário mediante adaptação de seus estatutos 
e filiação a qualquer entidade dirigente do desporto. 

Art. 38. As assoCiações desportivas classistas poderão 
ser grupadas, em cada Estado, no Distrito Fe~eral e nOs Terri­
tórios em CentroS Regionais de Desportos Classistas, aos quais 
é obrigatória a filiação a Centros Brasileiros de Desportos 
Classistas entidades dirigentes no âmbito nacíonal. 

Art. 39. As assOciações desportivas classistas poderão 
filiar-se às entidades do desporto comunitário e participar 
de suas competições oficiais, nas condiçõeS fixadãs pelo Conse-
lho Nacional de Desportos. _ 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica 
ao futebol profissional, o qual, em nenhuma hipótese, poderá 
ser disputado por equipes de associações desportivas classistas. 

Art. 40. O Ministro da Educação e Cultura, ouvido 
o CõriSellio Nã.Cionalde Desportos, disporá sobre a organi­
zação-do Desporto Classista. 

DO CONSELHO NACIONAL DE DESPORTOS -

Art. 41. O Conselho Nacional de Desportos, do Minis­
tério da Educação e Cultura, é o órgão normativo e disciplinar 
do Desporto Nacional. 

Art. 42. Compete ao Conselho Nacional de Desportós: 
I- opinar, quando consultado pelo Ministro da Educa­

ção e Cultura, sobre a Política Nacional de Educação FísiCa 
e Desportos; 

rr- estudar, propor e promover medidas que tenham 
por _objetivo assegurar, conveniente e constante disciplina à 
org_~mização e à adminiStração das associações e demais entida­
des desportivas do País; 

III- propor ao Ministro da Educação e Cultura a expe­
dição de normas referentes à manutenção da Ordem desportiva 
e à organização da justiça-e disciplina desportivas; 

IV- editar normas complementares sobre desportos, in­
clusive o desporto profissional, observadas, quanto a -este, 
as normas especiais de proteção de tais atividades; 

V- editar nonnas disciplinadoras dos estatutos da~ enti­
dades integrantes do Sistema Desportivo Nacionãf; 

VI - decidir quanto à participação de delegações despor­
tivas nacionais em competiçõ-es internacionais, Ouvidas as com-­
petentes entidades de alta direção, bem assim fiscalizar a sua 
constituição e desempenho; 

VII -editar normas gerais sobre transferência de atletas 
amadores e profissionais, observadas as determinações das 
entidades internacionais de direção dos desportos; 

VIII- coordenar a elaboração do Calendário Despor­
tivo Nacional; 

IX- baixar nonnas referentes ao regime econômiêo e 
finanCeiro das entidades desportivas, fnclusive no que diz res­
peito aos atos administrativos; 

X- disciplinar a participação de qualquer entidade des­
portiva brasileira em competições internacionais; 

XI- baixar instruções que orientem a execução d3. pre­
sente Lei e do ~eu regulamento pelas entidade~ desportivas; 

XII -praticar os demais atos que lhe são atribuídos por 
esta Lei. 

Parágrafo único. O regulamento desta Lei indicará 
quais as decisões do Conselho Nacional de D_esportos que 
dependerão de homologação do Ministro da Educação e Cul-
tura. -

DA COMPOSIÇÃO E ESTRUTURA DO CONSELHO 
NACIONAL DE DESPORTOS o· • 

Art. 43. O Conselho Nacional de Desportos compor­
se-á de 11 (onze) membros, sendo: 

I- 8 (oito) de livre escolha do Presidente da República, 
dentre pessoas de elevada expressão cívica e de notórios co­
nhecimentos e experiência sobre desporto, c-om mandato de 
4 (quatro) anos, permitida a recondução por uma só vez; 

11-1 (um) representante do Comitê Olímpico Brasi­
leiro, por e-ste indicado; 

III -1 (um) representante das confederações despor­
tivas, por estas eleito em reunião convocada e presidida pelo 
Presidente do Conselho Nacional de Desportos; __ 

IV- o dirigente do órgão do Ministério da Educação 
e Cultura responsável pela administração e coordenação das 
atividades de educação física e desportos, que integrará o 
Conselho como membro nato. 

§ 1'~ Os membros do Conselho, exceto o_ m_embro nato, 
serão nomeados por ·ato do Presidente da República. 

-- --§ -29- -os-rnemo-ros -referidos nos- itens li e 111 deste artigo 
terão mandato de dois ant;>s, permitida a recondução por uma 
s6 vez, não sendo admitida nova indicação ou eleição no perío­
do, salvo nos casos de falecimento, renúncia, destituição ou 
perda da função de cunselheiro. 

§ 3'~ Em caso de vaga, a nomeação será para compfetar 
o mandato e somente será considerada, para o efeito de 
limitar a recondução, se ocorrer na primeira metade do pnizo 
normal de mandato. 

§ 4<~ Dentre os n1embros referidOs no item I deste artigo 
o Presidente da República designará o Presidente e o Vice-Pre­
sidente do Conselho. 

Art. 44. O Regimento do Conselho Nacion~l de Des­
portos será aprovado pof ato do Ministro da Educaçãue Cultu­
ra, admitida a criação de Conselhos Regionais de Desportos 
na forma que vier a set definida. 

MEDIDAS DE PROTEÇÀO ESPECIAL 
DOS DESPORTOS 

Art. 45. Para efeito do Imposto de Renda, poderão 
ser abatidas da renda bruta ou dedq.zidas do lucro as contri­
buições ou doações feitas por pess"oas físicas Ou jurídicas, 
as- entidades eSportivaS-que proporcionem a práticã de pelo 
menos três esportes olímpicos. 

§ 11 O abatimento nos termos deste artigo, realizado 
por pessoa física, não poderá exceder o limite que for fixado 
pelo Ministério da Fazenda. 

§ 2<~ O total das contribuições ou doações admitidas co­
mo despesas operacionais não poderá exce4_er em cada exercí­
ciQ_, de s~"(çinço_porcentoj do lucro operacional da empresa, 
antes de computada essa dedução. . · 

_ .. Art. 46. É concedida isenção do Imposto de Impor­
tação e do Imposto sobre produtos Industrializados ao equipa-
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menta destinado à prática de desportos, sem similar nacional, 
importado por entidades desportivas ou órgãos vinculados 
direta ou indiretamente ao Conselho Nacional de nCsportos. 

§ 1~' A concessão do benefício fiCará condiCiOnada à 
prévia aprovação do ConSelho Nacional de Desportos·, q~e 
examinará a compatibilidade do equipamento a ser importado 
com a natureza e o vulto da atividade desportiva desenvolvida 
pela entidade para o qual se destina. 

§ 2~ O disposto neste artigo aplica-se tarilbém, satis~­
feito~ os requisitos do parágrafo anteriOr,-- ao equipamentõ 
importado por desportista, desde que esse equipamento conste 
de relação aprovada pelo Conselho Nacional de Desponos 
e homologada, pelo Ministro da Educação e Cultura, e o pedido 
seja encaminhado através da Confederação Desportiva, com 
parecer favorável deste. 

Art. 47. Ficam isentas do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados as embarcações _desportivas a remo e a vela, 
quando adquiridas pelas entidades desportivas para seu uso· 
próprio. ·· 

Art. 48. Nos anos de realização de Jogos Olímpicos, 
de Jogos Pan-Amerícanos c do Campeona·to Mundial de Fute­
bol, a Loteria Esportiva realizará, em determinado dia, um 
concurso de prognósticos, cuja renda líquida total será desti­
nada ao· atendimento do_ preparo e à participação das delega­
ções brasileiras nos referidos eventos desportivos. 

Parágrafo único.--A-data da realização do concurso de 
prognósticos destinados a atender aos fins previstos neste arti­
go será fixada pelo Conselho Nacional de Desportos, dentre 
as dos testes programados para os citados anos c será comu­
nicada à CaiXa Econômica Federal, com antecedêilcia mínima 
de.60 (sessenta) dias. 

Art. 49. Os órgãoS oficiais íncunibidos da concessão 
de bolsas de estudos_ deverão concedê-las, preferencialmente, 
aos alunos de qualquer nível que se sagrarem campeões des­
portivos, nas áreas estadual, nacional e internaciOn-al, desde 
que tenham obtido aproveitamento escolar satisfatório. 

Parágrafo único. Os benefícios deste artigo se estendem 
aos campeões desportivos que não estejam~ estudando por 
carência de recursos. 

Art. 50. Será considerado como de efetivo exercício, 
para todos os efeitos legais, o período em que o militar da 
ativa, o servidor público ou empregado de qualquer empresa 
pública ou- privada, estiver convocad_o para integrar represen­
tação desportiva nacional. 

Parágrafo único. Será disciplinada em regulamento a 
situação escolar dos estudantes que integrarem representação 
desportiva nacional. 

Art. 51. Os órgãos atualmente_ existentes _no sistema 
desportivo brasileiro continuarão incumbidos de sua_execução, 
até a regulamentação da presente Lei. 

Art. 52. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação revogadas as disposições em contrário. 

Brasilia, 8 de outubro de 1975; 154~ da Independência 
e 87• da República.- ERNESTO GEISEL, Ney Braga, Anto­
nio Jorge Corrêa. 

(A Comissão de Educação - decisão terminatiya.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
será publicado e remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9 
Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 686, DE 1991 
Requeiro, nos-termos do art. 258-do Regimento Interno 

do Senado Federal. a Tramitação Conjunta do PLS n9 91. 
de 1991, de minha autoria, com o PLC n• 81, de 1991, de 
iniciativa da PreSidência da República, que dispõe sobre a 
expropriação de terras com culturas ilegais de plantas psicotró-
picas, e dá outras providências. -

- Sala das Sessões, 3 de outubro de 1991.- Senador Wal-
mir Campelo. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será publicado e incluído na Ordem do Dia Oportu­
namente, nos termos do art. 255,- item li, alínea c, n-o? 8, do 
Regimento Interno~ (Pausa.) 
-- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 

Secretário. 
-É lido e aproyado o seguinte. 

REQUERIMENTO N•. 687, DE 1991 
Senhor Presidente, 
Solicito nos termos da Consttituição)~'ederal."(artigo 55 -

item III) e do. Regimento Interno do Senado Federal (artigo 
43 inciso II) que seja considerada como licença autorizada 
o dia 4.de outubro do_corrente.ano_onde me ausentarei dos 
trabalhos da Casa- para participar do li( EncontrO. de Enge­
'nheiros de Sergipe, a ser realizado em Aracaju, onde, inclusive 
irei proferir palestra sobre o tema "A hidústría-e -a realidade 
Nacional" e o dia 7 do corrente mês onde irei -cõ.m.parecer 
no Simpósio SObre Desenvolvimento e Ecologia na América 
Latina que acoritecerá no-Rio Palace Hotel, ita cidade do 
Rio de Janeiro. 

Saladas Sessões, 3 de outubro de 1991. -SenadOr Albano 
Franco. 

CLUBE DE ENGENHARIA DE SERGIPE 

111 Encontro de Engenheiros de Sergipe 

ENGENHARIA: REALIDADE E PERSPECTIVAS 

Programação Oficial 

Dia 1~-10-91- terça-feira 
20 horas -Apresentação do Grupo Teatral Embuaça 
20b40min- Palestra de Abertura: Perspectiva de Óesen~ 

volvime~to para ~7r~~pe. 
ePalestrante: Eng"' João Alves Filho, Governador do ESt3do 
de Sergipe. 22 horas -CoqUetel 

Dia 2-10-91- quàrta-feira 
14 horas- Mesa-redonda: 

O Plano Diretor de Aracaju 
Palestrantes: Arqt' Ricardo Nunes (P.M.A.) 
Arqt• Kátia Loureiro (CESE) -

Prof' V era França (UFSJ 
15h40min - Intervalo 

- -16 horas -Mesa-Redonda: Aproveitamento dos Recur­
s_osNaturais de Sergipe, situação atual e perspectivas de inVes­
timentos. 
Palestrantes: Eng' João Newton (Petrobrás/SE) 
Eng• Eduardo Barreto (Nitrofértii/SE) 
Eng• Seraphim José Claudino (Petromisa/SE) 

20boras - Palestra: O Momento -POlítico-Econômico 
Brasileiro 
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ePalestrante: Engo Hélio Vitor Ramos, Professora e Escritor_ 
Dia 3-10-91 - quinta~feira · -

14 horas - Mesa-Redonda: O Pólo Cloroquímico de 
Sergipe ~ 

ePalestrantes: Dr. Viana de Assis (Sec. da Indústria) 
Eng' Juarez Carvalho Filho ( Codise) 
Eng• Renato Conde Garcia (Codise) 
Eng' Marco Túlio (ITPS) 

15h40min - Intervalo _ 
16 horas - Palestra: O Perfil do Engenheiro do Século 

XXI 
ePalestrante: Eng9 Francisco Dantas, Superintendente do lPT 
-Instituto de Pesquisas Tecnológicos de São Paulo :...._ SP ._ 

20 horas - Palestz:.a: A Política de Saneamento do :Pafs -
• Palestrao te: Dr. Walter Anichino, Secretário Nã.doriarae 
Saneamento 
Eng' Antônio Pádua, Presidente da AESBE) 

Dia 4-10-91 -sexta-feira 
14 horas -Mesa-Redonda: - Engenharia como melo 

para o Desenvolvimento Econômico com Responsabilidade _ 
Social e Ambiental. 

22- horas _- Festa no Clube de Engenharia de Sergipe 
ein comeiriániÇão aos seus 25 anos. 

BUSINESS COUNCIL 
FOR SUSTAINABLE DEVELOPMENT 

Exm"' Sr. 
Senador Albano Franco 
Setor Bancário Norte 

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1991 

Ed. Roberto Simonsen/17• andar 
70040 Brasília - DF 

Prezado Senhor, 

Confirmando contato pessoal, tenho a honra de forma­
lizar o convite a V. Ex~ para participar do Simpósio que O­

BCSD estará realizando nos dias 7 e 8 de outubro próximo 
no Rio de Janeiro, no Rio Palace Hotel. 

ePalestrantes: Eng' Luiz Carlos Rezende (ADEMAISE) 
Eng' Durval Olivieri (CRA/BA) 
Prof. João D'Ávila (UFS) 

O Simpósio, promoVido pelo Business Council for Sustai­
nable Development, tem a finalidade __ de definir a contribuição 
e as posições do empresariado latino-americano a sere.m leva­
das à Conferência das Nações Unidas_ s_obre o Meio Ambiente 
e_ Des.envolvimento, no Rio de Janeiro, em junho de 1992. 
EStarão presentes no Sitilp6si0 ãúfuiidades, liderançaS políti-­

- cas e ~mpresariais, persOnalidades dos meios acadêmicos, 
científicos e cultura_is,_ especi~lizados em questões ambientais. 

15h40min - Intervalo 
16 horas- Palestra: A Cpnjuntuí1\ da Indústria da Coils­

\rUÇáo Civil do País 
ePalestrante: Deputado Roberto_Ponte, Presidente da Câma­
ra Brasileira da Indústria de Construção Civil. 

20 horas -Palestra de Encerramento: A Indústria e 
a R~alid<!de Naciorial Palestrante: Senador Albano Franco, 
PreSidente da CNI ~ 

21h30min - Entrega de Título aos Sócios Fundadores 
do Clube de Engenharia de Sergipe: 

22 horas - Jantar de confraternização oferecido_ pela 
r;?i:retoria do Clube aos Sócios Fundadores. 

Dia 5-10-91 -Sábado 

) 

Como V. E~ pode'rá ver no programa preliminar, que 
segue-em ãnexo, sua participação es_t_á_ prevista para o dia 

- 7- de outubro às 8:30min- na abertura. -

Muito lhe agradeceria fa~er-nos ch~gar, preferentemente 
por fax (021)552-9392, seu curricu~um vitae resumido. Quere­
mos incorporar dados básicos SObre cada um dos participantes 

- e"expositores no programa definitivo. Para melhore atendê-lo, 
permito-me solicitar que nos informe se para sua participação 
preCisará de algum material ou equipamento especiaL 

Aproveito esta oportunidade para renovar-lhe meu apre-
çº e enviar-lhe minhas cordiaiS-saudações. -Márcio Fortes, 
Diretor. 
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Palestrantes 
ALBANO FRANCO -' Senador da República (desde 

1983); Presidente da Comissão de Minas e Energia do Senado; 
Presidente da Associação das Indústrias Latino-Arileiíéãflas 
(85/80); Diretor da Usina São José do Pinheiro S/ A. 

ALFREDO NOVOA-_c_ !'residente do Conselho do Gru­
po Noving; Novoa Ingenieiros S.A, Corporación Novotec S. 
A;- Diretor Binacio-nal de Joint-Venture Pcruana-Tchecoslo­
vaca para construção do Hotel Latino em Praga; Membro 
do Conselho de AdminiStradores_da The Nat1,1re Conserv~ncy 
TNC_ em Vigfnia, USA; PreSidente do Comitê Econômico 
da Fundação Peruana_ de Conservação da Natureza; Enge­
nheiro Mecànico-Eletricista pela Universidad Nacional de In­
genieria de Lima. _ ~ _ ~ _ _ ... ,_,_ .. _ , __ 

EDUARDO EUGÊNIO GOUVÉA VIEIRA- Diretor 
Superintendente da holding química do Grupo de Petróleo 
Ipiranga e Adminstrador das cinco principais empresas do 
grupo Diretor Presidente e Membro do Conselho de Adminis­
tração de Empresas Financeiras e de Seguros; Presidente da 
Abiquim- Associação Brasileira da Indústria Química; Vice­
Presidente do Squirj - Sindicato de Indústrias Químicas do 
Rio de Janeiro; Engenheiro graduado em Finanças e Mercado 
de ~apitais. - , - · 

EDU,O,RDO LIZANO.- Pre,<;idente Executivo do Ban­
co Central de Costa Rica (84L90); Membro do Conselho Mono­
tário Centro-AmericanO- (84/90); Governador no FMI e no 
Banco Centro-AmeriCano de Integração Econômica (84/90); 
GoVernador Alternativo no Banco Mundial e no BID (84-90); 
Assessor em Política_ Social _d.a Presidência da República 
(74/76); Professor de Desenvolvimento Econômico, Integra­
ção Econômica e Teoria Ec_onómica -da Universidade. 

ANTONIO ERMIRIO DE MORAES~ Diretor Supe­
rintendenete da SIA Indústrias Votorantim_; _r_e_sponsável pm 
todo o setor metalúrgico e mecânico das empresas compe-
nentes do Grupo Votorantim; Presidente Admiriísfiatívo da Programa Geral 
Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de Ben:eficêncíã; 6 de outubro -Domingo 
Engenheiro Ifletalúrgic_o1 f()_np.~_do pela Colorado SchooLof de 18h00 Recepção e credenciamento dos 
Mines de Golden, Colorado, USA. . _ . . . • . . às 20h00 participantes . 

ANTÓNIO OLIVEIRA SANTOS- Preside.nte da CQJJ- . de 20h00 Buffet informal para troca de idéias, 
federação_ Nacional do Comércio- CNC---: e das entidades às 22h00 confraternização e apresentações, no local do 
vinculadas; Diretor Supcrinfendente da Agroave Adminis- evento. . _ 
tração e Participação Ltda.; ProfeSsor titular de Física da Uni- (*) Para chegadas antecipadas,_dias 4 e 5 de Ou-
versidade Federal Estado_de Espiríto Santo; Engenheiro Civil tubro, haverá atendhn.ento, das 12h00 às 18h00, 
e Engenheiro Eletricista fOrmado pela atual UFRJ. na secretaria do _evento. . 

ARNOLDO JOSÉ GAJlALDÓN- Deputado do Con~ . . 
gresso Nacional da Venezuela; Presidente da Comissão Presi- , ? .de outubro-:- segu_nda_-_~t:'.~--. _____ _ 
dencial para Reforma-do Estãdo (86/89); Vice-Presidente para · ~e 7h3b Recepçac;> e credenciamento na 
América Latina do Comitê Assessor de Proteção do Mar; as 16h00 secr:tana do evento 
Integrante da Comissão ·ctc DesenvolvimentQ ~-- M~io Am': : 8~JO Sessao de Abertura. 
biente para a América Latina e Caribe (BID-PNUD); Pro- 9 5 

• Senador Albano Franco, 
presidente da Confederação 
Nacional da Indústria do Brasil 

fessor da U niversidad_e Simón Bolivar, em Caracas:~ Primeiro­
Ministro_do Ambiente e _de Recursos Na_turais_Renov_áv!!iS 
(77/79); Ministro de Obras Públicas (74177); Engenheiro Civil; 
MS pela Universidade de Stanford; Diplomado em EcOnomia 
de Desenvolvimento pela Universidade de Manchester, U .K. 

BORlS TABACOF .,.- Dir.~tor Superintendente da Bahia 
Sul Celulose S.A.; Presidente da Associação Brasileira de. 
Exportadores de Celulose - ABECEL; Diretor do Grupo Su­
zana Feiffer (75/88); Diretor Superintendente do Grupo Fi­
nanceirO Safra -(70/76); Presjdente do Banco do Estado de 
São Paulo- Banespa (88189); Secretário da Fazenda do Esta­
do da Bahia ·(66170); Engenheiro Civil formad.Q pela Escola 
Politécnlcâ da Universidade da Bahia. . 

CARLOS ALBERTO DE O. ROXO =:Genmte-Geral 
de Meio Ambiente e Relações CorporativaS-da Aracruz Celu­
lose; Membro-Liaison do BCSD; Membro da ComisSão de 
Meio Ambiente da Câmara de Ç_omé_rcio In.ternaciº---.nal- CCI~ _ 
Diretor da Revista de Engenheiro Ambiental (87/89); Enge­
nharia Civil formado pela UFRJ. 

CARLOS FERNANDEZ --Vice-Presidente Executivo 
do BHN Multi banco S.A., no qual fez carreira, passando 
por responsabilidades de chefia em áreas de Tesouraria, Ge­
rência de Crédito, Gerência de carteira de Aplicações e Vice;. 
Presidência de Operações; Formado em Engenharia pela Uni­
versity of Arkansas e Mestre pela University of Notre Oame. 

CARLOS GARCIA -Secretário da Administração Fe­
deral da Presidência da República tlo Br~sil; Presidente do 
GT Nacional_de OrganizaÇão da UNCED'92; Diretor Geral 
de Administração da Presidência da República (90191); Chefe 
do Departamento de Adminsitração do MRE (86190); Diplo­
mata. 

• Stephan Schirnidheiny, presidente 
do Business Council fOr Sustainable 

- Development- BCSD (Conselho 
Empresarial para õ --- -- -- -
DesenvOlvimento Sustentável) 

• Enrique Iglesias, presidente do 
Banco Interarnericano de 

. :pesenvolvini.e~to 

• Fernando Collor de Mello, 
Pf~~idente da República do Brasil 

de 9h45 Sessão Plenária 
às l0hl5 

Presidente: Eduardo Marco 
MOdiano, Presidente do BNDES ~­
Banco Nacional do _ _ 
Desenvolvimento ECOOómicO e:· 
~cial (Brasil)- -

Palestras de Introdução. 
"Desenvolvimento Sustentável: 
Temas e Questões Básicas que 
Preocupam os Empresários na 
América Latina - Introdução ao 
Programa de Trabalho" 

Ernst A. Brugger, diretor do 
BCSD (Suíça) 
Manuel Arango Arias, presidente 
da Concord. S.A (México) 
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de 10hl5 Coffee Break 
às 10h30 
de 10h30 Palestras Temáticas 
às 12h00 .. . ·· . · 

• PT.l- "A Questão Ambiental 
na América Latina" 
Gilberto Gallopin, da Fundação 
Bariloche (Argentina) 
• PT.2- "As Questões 
Ambientais Globais- Hoje e 
Cenários de Sua Evolução" 
J. Gustave Speth, Presidente do 
Wold Resources lnstitute (USA) 

• PT.3 --"Cenários do 
Desenvolvimento Mundial e a 
Evolução Latino-Americana: 
Observações Sócio-Políticas'' 
Mario Vargas Liosa, escritor (Perú) 

• PT.4 -"A Empresa e o 
Meio-Ambiente'' 
Boris Tabacof, superintendente 
da Bahia Sul Celulose e Presidente 
da Associação Brasileira de -
Exportadores de Celulose - ABECEL 
(Brasil) 
• PT.5- "Energia, Ciência e 
Cooperação Tecnológica-para o 
Desenvolvimento Sustentável'' 
José Goldemberg, Ministro da 
Educação do Brasil 

às 12h15 Almoço de Trabalho no local 
às 14h00 do evento 

Presença do Prefeito do Rio de 
Janeiro, Marcelo Alencar 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -.Aprovado 
o requerimento, fiCa conCedidã.-31ícença solicitã:da, nos termos 
do art. 43, 11, qo Regimento Interno. -

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Mariz.. 

O SR. ANTONIO MARIZ (I'MDB- PB: Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Frente 
Parlamentar Nacionalista, que tenho a honra de integrar no 
Senado Federal, está lançando hoje manifesto à Nação, em 
que define posições,_ e~?:~_ _ _f-ª~e da conjiuliura nacional e às 
políticas Que vêm sendo adotadas pelo Governo da República. 

Ao escolher esta data para marcar a retomada das suas 
atividades, a Frente Parlamentar Nacionalista não o fez ao 
acaso, mas quis assiOalar também o -dia em que a lei criou 
no Brasil o monopólio estatal do petróleo _e ? empresa que 
lhe dá conteúdo, substância e execuç~_(), a_ ~etrobr~s. 

De fato, foi a 3 de outUbro -de 1951 que s~ promulgou 
essa lei, que se criou essa empresa, qu-e hoje encabeça a relação 
das maiores empresaS brasileiras. Teve um faturamento bruto, 
em 1990, de 11 oilhões e 400 milhões de dólares. É, assim, 
a maior das primeiras SOa--e-mpreSas deste País. Alcançou, 
no primeiro semestre de 1991, lucro líquido de 888 milhões 
de dólares. 

Assim, Sr. Presidente, se poderia ir sucessivamente enun­
ciando números, cada um deles mais expressivo da magnitude 
que alcançou a Petrobrás, como instrumento do Governo bra-

sileiro para a produção do_ petróleo, a busca e a r~alização 
da ãuto-suficiência nesse importantíssimo setor-estrã.tégico do 
desenvolvimento brasileiro. -

Essa empresa desenvolveu uma tecnologia própria; alcan­
çou um alto grau de sofistícaÇão em sua capacidade opera­
cional; detém conhecimento que lhe são peculiares na pesquisa 
de_ lavra de petróleo em águas profundas; bateu o recorde 
mundial nesse ca:mpo com o Poço Marlim VI, a 752 metros 
de profundidade na plataforma marítima e detectou petróleo 
a 1.560 metros de profundidade. 

A Petrobrás a preta-se para elevar ainda mais esses índices 
na especialização da pesquisa e lavra de petróleo em águas 

__ profundas. 
Já assina contrato de cooperação com wna empresa japo­

nesa para chegar ãos 2 mil metros de profundidade, nessa 
bUsca permanente da auto-suficiénci_a:. - -- - -

Pa-ra um consumo de 1 milhão 150 mil barris diários de 
petróleo no Brasil, a empresa estatal assegura já 700 mil 
barris, e deve consumar a auto-suficiência, segundo su'aS proje-
ções; em 1994. . . 

Pode-se afírmar desse modo que é uma emptesa que 
realizou seu objetiVo, que eSteve à altura das expectativas 
criá das em 1953. . 

Não foi sem luta, sem sacrifício que se estabeleceu o 
monopólio do petróleo~ A memória nacional guarda _os episó­
dios mais marcantes des-sa luta: a mobilização popular. a parti­
cipação estudantil, a contribuição sindical, a presença comba­
tiva da impresna, a luta que distinguiu alguns nomes· notáveis 
do jornalismo brasileiro, como Rafael Correia de Oliveira, 
em sua coluna de então no Diário de Not(das, do Rio de 
Janeiro. 

Foi todo um esforço de arregimentação, de participação 
popular, de despertar nacional, que culminou com a criação 
da Petrobrás há 38 anos. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ANTONIO MARIZ- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Ouvindo V. E~, recordo-me, 
com muita nitidez, dos ~ovimentos estudantis de que parti­
cipei, quandO essa luta estava sendo travada em nível nacional. 
Presidente de diretório da universidade, diretor da União Es­
tadual de Estudantes de Alagoas, vivi de perto, acompanhei 

-na 1inha de frente toda essa luta nacionalista que culminou 
com a criação da Petrobrás. Empresa, e somente ela, é bom 
que se destaque, que viabilizou toda a produção de petróleo 
em nosso País porque, até então, todas as empresas intema­
ciçnais--que ma"ridavain seus_ pesquisadores perfurarem o sub­
solo brasileiro, os relatórios eram contundentes de que não 
existia petróleo no Brasil. Um deles ficou famosíssíniO, se 
não me falha a memória, Mr. Link, onde ele provava geologi­
camente falando, se podemos usar essa _expressão, que n~o 
exístiá petróleo nO Brasil. É por isso que ficamOs preocupados, 
quando tomamos conhecimento de que existem alguns indícios 
bem fortes, por parte do Poder Execut:V'O, tentanto privatizar 
a Petrobrás. Não discuto a tese da privatização, em relação 
às inais __ diversas empresas: Díscuto até os métodos. E o c~so 
da Usiminas. Acho que todos reconhecemos a importância 
de um processo de privatização numa economia de livre mer­
cado como a nossa, como foi uma o-pção da sociedade brasi~ 
leira. Discutimos apenas por que não privatizai- 3 Usimfnas 
com moeda forte, como o dólar. Fico assim imaginando, será 
que alguma empresa, no Japão, seria privatitada em cruzei­
ros? Vamos adotar a teoria do absurdo. Será que alguma 
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empresa japonesa admitiria a idéia de s_er privatizada com V. Ex~ faz muito· bem a associação entre o sentimento 
uma moeda como o cruzeiro, a não ser em moeda forte, nacional, o nacionalismo, e, conseqüentemente, entre a Fren­
como o dólar? Mas, voltando à Petrobrás. essa, na minha te Parlamentar Nacionalista e a Petrobrás. 
opinião, é intocável. Porque ela representa, na minha maneira De fato, a Petrobrás exprime essa luta, exprime essa 
de analisar as coisas, a soberania brasileira. Foi ela que provou, vontade de afirmação nacional. Constih).i-se num símbolo vivo 
que viabilizou, que comprovou que existe petróleo no Brasil. _ de_ssas esperanças- brasileiras, de autonomia econômica, de 
Porque, até então, se fôssemos depender das multinacióhais~ afirmação da sua soberania entre as nações·. 
das .sete irmãs, não teríamos uni barril de petróleo produzido, Pois bem, não obstante o êxito da empresa, que revelou 
aqui, em território brasileiro. Daí a alegria com_ que ouço ao País reservas potenciais de nove bilhões de barris de petró­
as palavras de V. Ex~ porque permanece coerente com o seu leo e-reservas confirmadas de 2,8 bilhões de barris, apesar 
passado, permanece coerente com os princípios maiores de de tudo isso, é a Petrobrás, atualmente, o objeto da ira gover-
defesa dos interesse_s maiores do nosso Brasil. namental. 

. o SR. ANTONIO MARIZ_ Muito obrigado, nobre Se- O Senador Divaldo Suruary falava _em indícío.s de _que 
nador Divaldo Suruagy. se põe em risco o monopólio estatal do petróleo, conseqüen­

O Sr. Esperidião Amin - Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Antonio Mariz? 

O SR. ANTÔNIO MARIZ - Agradeço as palavras de 
V, Ex•, nobre Senador Divaldo Suruagy, e a importante contri­
buição que traz ao pronunciainento que acjui faço. O testemu­
nho de V._ Ex~ da sua vida política desde os bancos colegiais, 
ih.astra bem o que esta empresa representou e representa como 
símbolo do _esforço nacional pela independência econômica, 
pelo desenvolvimcnto_sustentado de uma eco_nomia que possa 
projetar, de fato, o Brasil ao Primeiro Mundo, que possa 
situá-lo entre as .e;randes.nações_do Universo. 

O Sr. Esperidião Amin - Permite V. Ex• um' á parte', 
nobre Senador Antonio Mariz? 

O SR. ANTONIO MARIZ- Ouço, com muito ~prazer, -
o nobre_ Senãdor Esperidião Amin.- -- -- -

O Sr. Esperidião Amin- DeSejo, nobre Senador Antonio 
Mariz, associar-me à manifestação de V, Ex•, salientando dois 
pontos o primeiro _é relacionado ao movimento e ao senti­
mento nacionalistas. Quanto a._o mo_vimc.i:Ito nacionalísta, sem 
dúvida alguma, ele foi, é e será independente de possíveis 
deturpações que, ínterna ou-" externamente ,_só Ore ·ele se lança, 
algo muito~ assoCiá.dO ·ao: pi6prio Sei1tinientó de_- brasilidade, 
de _valorização do nosso País~ da no"SSa ge11te, .de crença no 
nosso futuro. _É impOsSível que- alguém não· associe;à-noção 
de_ cidadania, o sentimento de brasilidadc umbilicalmente liga­
do_ao nacionalismo histotk:ámen'te Consolidado no nosso País. 
O segundo ponto é efetivamente a i'espeíto da Petrobrás, 
empresa criada na data de hoje, há 38 anos. Eu gostaria de 
secundar a manifestação_ do_ Senador Divaldo Suruagy, dizen­
do qUe apesar de estat no Senado há pouco tempo, por duas 
vezes ocupei esta tríburia para,- c·om base em d;iàos· que a 
Associação_ dos ProfisSíonãiS, es-pecialmente da área de Enge­
nharia da Petrobrás- área que ·atualmente fornece informa­
ções aos Senadores c aos Parlamentares em geral -registrar 
os_números que- são- reveladore·s da extraordinária dapacidade 
técnica, a nível mundial, que a nossa gente, sob o unif9r~e 
da Petrobrás, tem alcançado também sob este aspecto, quero 
me cOngratular com V. Ex~, que salienta, como frisou o Sena­
dor Divaldo Suruagy 1 que a Petrobrás representou, representa 
e haverá sempre de representar· uma razão de orgulho para 
um país que tantas Vezes é amesquinhado aqui dentro e, o 
que é pióf, lá fora também. Minhas congratulações, portanto, 
aV.'Ex• -

O SR. ANTONIO MARIZ - Multo ~brigado, Senador 
Esperidião Amin. 

temente em -risco a empresa que o executa, a:_ Petrobrás, e, 
de fato, no anteprojeto da reforma constitucional, ·encami­
nhado ao Coilgfes~o Nacional pelo Governo, por intermédio 
do Sr. Ministro da Justiça, está, com todas as letras, a emenda 
que retira do Estado o monopólio e abre a exploração do 
petróleo às concessões, concessões à empresa privada nacional 
e internacional. 

Ora, não fosse ã decisão ·do COngiessó Nacional, em 
1953, qual seria hoje a situa-çáo_-dq ~-~ís ~m rna~~_da de petró­
leo? Desde que effi 1859, Edwin Drake descobriu o primeiro 
poço de petróleo, esteve essa atividada aberta à iniciativa 
privada. Há, inclusive, um episódio pouco conhecido, mas 
muito significativo no que afirma, que o impéfi() brasileiro, 
cinco anos depois da revelação.do-petróleo, da. Sua descoberta 
no Texas, fazia a prinfefra conCesSão parã.-qUe Sé o explorasse 
em território brasileiro. - -

-Isso foi feito em novembro de 1864, pelo Decreto n~ 
352-A, em que o Governo Irn.peri~l atribuía a Thomas Danny 
Sargent, cidadão inglês, a primeira concessão para pesquisa 
e lavra do petróleo. 

Ora, só em 1939, foi perfurado com êxito o primeiro 
poço de petróleo. E isso não pela iniciativa priVada, mas pela 
Divis-ão de Fomento da Produção Mineral, órgão do Minis­
tério da Agricultura. Isso aconteceu em Salva_dor, no arrabalde 
de Salvador, Lo bato. 

A localidade prestava, embora de forma in"teita:mente' 
aleatória, por seu riome, um~_homenagem a Monteiro Loba to, 
que, brasileiro, com uma empiesa n-acional, fazendo apelo 
a Subscrição Popular de Ações, tentara desesperadamente 
implantar no Brasil a atividade de exploração do petróleo. 

ConfrOntoU-se Com as autoridades, revelçm a sua insatis­
fação, a sua indignação diante do que lhe pareciam ser obstá­
culos artificialmente criados pelo governo Getúlio Vargas a 
interditar-lhe os passos na montagem e no desenvolvimento 
dessa empresa. Mas o fato que pennanece é o de que o priinei­
ro poço a produzir petróleo foi uma iniciativa pública, uma 
iniciativ-á-do Estado br3.siléiro. - ,--- -

O monopólio só ~se estabeleceria em 1953: durante todo 
esse período estava aberta à iniCiativa estrangeira e nacional 
a busca do petróleo e a sua exploração. 

Quando os. números afirmam o acerto da -póTítíCa então 
adotada, quando a Petrobrás situa-se entre as maiores empre­
sas do mundo, além da maior empresa do Brasil, vem o Gover­
no, nesse anteprojeto propor, retirar do monopólio que hoje 
é constitucional, que a Constituição de 1988 co-nsagrou ilo 
art. 177, no chamado Emendão, que "à U.nião compete_ explo­
rar diretamente ou mediante concesstio-uupermissão". Nossa 
ressalva, nesse segundo termo do período, "medi_ante conces-
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são ou permissão". está a quebra, eVidentemente, do ffiono­
pólio. 

"A refinação do petróleo nacional ou estrangeiro; 
o transporte marítiino do petróleo bruto de origem 
nacional ou de derivados de petróleo produzidos no 
País, e o transporte por meio de conduto de petróleo 
bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem. 

A importação e expõrtação dos produtos e deriva­
dos básicos resultantes das atividades de pesquisa e 
lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros 

•hidrocarbonetos fluidos.'' 

Nessa segunda linha que acabei de ler, exclui-se da com­
petência da Uqião, íridusive a exploração, a atividade de im­
portar ou exportar os derivados da refinação do petróleo na­
ciorial ou estrangeiro; restringe esse Setor do merCado ·que, 
evidentemente, tem grande importância para o País. -- - --

0 art.l77, segundó"a Proposta do Governo, ficaria reau­
zido a estes termos: 

"Art. 177. Constituem monopólio da União: a 
pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural 
e outros hidrocarbonetos fluidos." 

Ora, Sr. Presideitte, Srs. senadores, essa emenda, se con­
cretizada, há de caracterizar o despudor do Governo, diria 
mesmo, o cinismo do Governo, quando a propõe. Porque 
é sabido, é uniVersalmente reconhecido, que na indústria do 
petróleo a parte onerosa, a parte de maior custo para as empre­
sas é justamente a pesquisa e a lavra. A empresa não encon­
trará o seu equihbrio se não puder explorar o refino, o trans­
porte, a importação e exportação do produto e seus derivados. 

Pela proposta governamental, a crer na palavra do Minis­
tro da Justiça, que para· aqui a encaminhou, o Estado se veria 
a braços _com uma empresa incapaz de alcançar quaisquer 
objetivos econômicos,_ porque ·perderia o Cõnti-Ofe das opera: 
ções que são as mais rentáveis. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, parece-me 
oportuno lembrar esta data de 3 de outubro, assinalando-a 
com a leitura do manifesto da Frente Parlamentar Nacio­
nalista. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite V._ Ex~ um aparte? 

O Sr. Humberto Lucena -Permite V. Ex~ um ãp:ifte? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro. Fazendo soar 
a campainha.) --Lembro ao nobre orador que seu tempo 
está esgotado. 

O SR. ANTONIO MARIZ . - Sr. Presidente, peç-o a 
V. Ex~ que me permita conceder o aparte ao nobre Senador 
Epitácio Cafeteira que já o havia solicitadO anteriormente. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Sellador Antonio Ma­
riz, quero cong[a-tuliu-me cqm V. E;x~ pelo pronunciamento 
que faz. Conheço V. Ex• há tantos anos e nunca tive nenhuma 
dúvida da sua brasilidade, do seu querer -bem a esta terra, 
que o faz permanecer na vida pública durante tantos anos 
sempre com o apoio do povó paraibano. Quero dizer a V. 
Ex~ que, no correr dessa febre de privatizaçóes, o-que_ deveria 
ser privatizado, se é que alguém aceita, são as usinas de Angra. 
Se conseguíssemos alguém para ficar de graça corri aqueles 
negóciõS de Angra, teríamos feito um grande negócio. Não 
entendo por que se pensa por um lado em UsiminaSe imediata­
mente se associa esse pensamento com- a Petrobrás. V. Ex' 
~e encontrará ao seu lado na defesa do patrimóniO do povo 

brasileiro. Serei o seu cabo, ao lado, paraibano que soú tam­
bém, embora representando o M~ranhão ... 

O SR- ANTONIO MARIZ- Para honra nossa. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - ... quero estar na sua coluna 
na defesa desse grande empreendimento brasileiro que é a 
Petrobrás. 

O SR. ANTONIO MARIZ -:- Muito obrigado, Senador 
EPitáCio Cafeteira. Não me surpreendem as suas palavras, 
q~e estão na medida da sua combatividade e do seu compro­
nllsso com este País, com a luta do povo brasileiro, Muito 
obrigado. . . 

O Sr. Huniberto Lucena- Permite _v. Ex~ UD} aparte? 

O SR. ANTONiO MARIZ -Ouço o Senador Humberto 
Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena -V. Ex~ faz bem em assinalar 
da tribuna a passagem da data de hoje, de tanta importância 
para a luta do povo brasileiro naquela memorável campanha 
que terminou por implantar o monopólio estatal do petróleo 
no País. Quero, inclusive, fazer justiça a um conterrâneo nos- -
so~ nobre Senador Antonio Mariz, que foi um dos carros­
chefes da grande campanha pelo monopólio estatal do petró­
leo, e que V. Ex~ conhece bem, que é o ex-Senador e ex-De­
putado Drault Ernani. Coube a ele a iniciativa, na época, 
do projeto de lei instituindo o monopólio estatal do petróleo. 
Isso está contado num livro recente que ele publicou, b~m 
como a conversa que manteve com o Presidente Getúlio Var­
gas, despertando-o para a urgência daquela proposição que 
redundOu no mon<?p_ólio estatal do petróleo._ Mas _V. _Ex• yai 
além, pois comemora a data e tece considerações sobre o 
Anteprojeto da Proposta de Emenda Constitucional do Se­
nhor Presidente da República, que na ordem econômica pre­
teriâe reduzir o monopólio estatal do petróleo. V. Ex~ deixa 
claro, na sua análise, que se ocorrer a aprovação dessa parte 
do Anteprojeto de Proposta de Emenda Constitucional, no 
que se relaciona ao monopólio estatal, do petróleo, a Petro­
brás fiCãrá tátafmente in viabilizada, -porque ela não terá condi­
ções de sobreviver na competição com as empresas estran­
geiras e n-acionais que aqui se inStalarão para operar no ·campo 
do refino, do transporte, da importação e da exportação dos 
derivados de petróleo. Creio que se há uma empresa estatal 
vitoriosa neste País é a Petrobrás, tanto assim que a atual 
COJ!-Stituiçã_o a preservot}_ da privatização, além de outras em­
presas estatais. Então, sem dúvida, no momento em que se 
pretende camínhar no sentido de reduzir o monopólio estatal 
do petróleo, esse é um primeiro passo para amanhã, inclusive, 
se tentar reformar outro dispositivo constitucional, pàra possi­
bilitar também a privatização da Petrobrás. Desejo COngratu­
lar-me com V. Ex~ e lembrar até um ponto que-V. Ex' há 
poucos dias levantou numa conversa comigo, que é o de que 
nós do PMDB temos muita dificuldade de caminhar nessa 
direção, porque o nosso programa, que está em vigor, apro­
vado pelo Tribunal Superior Eleitoral, é taxativo quanto à 
intoCãbilidade do monopólio estatal do petróleo. Louvo, tam­
bém, o Manifesto da Frente Parlamentar Nacionalista. Para-
béns, n?"bi-e Senador. --- -

O SR. ANTONIO MARIZ- Muito obrigado, Senador 
Humberto Lucena. A solidariedade que traz ao meu pronun­
ciamento ganha projeção e grandeza na medida em que V. 
Ex' é também o líder do PMDB. E lembra, com muita proprie­
dade, a passagem do programa partidário em que se assume 
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o compromisso -expresso da defesa do monopólio estatal do 
petróleo. _. 

Muito obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Ney Maranhão- Permite V L Ex• um aparte? 

O SR. ANTONIO MARIZ- Com prazer, nobre Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Mar:uthão --Senad_or Antonio Mariz, quando 
V. Ex• sobe_à__tribuna, esta Casa o ouve com a devida atenção, 
porque V, Ex~ é uln dos Senadores que conhece profunda­
mente os problemas do nosso País, e -tã-o_ bem representa 
o valoroso. Estado da Paraíba. 

O SR. ANTONIO MARIZ- É bondade de V._Ex• 

O Sr. Ney Maranhão-_ V. E:x;~_ está, trazend_OJÚn_tema. 
da maior importância, ·como muito~bem disse o Sepador, Líder 
do PMDB, Humberto Lu~o.a" A PETROBRAS para nós, 
Seriador Antonio Mariz, é um orgulho, é a comprovação da 
capacidade, da tecnologia de ponta; dos técnicos_nacionais. 
Coricbrdo intei:famentre no ·que concerrie--ã iiltocabilidade da_ 
PETROBRÁS. Mas me parece que ternos que modificar algu­
mas coisas. Por exemplo, a prospecção do petróleo tem que 
ser inrOcãVel. Isso é patrimônfo do povo brasileiro e, por 
unanimidade, acredito que o Congresso não pensa em modi­
ficar nada nesse sentido. Mas não é possív-el, Senador, que 
cinco mil trabalhadores, como se viu nessa greve, e que acre­
dito que 80% não cólú::ordas_sern com as decisõe_s tomadas 
por suas lideranças_ e seus sindicatos, quando tentaram levar 
ao deboche o Tribunal Superior do Trabalho, não aceitando 
a decisão da Justiça. Usaram bonecos para representar os 
MinistrOs daquela Corte, os quais foram chamados, pelas lide­
ranças_sindicais, ate de "homens da capa preta". A Petrobrás 
é um património que custa hoje à Nação_200 bilhões de dóla­
res. Por isso predsalnOs-âe algumas modificaçõeS. -s_o_u favorá­
vel a que se_redimensione alguns setores, tais como cOmercia­
lizaÇão-e transporte. Numa greve como a que houve, Senador 
AntoniO-Mariz, quem sofreu não foi_ O_ gl-ande, n_em a classe 
média, fOí o peqlleriiriinho, que só te-m Um botíjão de gás. 
Quando esse botijã_o aCaba, ele vai comprar-outro na esquina. 
Para esse faltou o gás, cOmo-todos-vimôs nã televisão. Portan­
to, quanto à intocabilidade da Petrobrás; estou de acordo 
com V. E" Não obstante, é necessário que haja iriodificações­
visando agilizar a competitividade. _ ... 

O SR. ANTONIO MARIZ - Lamento não concordar ~ 
com V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE_(Dirceu Carneiro)_:___ V. Ex• já 
ultrapassou e~m 14 minutos o seu tempo.-

O SR. ANTONIO MARIZ - Vou concluir, Sr. Presi­
dente. 

Lamento não concordar com V. Ex~, Senador Ney Mara­
nhão. V. Ex~ se refere à greve dos petroleiros, mas certamente 
esquece das declarações do ex-presidente da PETROBRÁS, 
creio que conterrâneo de V. Ex• Di. Alfeu Valença, que, 
em entrevista ao jornal O Globo, dizia as verdadeiras razões 
do seu pedido de exoneração da preSidência da PETRO­
BRÁS. Dizia ele que a questão não era salarial. como se 
noticiao iniCialmente, mas sim o que se esCOnderia por trás 
da questão salarial. Afirmou que saía da PETROBRAS por- · 
que descobrira que o achatamento salarial proposto, que os 
fndices extremamente baixos de salários propostOS visavam 
exatamente isso, criar unl conflito entre os trabalhadores da 
PETROBRÁS e a opinião pública para, dessa forma, enfra-

quecer_ o monopólio e permitir a barbaridade que representa 
essa emenda que está s_endo proposta ao Congresso, ~egundo 
diz o Ministro da Justiça. Então, essa é a razão .da greve 
e até dos excessos, porque, evidentemente, isso" foi uma a~ão 
dirigida, segundo o próprio ex-presidente da PETROBRAS, 
pelo Governo, que -desejava- esse confionfo. esse coriflito, 
para assim melhor atacar a Petrob_rás. 

Atendendo à admoestação da Mesa, concluo o meu pro­
nunciamento, enfatizando o,vínculo entre a comemoração des­
sa data, o que ela significa, e o manifesto da frente parlamentar 
nacionalista, que passo a ler: 

FRENTE PARLAMENTAR NACIONALISTA 

Em Defesa do Patrimônio Nacional 
Manifesto à Nação 

As ações desenvolvidas pelo atual Governo e suas 
- intençõesreiteradamente proclamadas são no sentido 
do desmatelamento do Estado brasileiro e da alienação 
do patrimõriiõ nacional. É_ verdade que,_ na_c_urso das 
Ultimas décadas, a máquina estatal acumulou distor­
ções, como Cartorii"a.Ção da economia ou o excessiVo 
corporativismo, que precisam ser elírilíri'aâo, sem qual~ 
quer dúvida. 

Valendo-se de tais_ erros, por vezes exagerados 
na propaganda que intensivamente s_e- difunde, o atual 
~Governo pretende justificar seuS intentos. que servem, 
na essência, a interesses antinacionais e antipbpulares. 

-0 apelo à desestatizaçãci desenfreada e o estabeleci­
mento do dogma da competitividade são as metas dessa 
política desenvolvida sem critérios e_:senrcontrole. 

A privatização da USIMINAS é apenas ·um fato 
dentro de uma estratégia que segue um modelo interna­
cional já imposto, inclusive, a países vizinhos. Toda 
a situação se agravou com o total S_u_c_ateaniento de 
sua indústria e com a liquidação da própria moeda 
nacional. A dolarização é a ac_eitação de um regime 

- __ de vice-reinado. em substituição a uin Estado soberano, 
com poder de emitir sua própriã-fuoeda. __ 

Para chegar a tais limites, procura-se ·anu1ar as 
-estruturas que devem, corrigidos os seus -defeitos, pro; 
-mover o desenvolvimento _e a integração da economia 
_brasileira. Investe-se contra as universidades asfixiarri-­
se os institufos de pesquisas civis e militares, promo­

-vem-se o enfraquecimento e o desvirtuamento das fun­
ções do Banco· do Brasil, cuja ação sustentou as ativida­
des rurais em toda a extensão do nosso território. 

As próprias Forças Armadas são postas em defen­
siva, obrigadas a reclamar soldos e a olhar. impotentes, 
a paralisação de atividades essenciais, como as da pes­
quisa em vários campos, sem que sejam sequer redíre.::­
cionadas para utilização civil. Tudo isso provoca o pfor 
sucateamento que pode sofrer o País, que não é s6 
das máquinas, mas sobretudo dos cérebros e da mão­
de-obra especializada, preparada com sacrifício e ao 
longo de muito tempo. 

Essa política cfcelera a concentração de. riqueza 
e a marginalização. Promove o. descaso pela produção 
local, com a ausência de crédito e de assistência a mi­
lhões de famílias espalhadas pelo território- naciOnal. 
Obriga-se a buscar a sobrevivência onde lhes parece 
mais fácil, guiadas apenas pelas aparêhcias. A procla­
mada extensã~ da fronteira agrícola ocorre de forma 
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desordenada, levando milhares e milhares de pessoas 
a funcionarem como praga de gafanhotos na destruição 
das riquezas naturais, contribuindo para a implantação 
de latifúndios de extensão jamais sonhada pelos dona~ 
tários das capitanias hereditádas da fase colonial. 

A urbanização ocorre de forma mais desordenada 
ainda, gerando violência jamais vista e-in -nosso -País. 

Em meio a tudo isso, faltam objetivos aO Governo, 
afora os de demolir a qualquer preço, sem nada colocar 
no seu lugar. Pretende privatizar siderúrgicas;_mas não 
tem uma política siderúrgica para o País. 

Prorroga oH aumenta dívidas da ~roindústrfã ca­
navieira, mas não ieni-política para· uma atividade que 
cobre vastas extensões de terras, ocupa milhares de 
trabalhadores. 

Sem objetivos e lançando mão de slogans _econo­
micistas ou publicitários, o GoVerno avaliÇà fe-Vando 
a Nação para uma situa-ção imprevisíveL É forçoso, 
por conseguinte, que se forje uma oposição capaz de 
impeDir a degradação de um quadro já insustentável, 
em que todos os setores sociais se Vêem afetados pela 
política atual. 

Além diss_o, pelo caminho da ampla díscussão, 
dentro e fora do Congresso, é preciso ~elaborar uma 
proposta que não se limite à defesa do património. 
Ela deve ser utilizada na implementação de um desen­
volvimento que atenda às pressões por-melhores salá­
rios e melhor distribuição de renda, o que implica em 
dar aos empresários, seja qual for o seu porte, as condi­
ções para uma atuação eficaz em favor do País. · 

Tarefa desse porte ultrapassa os limites partidá­
rios, extravasa do Congresso Nacional e exige um esfor­
ço coletivo, que abarque toda a sociedade. ~principal 
tarefa agora é unir forÇas as mais diversas, democrá­
ticas, nacionais e populares, a fim de convocar o povo, 
sem cujo apoio e· ajUda, o País não vencerá a profunda 
crise em que se encontra. - -

Brasília, de junho de 1991. -Deputado Miguel 
Arraes- PSD; Senador Antonio Mariz; PMb B; Depu­
tado Vivaldo Barbosa- PDT; Deputado Haroldo Lima 
- PC do B; Deputado José Carlos Sabóia - PSB; 
Deputado José Genoíno- PT; Deputado Roberto Frei­
re- PCB; Deputado Jabes Ribeiro- PSDB; Depu­
tado Waldir Pires - PDT; Deputado Odacir Klein 
-PMDB. 

APOIO AO MANIFESTO À NAÇÃO EM 
DEFESA DO PATRIMÓNIO NACIONAL 
ASSINAM O MANIFESTO OS SEGUINTES 

SRS. DEPUTADOS: _ _ 
Miguel Arraes- PSB; Waldir Pires- PDT;_ Vi­

valdo Barbosa- Líde do PDT; Haroldo Lima- Líder 
do PC do B; José Carlos Sabóia - Líder do PSB; 
José Genoíno- Líder do PT; Jabes Ribeiro-:- PSDB; 
Roberto Freire- PDC; Odacir Klein- PMDB; Adão 
Pretto ~ PT; Adelaide Neri - PMDB; Adroaldo 
Streck- PSDB; Aécio Neves - PSDB; Agostinho 
Valente- PT; Alceste Almeida- PTB; Alcides Mo­
desto- PT; Aldo Rebelo- PC do_ B; Aloizio Merca­
dante- PT; Álvaro Ribeiro- PSB; Amaury Müller 
- PDT; Andre BenaSsi.:.... PSDB; Antonio Britto ~ 
PMDB; Antônio Carlos Mendes Thame ..:::_ PMDB; 
Ariosto Holanda- PSB; Augusto Carvalho- PDC; 
Benedita da Silva- PT; Beraldo Boaventura- PDT; 

Beto Mansur - PDT; Carlos Lupi - PDT; Carlos 
Santana - PT; Carlos Scarpelini - PMDB; C.irrion 
Júnior- PDT; Celio de Castro - PSB; Chico Vigi­
lante - PT;_ Cidinha Campos - PDT; Clóvis Assis 
- PDT; Dejair Dalpasquale- PMDB; Delcino Tava­
res - PMDB; Edesio Passos - PT; Edi Siliprandi 
....,- PDT; Eds9n Silv.a - PDT; Eduardo Jorge - PT; 
Ernesto Gradella - PT; Etevalda Grassi de Menezes 
- PMD B; Euler Ribeiro - PMDB; Fernando Bezerra 
Coelho - PMDB; Flávio Aros- PSDIÍ; Florestan 
Fernandes- PT; Geddel Vieira Lima :._PMDB; Ger­
mano Rigotto-- PMDB; Giovãntii -oueii"Oi- PDT; 
Gonzaga Mota - PMDB; Haroldo Sabóia - PDT; 
Hélio Bicudo- PT; Irma Passoni- PT; Jabes Ribeiro 
- PSDB; Jair Bolsonaro - PDC; Jamil Haâdad -
PSB; Jandira Feghali- PC do B; Jaques Waguer-

__ J'"[~João Almeida- PMDB; João Baptista Motta­
PSDB; Joã_o Paulo- PT; João Teixeira- PFL; Jorge 
Tadeu Mudalen - PMDB; José Cicofe ,---: PT; José 
Di:rceu - PT; JOsé Foftunati - PT; José Linhares 
- PSDB; José Thomaz Nonó- PMDB; Junot Abi­
Ramia - PDT; Jutahy Júnior - PSDB; Koyu Iha 
- PSDB; Laerte Bastos - PDT; Libera to Caboclo 
- PDT; LoUrival Freitas - :PT; Luci ch9inacki -
PT;L~Cia Braga- PDT; Luiz Carlos Hauly-PMDB; 
Luiz Girão-PDT; Lllii Gushiken- PT; Luiz Piauhy­
lino- PSB; Luiz Pontes- PSDB; Luiz Tadeu Leite 
·- PMDB; Magalhães Teixeira- PSDB; Manoel Mo­
reira - PMDB; Marco Penaforte -- PSDB; Maria 
Laura- PT; Maria Luiza Fontenele- PSB; Marilu 
Guimarães - PTB; Marino diOger - PDT; Men­
donça Neto - PD'J'; Miro Teixeii3 ·- PDT; Moroni 
Torgan - PSDB; Nan Souza - PFL; Neif Jabur -
PMDB; Nelson Proença- PMDB; Nestor Duarte­
PMDB; Nilmario Miranda - PT; Nilson Gibson ---: 
PMDB; Nilton Baiano~ PMDB; Olavo Calheiros­
Oswaldo Stecca ~ PSDB; Paulino Cícero de Vascon­
celos - PSDB; Paulo Delgado - PT; Paulo Paim 
__:__ PT; Paulo Ramos - PDT; Paulo Rocha - PT; 
Paulo Silva - PSDB; Pedro Novais - PDC; Pedio 
Tonelli - PT; Raquel Cândido - PDT; Raul Pont 
- PT; Regina Gordilho - PDT; Renildo Calheiros 
-PC do B; Ricardo Moraes - PT; Rita Camata -
PMDB; Roberto França- PSB; Roberto Valadão­
PMDB; Rose de Freitas- PSDB; Rubens Bueno­
PSDB; Said Ferreira - PMDB; Sandra Starling -
PT; Sérgio Arouca- PCB; Sérgio G3.udenzi- PDT; 
Sérgió Machado~ PSDB; Sidney de Miguel- PDT; 
Sigmaringa S~ixas ~- PSDB; Socorro. Gomes - PC 
do B; Tidei de Lima - PMDB; Tilden Santiago -
PT; Tuga Angerami- PSDB; Uldorico Pinto -'PSB; 
Valdir Ganzer- PT; Vital do Râgo- PDT; Vladimir 
Palmeira - PT; Wilson Campos - PMDB; Wils_on 

~oreira- PSDB; Zaire Rezende -PMDB; Zila Be­
zerra- PMDB. 

Era o que tinha a-dizer, Sr. Presidente. (Multo bein!) 

Durante o discurso do Sr. Antonio Mariz, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]9 Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo à 
palavra ao nobre Senador Beni V eras. 
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O SR. BENI VERAS (PSDB - CE. Pronuncia o seguinte' 
díscurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, trago hoje à coosi-, 
deração desta Casa um assunto da maior importância para: 
o desenvolvimento do nosso País e que, no moinentO; cóhsti_; 
tui-se em motivo de grande preocupação pela forma imedia­
tista com que vem sendo tratado pelo GoVerno. A Consti; 
tuição Federal, em seu art. 43, § 2'?, ·ao tratar dos incentivos 
ao desenvolvimento regional e à redução das desigualdades 
regionais no País, determina que lei complementar disporá, 
ent're outros assuntos, sobre "igualdade de tarifas, fretes, segu­
ros e outros itens de custos e preços de responsabilidade do 
Poder Público''. Apesar de remeter o detalhe do assunto para 
a lei complementar, a Constifuição nãó deixa dúvida de que 
a uniformidade de preços para determinados tipos de bens 
básiCos se constitUi num instrumento importante para a redu­
ção das desigualdades regionais~ 

O desenvolvimento brasileiro mostra- isso com clareza: 
Ao longo da história econômica recente, a uniformidade no 
território nacional de certos preços básicos se constituiu em 
importante eleme~J.to de política econômica e, sem dúvida, 
contribuiu para consolidar o desenvolvimento de setores e 
regiões. Como seria de esperar, o primeiro -ünpacto--positivo 
foi sobre o desenvolvimento daquelas regiões onde se locali­
zaram as indústrias produtoras. O preço unifcirnie no território 
nacional assegurava às regiões produtoras o mercado nacional 
e portanto a garantia de proteção para a indústria em expan­
são. A implantação da indústria do aço em Volta Redonda 
e na Baixada Santista teve esse pápel. Essa indústria foi im­
plantada na região Sudeste, financiada com recursos _da Nação, 
portanto, para o benefício de todo o País. Ela cresceu e trouxe 
progresso, em termos de emprego, renda, impostos e tecno­
logia para as regiõe_S:_ "áD.de se_ Ioçalizou. Trouxe também o 
incentivo para implantação de pequenas e médias indústrias 
ancilares, multiplicando a criação de emprego e a -geração 
de renda. 

A garantia de preço uniforme teve inicialmente o papel 
de reservar para essas indústrias o mercado nacional, prote· 
gendo-as _da competição de outras regiões. Com isso, elas 
puderam desenvolver-se em grande escala. Sob o argument() 
de que o preço uniform-e beneficiava ü>do_o território nacional, 
foi impedida a implantação de indústrias- nas regiões menos 
desenvolvidas. Podemos citar _o caso do refino d_e petróleo. 
Data do iníCio da década de sessenta a luta do Nordeste por 
uma nova refinaria, até agora sem resulado prático. Ao longo 
desse tempo, entretanto, novas refinariâs e ·a expansãO· de 
refinarias eXistentes foram-realizadas nas tegi6es mais desen­
volvidas do País. 

COin o passar dos anos, entretanto, as regiões menos 
desenvolvidas trataram de adaptar-se às regras do jogo. O 
preço uniforme de certos insumos básicos~- cOmo o aço, propi­
ciou o surgimento de médias empresas nessas regiões.- Um 
excelente exemplo é a indústria- metalúrgicã dei Ceará, _que· 
desenvolveu índices de competitividade a nível nãcioDal em­
pregando algo em torno_-de 18 mil pessoas. Durante um certo 
período, por exemplo, o preço uniforme do milho vendido 
pela Comissão de Finariciamento da Produção permitiu tam­
bém ao Ceará montar uriüi.-das mãis riwdernas e -efiêie'ntes 
indústrias avícolas do País. Ind~stria avícola esta que agora 
se encontra ameaçada de extinção, vítima de uma política 
impensada do _Governo que, de repente e sem avisos prévio, 
eliminou o mecanismo de garantia de preços uniformes do 
milho. Fenômeno semelhante acontece com a indústria meta­
lúrgica~ sua competitividade, em relação às congêneres do 

Sul, fica ameaçada se tiver de adquirir-mais caro o seu insumó 
principal, que é o aço. No caso, a indústria localizada no 
Ceará teria um acréscirifõ de custo em torno de 15% dos 
seus preços atuais. 

O que dizer dos combustíveis? Além de serem matéria­
prima para a indústria, especialmente para os transportes, 
também se constitui em bem de consumo final. A unifor-

- midade dos seus preços no mercado nacional traduz um trai-a~ 
menfo Igualitário para o consumidOr. Já que o padrão de 
localização- industrial estimulado pelo Governo beneficia aS 
regiões mais desenvolvidas, pelo menos os consumidores não 
terão de pagar-um preço mais caro. 

_O que-preocupa agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é que_ estamos lendo na imprensa, com freqüência,-rnfoima­
ções de que a área econômica ·pretende eliminar o preço uni­
forme para os combustíveis e para o aço e instituir o preço 
FOB, através do qual cada consumidor pagará pelo custo 
do transporte do produto. Do ponto de vista meramente eco­
nômico; não há o que estranhar. Do ponto de vista de uma 
política para o desenvolvimento mais equilibrado do País e, 
sobretudo, de uma política que não discrimine -contia os cida­
dãos das regiões menos desenvolvidas, medidas des.sa natureza 
são impróprias e pêrVersas. Só podem sair mesmo da cabeça 
de tecnocratas sem nenhuma experiência mais -ampla sobre 
questões de desenvolvimento e, especialmente, sem nenhum 
compromisso com os valores mais altos relativOs à busca de 
melhoria das condições da nossa população. Esses valores, 
sem dúvida, estão contidos na nossa ConstituiÇão, m·as--parece 
que os que fazem a política etonómica não lêem a Consti­
tuíção, a não ser para tentar mudá-la. 

O Sr. Pedro Simon- Permite:-me u.m aparte, nobre Sena­
dor B_e_nL V eras? 

O SR. BENI VERAS- Com prazer, nobre Senador. 
O Sr. Pedro Simon - Quero felicitar V. Ex• pela seu 

pronunciamento que, diga-se de passagem, é muito· impor­
tante para o Nordeste, é importante para o Ceará e é impor­
tante lá para o Rio Grande do Sul. Temos, no Rio Grande 
do Sul, por exemplo, uma indústria metalmecânica da maior 
importância. Acreditamos até que, depois da de São Paulo, 
é a mais iiDpbrtante· deste País. Se mudarem o preço do aço, 
a maioria das empresas, inclusive a da minha terra, Caxias 
do Sul, já está pensanâo em se transferir para São Paulo. 
Elas não têm nenhuma condição de competir para São Paulo. 
Elas não têm nenhuma condição de competir com as suas 
congêneres que já têm uma Série de vantagens no Estado 
de São Paulo. D_esde que elas se criaram, se constituíram 
-lá se vão trinta~ quarenta anos- desde que o Brasil produz 
aço ele tem preço uniforme em todo o País. Essas indústria_s 
estabeleceram-se, cresceram, prosperaram~ desenvoh-:eram-se 
baseadas nessa uniformidade de preços e, de uma hora para 
outra, sem mais nem menos, vem o Governo dizer que a 
questão está exatamente no preço diversificado do aço. Com 
toda sinceridade, não vejo nada de sério nessa decisão. Nós 
desconfiamos, como disse muito bem V. Ex~, que isso -seja 
fruto da decisão de algum tecnocrata, ou, o que é mais grave, 
algum tecnocrata daqueles de São Paulo, que vêem o Brasil 
em função de São Paulo e esquecem que o Brasil não é apenas 
Minas Gerais, não é apenas São _Paulo; é Ceará, é Nordeste, 
é Centro-Oeste, é Sul. Uma das maiores indústrias de Porto 
Alegre já está, inclusive, coordenando sua atividade para se 
transferir para São Paulo, e mostra que não tem condições 
de permanecer no-- Sul: "As nossas indústrias são na base 
do zero, não sei quanto. Não temos nenhuma condição de 
fazer frente-aos nossos congêneres de São Paulo se tivermos 
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que pagar, de repente, sem nenhuma preparação, o preço mais caro _do que sua congênere_do Sudêste. O prõi)rio roer­
diferenciado. Vamos ter que concorrer com eles, o preço é cado. do Nordeste lhe fugirá das mãos, porque relativamente 
O-mesmo, eles são um grande mercado de consumo e, assim, custa men9s o fre~e _dos produto1)_ <!C(!.bados do que das rnaté­
desaparecem as condições de competição". Quero dar minha rias-primas. Em outras palavras, a congênere do Sudeste !abri­
solidariedade a V. Ex•, porque, inclusive, há a falta de respeito cará produtos finais por um preço menor e poderá vendê-los 
quanto ao que estabelece a Constituição. Se o preço uniforme em todo o terr_itório na_cioilal. Agora, não apenas a produçã() 
do aço, da gasolina e _do óleo já era anterior ._já ~ tradição d9- ínsumo básico fica reservada para as regiões mah deseitvol-­
do Brasil, se em cima disso os Constituintes botaram na Consti- vj_da§i~ m:;ts tam!J.é,m a d.o.s produtos derivados que, por causa 
tuição que o preço é uniforme, não há o qUe discutir. Está do preço uniforme_, puderam instalar-se em outros rincões 
certo que não há lei complementar, mas há a tradição, há do Brasil. -
o us_o, o costume, e a tradição do Brasil é que o preço do Srs. Senadores, essa tem Sfdo a ~ógiCa -do creScimerito 
aço e o preço da gasolina sao unü'oi"mes e_m todo o País. industrial no País~ ~ão .. qesejoir contra as leis P.o.. m~rc.ado~ 
Vem o Governo agora e diZ que vai terminâi-? Sinceramente que sem dúvida oferecem <?S caminhos_ básicps para o pro­
não entendo. Comõ diz bem V. Ex•, na hora de cumprir gl_'~sso. Mas criti~ o papel do Gove111o, que interfere-no 
um artigo que está na CC:mstitUTÇaO não se quer cumpiir. ~hth_a nierc~_do para reforçar a sua tendência de concentração, quan­
solidariedade a V. Ex~ Trago-a em nome do Rio Granâe do do deveria fazê-lo para beneficiar as regiões menos desenvoi­
Súl, porque estamos vivendo um problema com a mesma gravi- vidas. Critico a forma desigual de fazer política desenvolvi­
dade no RiO Grande do Sul. mentista: quando foi necessárío justificar a indi.í.Súla do aço 

· na reg'ião Sudeste, para cuja implantação os recursos públicos 
O SR. BENI VERAS- Agrade_ço a V. "Ex• 0 seu aparte,_ foram carreados, o·interesse nacional foi apresentado como 

que enriquece bastante a nossa argumentação. Lembraria que justificativa e o mercado nacional foi reservado, com base 
essas matrize_s__de produção de aço foram instaladas no Cen- no pre-ço único. Sobretudo critico a forma impensada como 
tro-Sul do País, com progra:mas e recursos nacionais. Com os neófitos da política econômica alteram as regras do jogo 
isso se objetivava, portanto, desenvolver o_ País inteiro e não da economia nacional, criando problemas muito maiores do 
aumentar a concentração dos Estados do Centro-Sul, que já que aqueles que_des_ejam resolver. 
são beneficiados por uma geografia qu~, realmente, colabora -Pode ser que não estejam conscientes dos problemas que 
para que esses Estados sejam mais des~nvolvidos. estão criando, mas também pode ser que ajam com conheci-

A instituiçãd do preço FOB para conbustíveis e aço pode- menta de causa, e, na verdade, procurem aumentar as desi­
rá ãuiiú:~ntar o preço em determinadas regiões, como o Nor- gualdades, em vez de reduzi-las. Isso é miopia política e falta 
deste e_o Norte, em proporções elevadas. de competência técnica. 

Imagine V. Ex~ que se forem tornados FOB os preços O resultado inexorável será o aumento das migrações 
de combustíveis,_ como se haverá a agrícultu-ia do Centro: internas do País. 
Oeste, qué consonie Os c6ffibustíVeís nos tratores pai·a a produ- A fraqueza da base econômica das regiõ_es menos desen-
ção agrícola, etc.? Ficaria completamente in viabilizada. volvidas, especialmente do Nordeste, já se constitui no mais 

Vindo a se concretizar essa decisão, is.sõ POderá repre- importante fator de expulsão das populações daquelas regiões. __ 
sentar a morte de centenas de empresas, a perda de milhares 
de empregos, a queda no produto econômico e na arrecadação O Sr. Garibaldi Alves Filho - Permite-me V._Ex" um 
tributária das regiões menos desenvolvidas. - __ _ apãrie? ·-- - - -- - -

No caso_ da indústifa- metaJúrgica do Ceará, por exemplo;" O SR. BENI VERAS - Pois não. 
que tem em torno de 18 mil empregadas, ela seria penalizada 
com um aumento de cu_sto de cerca de 15% 0 que, realmente, O Sr. Garibaldi Alves Filho -_Senador Beni V eras, quero 
inviabilizaria completamente a competição com as indústrias me congratular com o pronunciamento de V. Exa, que vem 
instaladas no Centro-Sul. 'numa_boa hora, porque acabamos de obter uma vitória- para 

Essa medida representará uma dis_criminação descabida a nossa região, a regiãonOJ:;destina ... e_até mesmo para as 
para com o consumidor que habita essas regiões periféricas, outras regiões· menos desenvolvidas do País, no que toca aos 
que_ terá que_ pagar mais pela mesma mercadoria, depois de, fundos constitucionais de desenvolvimento. V. Ex~ sabe muito 
ao longo de décadas, ter contribuído com seu mercàdo para bem, e esta Casa também, que o Governo pretendia com 
a consolidação da indústria das regiões mais desen~olvJ_das_. essa proposta de emenda constitucional, o "Emendão". fazer 
Essas indústrias_ do Centro-Sul, de São Paulo, por eXemplo, com cjue os fundos constitucionáis fossem canaliZadOs para 
cresceram utilizando um mercado privilegiado- do Nqrte, o pagamento. das dívidas_dos Estados_ e para investimentos 
Nordeste, Centro-Sul e Centro-Oeste -proporCiõriando real- públicos. Ora, o que estamos sabendo é que, no que toca 
mente, as condições para 'que· elas adqUirissem a dimensão a() Fundo_ de Desenvolvimento do Nordeste_, ele passaria de-
que têm hoje. Contribuirá certamente para agravaf-a:s desi- zoito anos para pagar as dívid'!s dos E~tados. E,o que já 
gualdades regionais c sociais e representará, na prática, a s_e aplicou em irrigaçâo noS últimos três anps, Senador Beni 
punição das regiões mais pobres._De uma só pãncada, o Go- V eras_, já valeu pelo que o D~O~CS apliCO(!. nos últimos qua­
vemo conseguirá aumentar a concentração económiça regia- reilta anos. V. Ex~ receba, então, toda a minha solidariedade. 
nal no País, reduzir o __ bem-estar dos consumidores das regiões Vamos _esperar que a denúncia de V. Ex~ tenha a mesma 
periféricas e destruir setores industriais e empregos nestas sorte que teve a denúncia feita com relação à supressão -dos 
últimas regiões. Diferentemente do que sugere a Constituição, recursos dos fundos constitucionais. 
o mecanismo de preços_ controlados pelo setor público se cons-
tituí"" num estímUlo para o auinento da concentração regional O SR. BENI VERAS -Agradeço ao Senador Garibaldi 
e num imposto sobre as regiões periféricas. ____ Alves Filho, o seu aparte lembrando que até no que diz respei-

Na prática, os custos dos produtos dessas regiões terão to ao Fundo Constitucional há algo que prejudica a região. 
uma elevação real, enquanto nas regiões produtoras dos insu- Esses Fundos foram criados para aumentar os recursos dispo­
mos básicos esses preços cairão. Uma empresa do Ceará, níveis naquela região para fínanciamento das atividades produ­
por exemplo, pagará mais caro pelo aço e produzirá, portanto, -- tiVas. Entretanto, o.que se nota de maneira nítida é a redução. 
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dos empréstimos efetuados pelo Banco do Brasil e pelo BN­
DES na região. COnlo se compensando esses recursos, que 
para lá são levados através do Fundo Constitucional, ou seja, 
nós ternos o ônus de ter que reconhecer que vai para a região 
um certo valor a título do Fundo Constitucional, mas não 
salta aos olhos, não se vê aparentemente, não é nítido. A 
transferência, ao contrário do que se faz, através da redução 
das aplicações do Banco do_ Brasil e do BNDES na região 
Nordeste, que termina por nivelar esses recursos, anulando, 
portanto, o propósito inicial de aumentar a disponibilidade 
de financiamento para a indústria e o comércio da região. 

"Se, adicionalmente, a política govern-a-me-ntal leva a uma 
redução do emprego e da renda, mais pessoas terão que mi­
grar. Não adianta culpar os políticos do Nordeste, por exem­
plo, pelo aumento das migrações: sem querer defendê-los, 
eles apenas viabilizam, quando o fazem, o desejo de popula­
ções desesperadas, que largam para trás o chão conhecido 
da sua terra para buscar a realização de sonhos_ que raramente 
se realizam em Brasília, São Paulo ou no Rio· de Jãneiro. 

Somente uma mentalidade muito deformada poOe imagi­
nar que há da parte de nós, nordestinos, o propóSito de sair 
de nossa região sem uma razão mais forte. Se as populações 
saem do Nordeste. é porque o País não tem sido capaz de 
dotar aquela região de con-dições de bem manter os &eus filhos 
ligados à terra, à qual são tão próximos. ~ 

Srs. Senadores, os Constituintes que elaboraram a Carta 
Magna de 1988 demonstraram preocupação e sensibilidade 
com relação aos problemas dos desequilíbrios regionais do 
País e indicaram alguns caminhos que caberiam aos poderes 
da República perseguir. 

Sem dúvida há alguns pontos na Constituição que mere­
cem ser emendados, à luz de um maior amadurecimento polí­
tico frente à crise que o País eiúrenta. O conteúdo ·relativo 
à preocupação com o desenvolvimento regiotial, o reconhe­
cimento de que esse é um problema que o País precisa superar· 
e a utilização de instrumentos como o preço unifórme de 
certos produtos básicos, são pontos relevantes da Constituiçãõ 
que precisam ser preservados. Preocupa o deSprezo dos tecno­
cratas pela Lei Maior do País, não só-pelo que já se encontra 
regulamentado, como também pelo que está por regulamen­
tar. A regra básica para a cOnSolidação da democracia e do 
desenvolvimento brasileiros há que ser o respeito ã-- o idem 
legal e, especialmente, à Constituição. O respeito à _lei é Coridi­
ção para a existência de estabilidade democrática e para a 
garantia das regras de jogo da economia. Em vez de promover 
mudanças impensadas na política econômica, que acarretam 
pesados ônus para ·a economia das regiões perifériCas, deveria 
o Governo preocupar-se em reCuperar para o' País um hori­
zonte de longo prazo, onde os objetivos do crescimento econô­
mico pudessem ser compatibilizados com políticas voltadas 
para reduzir as desigualdades sociais e regionais. Se esse hori­
zonte não existe, as políticas imediatistas, baseadas em raciocí­
nios tecnocráticos desprovidos de qualquer sensibilidade para 
com o desenvolvimento nacional, tenderão a predominar e 
a minar as bases para o nosso futuro. 

Srs. Senadores: a instauração do preço FO~ para os com­
bustíveis e parã-o aço se constitui numa forma de distribuição 
de renda às avessas e não ajuda a resolver os_ problemas do 
País. É um ônus descabido para os setores industriais e para 
os consumidores das regiões periféricas. E seus efeitos malé­
ficos, do ponto de vista social, embora se concentrem nestas 
regiões, se espalharão, através das migrações, para todo o 
Brasil. 

O Sr. Mareio Lacerda- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- BENI VERAS- Com prazer, ouço V. Ex• 1 
O Sr. Mareio Lacerda- Senador Beni Veras, V. Ex~ 

aborda uma questão central, especialmente para as economias 
periféricas. No caso específico do Centro-Oeste, por exemplo, 
a c;Jesequalização dos preços dos_combustíveiS 'cctr..denará inevi­
tavelmente à falência toda a _safra agrícola de Mato Grosso. 
-Hoje, partiCularmente Mato Grosso e Tocantins, regiões mãis 
distantes. Quer dizer, houve uma política de estímulos, com 
a criação de mecanismos de atração, que transformou o Cen­
tro-Oeste -e a Prê-Amazóilia no Eldorado, nos últimos 20 
anos de políticas de incentivos e investimentos maciç-os do 
Governo Federal. Hoje, atualmente com os preços ainda 
equalizados, as safras_ agrícolas de Mato Grosso e Rondônia 
já estão fora do mercado, não têm competitividade no merca­
do. Agora, imagine V. Ex~ se efetivarem a eminente desequa­
lização dos preços de combustível, o que isso sigriifkará? Signi­
ficará -um acréscimo, em algumas áreas do Estado, de até 
20% dos _custos de um produto agrícola que já se encontra 
fora do mercado e que, evidentemente, obrigará o Governo 
a criar alguns outros mecanismos, se quiser manter a safra, 
ou então condenará inevitavelmente à falência todo esse con­
tingente populacional, que em resposta a programas de atra­
çiió se transferiu do Centro-Sul, do Paraná, de Santa Catarina, 
de Goiás~ de Minas e tantas outras regiões, pãra abrir essas 
-rtanto, manifesto a minha solidariedade a V. Ex~, juntando 
as minhas preocupações as suas, como- homem do Centro­
Oeste, quanto aos efeitos nodvos_ou danosos, pois considero 
U:m verdadeiro genocídio essa desequalização com relação a 
essas populações, que já vivetri em condições tão difíceis. 

O SR- BENI VERAS- Agradeço o seu aparte, Senador 
Mareio Lacerda, lembraÕ.do que essa questão dos combus­
tíveís tein sido uma con~ante ameaça e que ainda tem9s oca­
siãcfde nos movimentar, pressionando o Ministério correspon­
dente para que não venha a cometer essa sandice, o que 
pun1ria enorniemetite-as nossas regiões. -· 

A regulamentação do art. 43, § 29 , da Constituição Fede­
ral torna-se agora uma necessidade inadiáVel para que de 
forma inequívoca Se estabeleçam condições_ estáveis para a 
criação de estímulos à redução de· disparidades regionais no 
Brasil. 

Lenlbí-aria que há, no presente momento, uma dicotomia 
na ecortomiã. nacional. be- um lado, teinos regiões desenvol­
vidas e, de outro, regiões sofrendo ainda o estig!Jla do subde­
senvolvimento. Não e possível se aplicar sobre- toda a Nação 
a mesma política. É necessário que os técnicos do Governo 
sínta:m. que o Nordeste, o Centro-Oeste e o Norte, principal­
mente, precisam ser encarados tal como estão, em seu estágio 
econômico, merecendo ainda o apoio ·do Governo Federal, 
diferentemente do Centro-Sul, que já tem mecanismOs pró­
prios de desenvolvimento. 

O Sf. Ney M:ar-ãiilião- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. BENI VERAS -Pois não. 

O Sr. Ney Maranhão- Serei _rápido, Sr. Presidente. 
Não podia deixar de me congratular com V. Ex~, Senador 
Heni V eras. Primeiro, porque V. Ex~ é um empresário vitorio­
so do Estado do Ceará, é um eiempfo da tenacidade dos 
homens que acreditam neste País. O Estado de V. Ex~ hoje 
é um exemplo administrativo e de progresso, como sempre 
falei aqui, ao homenagear um dos empresários roã.is progres­
siStas que considero, o Senador José Dias Macedo, seu amigo. 
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Ouvi com. atenção o- pro-õUTICiailfe""lltõâe v.- Ex~ e, como Líder 
do Governo, vou me aprofundar nessas denúncias que V. 
Ex~ está levando ao conhecimento da Casa, como conhecedor 
profUndo dos problemas do Nordeste. Ontem mesmo, Sena­
dor Beni V eras, o Presidente Fernando Collor de Mello convi­
dou as Lideranças do Congresso- juritamente com o Ministro 
da Justiça, Jarbas Passarinho - e debatemos a tarde toda 
os problemas relativos aos ince-ntivos fisCais o que bstavam 
ameaçados de serem retirados para fazer face à cobertura 
dos débitos dos GOvernos dos Estados. Sua Excelência foi 
se .. nsível, e todas as Lideranças, por unanimidade, não aceita­
ram, de maneira alguma, mexer naqueles incentivos que ~qui· 
valiam a US$600_ milhões_. Como disse ao Ministro da Justiça: 
"Não adiaJ;Ita tirarmos sangue de caranguejo'.', q~e é o nosso 
Nordeste. Então, V. Ex\ com muita propriedade, alerta para 
um assunto que interessa a todos nós daquela região. Para-
béns. -· 

O SR. BENI VER AS- Agradeço ao nobre Senador Ney 
Maranhão o aparte. . 

Lembro o seguínre: Nós, d_Q Nor:_deste, do NQrte, do Ceil­
t~o-O~ste, so"!los ~obrados pela rem_essa que _0: -~aís faz à re­
gião, como se· fosse uma doação. O que ocorre é que essas 
remessas são aparentes. Sabemos o que elas signifiéam e que 
valores representam. Mas não está dito,_ não está à vista, 
o que e_ssas regiões contribuem para o Centro-Sul, através 
de mecanismos de transferéncia de recursos, como o Sistema 
Finance~ro Nacional. Seguramente, drena-se dessas regiões 
bem ma1s do que os recursos que lhes são mandados a título 
de compensação e;-ainda assim, irtsuficieiltes. -- -- --

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SÉNADOKES: _ 
Áureo Mello - Eduardo Suplicy- Fernando Henrique 

Cardoso- Gerson-eamàta- Tram Saraiva- Marco Maciel 
-Marluce Pinto -Nelson· Carneiro·- Ney Marãnhão -
Teotônio Vilela Filhc 

O SR. PRESIDENTE (Direeu Cameiro)- Sobre a mesa 
projeto que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o--s-eguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 339, DE 1991 

Dispõe sobre o registro, nos documentos de identi­
dade, da opção pela doação "post mortem" de tecidos, 
órgãos ou partes do corpo humano para fins de trans­
plante. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Nos documentos de identidade emitidos a partir 

da publicação desta lei, será registrada a opçáo pela doação 
· post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano, 
para fins de transplante, desde que o interessado: 

I- seja maior de 21 (vinte e um) anos e capaz; 
1I -formalize a opção, por escrito. 
Parágrafo único~_ Ocorrendo a opção de que trata este 

artigo, registrar-se-á no documento de identidade a expressão 
"doador- Lei n9 de de de " 

Art. 29 No caso de dois ou mais documentos legalmente 
válidos_ com-opç-ões diferentes quanto à doação mencionada 
no artigo anterior, prevalecerá aquela cuja emissão for mais 
recente. 

Art. 39 A opção de que trata esta lei poderá ser refor-
mulada a qualquer tempo. -

Art. 4"' Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 
(noventa) dias contados de sua publicação_. 

Art. so Esta Leí entra--e-in -Vigor na ·data de· sua publi­
cação. 

Art. 6'·' Revoga~-:se as disposições em contrário. 
Justificação 

A tecnologia dos transplantes tem sido pontilhada por 
uma seqüência contínUa de avanços nas-últimas duas décadas. 

-ne uma faSe de experimentalismo científico. este ramo da 
Medicina alcança, hoje, um nível de operacionalização prag­
inâtica, especialmente considerando-se a expansão das técni­
cas ·de supress-ão dos mecanismos imunológicos envolvidos 
com as reações de rejeição. Drogas como a ciclosporina têm 
tornado viáveis os transplantes. E temos infOrmação da exis­
tência de medicamentos provavelmente superiores já em fase 
avã.nçada de_ ensaios clínicos. Como a técnica cirúrgica utili­
zada não é, via de regra, de extrema complexidade, co-ncluí­
mos que. num futuro muitO pf6Ximo-, o transplante de tecidos, 
órgãos ou partes do corpo humano será uma técnica banalisada 
da Medicina. Resta-nos, por outro lado, prover os mecanismos 
legais que facilitem a interação de doadores com as equipes 
de transplantes. No momento, as pesquisas de opinião pública 
mostrain que existe uma crescente aceüa"ção 9os transplantes 
como técnica necessária num certo número de casos clínicos. 
As pessoas, em percentual acima de 70%, têm a tendência 
de se tornarem doadores. especialmente nos grandes centros. 
Os preconceitos milenares envolvendo o ato caridoso de pre­
servação do cadáver tem dado, rapidamente, lugar à cons­
ão_da nec~ssidade da doação de seus óigãos para a mariutenção 
-º--~ vi<;l~ de um dQente_terminal. A prevenção de possível vili· 
péndio dá lugar a ato de amor. No entanto, a doação de 
seus tecidos, _órgãos ou partes não pode ser um mero ato 
pasSiVO do cidadão. Uni ato de tamanha importância não pode 
ser apenas ínferido por exclusão. A pessoa deve registrar clara­
mente o seu desejo, de forma indelével, no documento oficial 
mais difundido no país -o documento nancional de identifi­
caÇão. Cremos, firmemente, que a manifestação da vontade 
em vida, em documento tão comum, substituirá a necessidade 
de moroso contato e convenciffiento da família do de cujus 
a doar os seus ôrgãõs. Especialmente se considerarmos o con­
texto emocional desfavorá_v~l_ que envolve a perda de um pa­
rente . .Cremos que o presente dispositivo legal representa um 
real avanço no contexto de facilitação dos processos de trans~ 
plante que, indiscutivelmente, favorecerá os milhares de pa­
cientes graves que aguardam e morrem esperando em longas 
filas. 

Saladas Sess.ões, 3 de outubro de 1991. -Senador Gerson 
Camata. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania­
decisão terminqtiva.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O projeto 
que acaba de ser lido será publicado e remetido à ComisSão 
competente. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ·ser-lido peio Sr. 
19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 688, DE 1991 

Solicita informações sobre apuração do índice de Salá­
rios Nominais Médios (ISN), para efeito de reajustes 
dos aluguéis. 

Requeiro a V. Ex~. na forma regimental, sejam solicitadas 
ao Senhor Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, 
as seguintes informações: 
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i. Quais os critérios adotados parii a apuração do fndice 
de Salários Nominais Médios (ISN), de março a agosto, calcu­
lado pelo IBGE, que reajuStará Os contratos de aluguel firma~ 
dos até 1 o;> de fevereiro de 1991, que não tenham sido reajus­
tados entre março e agosto? 

2. Por que o percentual de 94,52%, apurado pelo IBGE 
ficou aCima -da inflaçãoJ 

3. Não seria o caso de se alterar a legislação, no sentido 
de estabelecer que sempre que o Índice de Salários Nominais 
Médios (ISN) fique acima da inflação a sua fixação deverá 
se limitar às taxas de inflação apuradas pela Fipe, no mesmo 
período? 

Sala das Sessões, 1• de outubro de 1991. -Senador Hum­
berto Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O requeri- . 
menta que acaba de ser lido vai ao exame da ComissãO Dire­
tora. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

-1--

Discussão, em turnO úriico, do ProjetO de Resolu­
ção n• 8, de 1991, de autoria do Senador Carlos De'Car­
li, que altera a ·redação do inciso I do art. 43 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, tendo 

PARECERES, sob n•' 329 e 330, de 1991, das 
comissões -

- de Constituição, Justiça e Cidadania, contrário, 
e· 
' - Diretora, favoráVel. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 11' 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 689, DE 1991 

Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Resolução 
n9 8, de 1991, a fim de ser feita--na sessão de 31-10-91. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1991. -Senador Hum· 
berto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Aprovado 
o requerimento, a matéria figUrará na Ordem do Dia na data 
aprazada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cl!rneiro) -·Item 2: 

-2-
Discussão, em turno único, do ProjetO -d-e Re,solu· 

çãon922, de 1991, de autoria do Senador Márcio Lacer­
da, que acrescenta parágrafo ao art. 62 do Regimento 
Interno do Senado Federal, tendo 

PARECERES favoráveis, sob n•' 222 e 331, de 
1991, das comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania e; 
-Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento será lido pelo Sr. 19 Secre-
tário. ·· 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 690, DE 1991 

Nos termos do art. 279, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto_ de Resolução 
n9 _?2, de 1991, que acrescenta parágrafo ao art. 62 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, a fim de que seja encami­
nhado ao reexame da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1991. ~Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão, autor do requeri­
mento, para, nos termos do art. 279, letra b, do Regimento 
Interno, justific;:ar o reexame do requerido. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Para justificar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente. através deste reque­
rimento, peço que a matéria seja encaminhada à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania para reexame. O art. 
62 do Regimento Interno diz: "O bloco parlamentar terá Lí­
der, a ser indicado dentre os Líderes das representações parti­
dárias que o compõem: 

Sabe V. Ex~ que hoje os partidos com até quatro Sena­
dores têm direito a lideranças. São justamente esses_Senadores 
que escolhem os Srs. Líderes do partido. 

Portanto, requeiro o reexame da matéria pela referida 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
o requerimento. 

Os _Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria sairá da Ordem 

do Dia, para o reexame solicitado. -

. . O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ,.,.Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia-_-

Voltã.-se à lista- de_ oradores. _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador HumbertO Lucena, 

que falará como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - Pll. Como 
. Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senhor Presidente da Repú­
blica encaminhou ao Congress9 N acionar Mensagem acompa­
nhada de mais uma Medida Provisória, editada com o objetivO 
de modificar a lei que dispõe sobre o processo de privatização 
das empresas estatais. 

Ocorre, Sr. Presidehte, Srs. Senadores, que a Medida 
~ro-vlsória a que nie refiro, dQ ponto de vista formal, a nós 
nos parece, pelo menos, injuiídica, posto que sua ementa 
se limita à interpretãÇâo do art. 16 Lei n9 8.031, de 12 de 
abril de 1~90 que disciplina o processo de privatização das 
empresas estatais. 

Ainda hoje, pela imprensa, o eminente Procurador-Geral 
da República, Dt. Aristides Junqueira, sempre muito ãteõt(f 
â fiscalização da ordem jurídica, faz críticas severas· à Medida 
Provisória editada pelo Senhor Presidente da República, por 
considerar impróprio que se queira interpretar uma lei, através 
da Medida Provisória. 

Na verdade, o que o Senhor Presidente da República 
deveria ter feito, - se era decisão sua tentar modificar a 
lei de privatiz<ição, -era encaminhar ao Congresso N acionai, 
um projeto de lei, que dando uma nova redação ao art. 16, 
da Lei n9 8+031, de 1990, no sentido de incluir,- como deseja 



6716 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO~CO~GRESSO NACIONAL (SI:çao II) Outubro de 1991 

o Goyerno, por julgar indispens-ável no processo de privati­
zação -os títulos de conversão da dívida externa e os títulos 
da dívida agrária, q_ue constaram do decr_eto que regula a 
privatízação da Usírnúi3S e também do edital relacionado com 
o leilão, o que levou o Senhor Procurador-Geral da República, 
a impugnar os atos governa~e:nt?is, por haver_~rn extrapolado 
o poder regulamentar. Entretanto, Sua Excelência preferiu 
o caminho da Medida Provisória, e além disso a redigiu de 
maneira como disse, pelo menos injurídica, o que-Cerfámente 
levará o Congresso Nacional à alternatiVa de ou rejeitá-la 
ou então fazer um projetO de lei de conversão._No mérito, 
o Congresso Nacional terá que --decidir se aceita ou não a 
inclusão" dessas moedas, no processo de privatização das em~ 
presas estatais. 

Desejo, ainda, lembrar que, por ocasião da apreciação 
do Plano Collor I no CongreSSO Naciorial, a Medida Provisória 
que disciplinava a privatização foi tni.nsf6frilãâa num proje_!o 
de lei de conversão, em cujo texto se exclui justame-nte a 
utilização dos-títulos de cori.versão da dívida externa e os 
títulos da díVida agrária nq pagamento do patrimóniO das 
empresas privatizadas.-

Creio, Si. Presidente, que a partir da instalação da Comis~ 
são Mista teremos -um debate mais aprofundado em torno 
dessa matéria. Mas surge também que o Senhor Presidente 
da República adie, sine die, o leilão da privatização-da Usimi~ 
nas, pois dificilmente algum investidor nacional ou estrangeiro 
terá interesse ein fazer lances, se 0-TeTlão ocorrer antes da 
apreciação da Medida Provisória pelo Congresso Nacional, 
porque ela estará pendente de decisão do Poder Legislativo. 

Faço esta afirmação, diante da declaração que_ ouvi, on­
tem, num noticiárío da televisão, do Sr. Presid_e_nte do BN­
DES, Eduardo Mediano, de que estava cogitando de adiar, 
mais uma vez, o l~~l_ão para o: próximo dia- 20 -deste mês. 
Ora, todos nós temos a consciência de que não haverá tempo, 
até o próximo dia 20, de o- Coilgresso Nacioilil se- pronunciar 
sobre a Medida Provisória do Senhor Presidente da República. 

Portanto, seriã ·m-aiS do que iridispenSávd, seria urgente 
que o Senhor Presidente da República, como disse, adiasse, 
sem data certa, o leilão da Usiminas, até que o_ Congresso 
Nacional delibere sobre· essa matéria, tendo em vista os altos 
interesses nacionaiS. - -

É preciso que fique claro, Sr. PreSídeJite e sfS-. Senadores, 
que o PMDB, por exemplo, nunca s-e negou -a -apoiar o pro­
cesso de privatização_~ Reconhecemos que há necessidade de 
se diniiOuir a pr6sençã:-do Estado em certos setores da nossa 
economia. O que, às- vezes~ ·contestamos são as prioridades 
estabelecidas, vale dizer. preferência pela privatizaçâo de em­
presas rentáveis. 

O que se _co_sttima dizer, porexerriplo, em-relaçãO à Usiini­
nas é que se trata de uma empresa vítorioSã e que, por conse­
guinte, não deveria ser posta em processo de privatização 
quando há outras empresas estatais de menor porte, com resul­
tados negativos. Seria mtiitb mais plausível, portanto, que 
o processo de privatização Começasse por estas e,_sobretudo, 
também por aquelas que eram empresas privadas que se trans­
formaram em empresas públicas, porque se tornaram insol~ 
ventes e não pagaram os seus débitos nos bancos oficiai~, 
como o BNDES, o Banco· do Brasil, a Caixa Econômica e 
o Banco do Nordeste. Essas empresas, cO tempo do aqtorita~ 
rismo, foram recebidas, então, como dação em pagamento 
e, portanto, foram incorporadas ao patrimônio nacional, como 
é o caso, por exemplo, para lembrar apenas uma, da Mafersa, 
que até agora não foi privatizada. 

Pois bem, essas empresas, estatais que eram privadas 
e que se transformaram em empresas públicàs, ainda-não 

foram totalmente privatizadas. Enquanto isso, a Usifiünas, 
uma empresa de grande porte e com resultados econômico­
financeiros satisfatórios, passa a seca primeira empresa a 
ser leiloada, no processo de privatização-. -

Com essas palavras, Sr. Presidente, Srs. Senadores quero 
significar a atenção a que o PMDB dá ao assunto, no Con~ 
gresso Nacional. Vamos nos debruçar sobre a Medida Provi~ 
s6rié.!. do Senhor Presidente _d_a República, para estudá~la sob 
todos os aspectos: o aspecto formal e o substancial, e, afirial, 
tomaremos uma posição que certamente se _confundirá, _como 
sempre com o interesse nacional. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem[) 

O SR. PRESIDENTE (Dirce ti Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

ó SR.. NEY MARÀNHÁÓ- ·-(PRN -- PE. Pronuncia 
6- seguinte discurso.) - Si-.- Presidente, Srs. Senadores,_ ao 
assumir o comando da Nação, em março de 1990, o Presidente 
Fernando Collor de Mello encontrou o País afun_9ado em 
uma crise econômica e social, cuja agudeza e dramaticidade 
não encontram paralelos nem mesmo na Grande Depressão 
da década de trinta. 

Tal gravidade manifestou-se no desempenho maCioêco~ 
nômico dos anos 80, apontando para a triste constatação de 
que, relativamente ao crescimento econômico brasileiro, 
aquela foi uma década perdida, podendo boa parte dos proble­
mas ser imputada à estratégia de desenvolvimento implemen­
tada na década anterior. 

Com efeito, a partir da eclosão do golpe militar, em 1964, 
pretendeu-se promover o crescimento do País, a consolidação 
de uma economia capitalista forte e a modernização dos vários 
segmentos da produção- de riqueza. Para tanto, o modelo 
adotado partiu dos princípios de abertura para o exterior e 
de concentração da renda via compressão de salários, o que 
perfnitiria, 3.Iém da rápida elevaçãO da poupança ·nacional, 
o aumento das vantagens comparativas do País, quanto ao 
barateamento da mão-de-obra como elemento de atração para 
o investidor. 

A base de tal modelo assentava~se, ainda, no aproveita­
mento da liqüidez, então presente no mercado financeiro in­
ternacional, mediante o endividamento externo, para financiar 
os investimentos que sustenfã.sserfl o pretendido rápido pro­
Cêsso de crescimento. Desse modo, implementaram-se a ex­
pansão e modernização da infra-estrutura energética, de trans­
portes e de comunicações do País, integrando as diversas re­
giões, de forma a maxímizar o a:proveitarilf:Iito i10 S-úl e -Sudes­
te;-por oferecerem condições de respostas mais rápidas e ime~ 
diatas. · 

O endividamento externo serviu, ainda, como suporte 
à concessão de variadas formas de incentivos fiscais e credi~ 
tícios ao setor privado, engajado na promoção do progresso 
técnico nacional. 

Com tal impulso, a economia brasileira entrou em ex­
traordinário crescimento e, entre 1967 e 1973, alcançaram-se 
taxas médias de 11,2% ao an_o, no C,ue se convencionou chamar 
de "milagre econômico brasileiro", ocorrendo a acelerada 
mudança da face do País. 

A população rural ~à falta de uma reforma agrária 
que fixasse o homem ao campo - migrou para aS grandes 
cidades do Sul e do Sudeste, onde se multiplicavam as oportu~ 
nidades de emprego, e, desse modo, a população urbana, 
que, em 1950, representava 36% do total do País, chegou 
em 1980, a cerca de 68%. Estava deflagrado o desordenado 
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processo de "metropolização" dos grandes centros urbanos 
do País, coi:n a conseqüente pressão sobre os serviços essen­
ciais, gerando toda a gama de mazelas sociais a que assistimos 
agigantar-se nos dias atuais. -

A concentração e_spacial do desenvolvimento e da riqueza 
exacerb_ou os desequilíbrios internos do PaíS, distanciando-se 
ainda mais as condições económicas das regiões Norte, Nor­
deste e Centro-Oes-te- em relaÇifõ ao Sul-Sudeste. 

No final dos anos 70, a base em que se assentava o modelo 
econômico começou a revelar sua inseguranÇa e Ineficácia. 
Atrelado que estava à economia internadOnã.l, ressente-se 
do primeiro choque-do petróleo, surgindo, então, os primeiros 
sinais de desgaste, com pressões, quer do lado da inflação, 
quer no setor das dívidas interna e externa. 

Entre 1970 e 1979, os ingressos a mais de- capital no 
Brasil situaram-se em torno de 2,1% do PIB. Em 1982, o 
fluxo caiu para 0,6%-, e; fá a·no seguinte, iniciãram-=s·e-as ti"aü.s­
ferências para õ exterior, ·num inontarite de 2,3% do PIB. 

Paralelamente, a instalação de um regime fechado e dita­
torial favoreceu a pro_Iiferação, no País, de uma burocra~ia 
tão autoritária quanto corrupta, a beneficiar-se e locupletar-se 
das benesses do poder. O desperdício das obras faraônicas 
e sem geração de benefícios sOciais;~o -gigantiSmo e·ínteiven­
cionismo da máquina estatal, centralizando nos fortes tentá­
culos do Poder Central atividades e ações que fogem à sua 
competência e finalidade; o amordaçamento do Legislativo 
e do Judiciário, concedendo poderes imperiais ao Executiv9,_ 
livre da função fiscalizadora própria dos governos democrá­
ticos; o amordaçamento de toda a sociedade civil e seu alija­
mento do debate e da discussão dos problemas e destinos 
do País; o pavor e o pânico representa-aos pelo forte apaTelho 
repressor das masmorras ·cto Estado;· s·ão todos fatores que, 
politicamente, sustentaram e respaldaram um modelo de de­
senvolvimento que nos legou um gigantesco potencial de toda 
sorte de desequilíbrio econômicO e social. 

Na década de 80, surgem, então, caril o desaStre do niode­
lo, seus primeiros efeitos pernicíoSos, representadOs ·n-a-queda 
do nível de atividade, na escalada da inflação e no desajuste 
do setor externo, refletindo-se no setor interno. 

Já em 1981, a economia representava crescimento nega­
tivo de menos 1,6, num processo de aprofundamento gradativo 
nos três anos subseqüentes. A inflação já ultrapassava os 100% 
de média anual, e a dívida interna do País cresceu, aproxima­
damente, 171%, entre 1980 e 1984. 

Em 1985, uJtrapassada a fase dos governos militares, o 
primeiro governo civil não aproveitou- como -seria esperado 
e desejável- a oportunidade que_se_oferecia de interromper 
o processo de dependência externa. Os modelos de ajuste 
sucessivamente implantados não lograram penetrar, com a 
proiüiidiâade-e a·- duração-·ne·cessái"iãS,- nas ·questõe~ibáSli::-ãS 
da crise, de forma a corrigir ós desequilíbrios decorrentes 
do modelo anterior. Assim, a década de 80 foi perdida, não 
só em termos de _crescimento econômico, mas também quanto 
às providências que se faziam necessárias para a ·sup-eração 
da crise. 

Componente de um fenômeno cíclico, o proces-so inflacio­
nárióapresentava-se acompanhado de outras mazelas de nos·sa 
vida econômica e s_ocial: brutal concentração da renda, redu­
zida capacidade de investimentoS, déficít -público crônicO; gi­
gantesca dívida externa, baixa de credibilidade nas instituições 
públicas e diminUição acentuada do poder aquisitivO das clas­
ses trabalhadoras. A dívida externa, no governo anterior, atin­
giu o montante de US$120 bilhões; a dívida interna ~hegou 

US$80 bilhões, em valores mobiliários, e US$70 bilhões acu· 
mulados como empréstimos ou pagamentos devidos a fÇ)rnece­
dores. A concentração de 84% do crédito público nos quatro 
maiores Estados- S3.o Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro 
e Rio Grande do Sul- representava um risco para a própria­
Federação. 

Assim é que, em agosto de 1989, ã. taxa de inflação no 
Brasil atinge 33,2%, caracterizando, a partir daí, o infcio de 
um processo que pode ser considerado como hiperinflacià-
nárlO. - - · 

A própria dinâmica da inflação, ou seja, da evolução 
contínua e persistente do nível geral de preços, somada à 
oligopolização e indexação da economia, ao acirramento do 
conflito distributivo de renda e, no caso específico, à indevida 
exacerbação das expectativas sobre as eleições presidenciais, 
c_ontribuíram, sem dúvida, para a violenta aceleração desse 
processo. Com efeito, já em novembro, a taxa de inflação 
alcança os 48,5%, para fechar o ano com uma taxa de 51,3% 
em dezembro_- o País, àciUela altura, já vivia, indiscutí~ 
velmente, a dramática e inédita experiência da hiperinflação. 
- O primeiro trimestre de 1990 registrou a consolidação 
do processo· hiperinflacionário no Brasil, com taxas mensais 
de 68,2%, 74,0% e 82,2% para janeiro, fevereiro e março, 
respectivamente, e com uma aceleração correspondente a 14.0. 
pontos percentuais em apenas dois meses. Do lado real, o 
quadro, que já sirüilizava a recessão, é agravado persisten­
temente. Assim, embora ~ taxa de crescimento real do PIB, 
em 1989, tenha sido positiva (3,2%) sinalízando", inclUsive, 
uma _reCuperação da taxa real d_e variação da renda per capita 
(1,2% ), o fato é que a formação bruta de capital fíxo já regis­
trava uma das taxas mais baixas da década de 80 (16,7% 
em relação ao PIB) e o nível de ocupai;ão da força de trabalho 
pã.ssava por orna inflexão. Ou Seja, a partir de janeiro de 
1990, a taxa de desemprego evolui 4os 2,3% __ em dezem,bro 
de 1989, para atingir o patamar de 4% jé em rriarço - isto· 
é, um aumento de quase 100% na taxa de desemprego em 
apenas dois meses. 

Em suma, o desempenho da economia brasileira, nos 
primeiros meses de 1990,_indicava um quadro recessivo e hipe­
ririfla6i0nário, sem precedentes na história deste Pãís. -· 

Desse modo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o diagnós­
tico da economia brasileíra, no inJeTo de 1990, iridkava que 
o processo inflacionário tiflha como sustentác!Jlqs o d~sequi­
Hbrio firiallceiro do _setor público e o siStema de indexação 

~ generalizada. A estagnação econômica tinha sua causa prin­
cipal na excessiva interferência do Estado na vida privada. 
Portanto, a realidade recomendava um choque no processo 
inflacionário..,.... com programa de ajustamento econôm_ico­
e um conjüilto de reformas estruturais na economia, de 
rn:odo que -ãs- reraçcses EStaao=ínlchitiVã-privãâã -cinifnhassem 
na direção de um Estado leve, organizado e eficiente em 
suas funções clássicas -educação, saúde, transporte coletivo, 
segurança pública- e de Uma iniciativa privada tambéni clás­
sica: competitiva ~inclusive internacionalmente - e sem 
a~paros, éartórios e outros sUstentados pelo setor público. 

Com -base nesse painel aqui apenas esboçado e_ respal­
dado no consagrador apoio popular das urnas, o Presidente 
Fernando Collor de Mello adotou, já nos primeiros __ dias de 
seu Governo, com a determinação, coragem, e ousadia que 

. a agudeza da crise exigia; uma série de medidas de impacto, 
algumas emergenCiais, outras destinadas à modificação de ca­
ráter ·estrutural. Na esfera do processo inflacionário em si, 
o Governo cOngelou temporariamente preços e salários e blo-



6718 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao ll) Outubro de 1991 

queou ativos financeiros âã.-s -pessoas físiCas e jurídiCas. Parale­
lamente, adotou uma reforma monetária que alterou o padrão 
monetário - volta do cruzeiro - e, após um breve período 
de dois meses de adaptação e ajustaritento <:!os agentes do 
Plano, o Banco Central procurou adotar uma política mone­
tária mais restritiva- proibição de contas remuneradas, eleva­
ção da taxa de recolhimento compulsório, eliminação da ga­
rantia de recompra de títulos públicos n-ão n:egocía~os ao fina! · 
do dia pelas instituições financeiras 1 criação de linh-a de redes­
conto de liqüidez a taxas de juros consideradas primitivas, 
cobrança de IOF decrescente nas operações de até dezoito 
dias úteis, etc -,-incentivando sempre aplicações financeiras 
de prazo mais longo. 

Ainda com relação ao processo inflacionáriO, mii.s direta­
mente ligada às reformas estruturais do Estado, o- Gõvemo 
iniCiou a reorganizaÇãO financeira do setor plíblico, mediante 
a ampliação das bas~s de tributação- introCh.içáoOililíCfuota 
de 25% sobre renda agrícola, aumento de 30% da alíquota 
de Imposto de Renda sobre lucro na exportação de manufa­
turados e serviços, eliininação de vários-lnceiitivos·fiscciis,­
suspensão temporária de incentivos fiscais à Sudam, SUdene 
e Funres, fim da insenção de Imposto de Renda sobre ganhos 
de capital em bolsas de valores, revogação_ de iseiiÇões .de 
imposto de importação e IPI que beneficiem bens rle proce­
dência estrangeira, incidência de IOF sobre operações finan­
ceiras, transmissão de ouro, ações em bolsa e saque em cader­
neta de poupança, Imposto -de Renda de 25% _sobre resgate 
de aplicações com origem não identificada. 

Coino a elevação da arrecadação;·em 199o~fõíj)fopici8.da, 
em grande medida, pelo IOF trariSit6rio -Sóbie ativos finan­
ceiros, o Governo-negociou COlJl_O Coi:tgress_o_ ~a:Ç.~Onal,medi­
das tributáiiãs :Permanentes, cujos efeitos jã estão em -anda­
mento neste ano. Destacam-se, aqui, -a elevação de 1,~% 
para 2% na alíquota o FinsoCial- recursos com uso exclusivo 
em saúde, previdência e asSistênCia sódat=..:.eo fiiit do arioní­
mato pas transações econômicas e fin-ailceíi"as, âlém da redu­
ção dos prazos de recolhimento de impostos e tributaçãO das 
operações em bolsas de valores e de futuros. 

Quanto às despesas, o Governo cortoU gastos -ccim pessoai -
-através de demissão e disponibilidade- e_ init;:io~ as refor­
mas administrativa - extinção e/ou fusão de órgãos - e 
patrimonial --:- venda de veículos e imóveis. O b~oqueio dos 
ativos financeiros, por oUtro Ia.dõ·; sigriificou uma_ redução 
nos gastos do Governo, na medida em que alongou o perfil 
da dívida e reduziu compulsoriamente os juros. 

Em suma, do esforço fiscal em 1990 Obteve-se, pela pri~ 
meira vez, nos últimos anos, um superáVit operacíóríal de 
1,2% do PIB que, comparado ao déficit de 6,9% de 1989, 
expressa a dimensão do ajuste ·nscal absorvido pela sociedade­
em 1990. 

Quanto ao setor externo-- há que se destacar: a criação 
do mercado livre de câmbio, com taxas livres para o comércio 
de bens e serviços e flutuantes para o setor turismo - desfa­
zendo, de fato, o "mito" do controle cambial; a elimi:hação 
de entraves burocrátícos nas importações; -a redução de 50% 
para 25% dO adicional ao frete para renovação de Marinha 
Mercante; o início da reforma tarifária grãdual para-atingir, 
até 1994, níveis tarifários variando de zero a 40%, com média 
em torno de 20%; eliminação de alguns órgãos e criação do 
Departamento de Coinérdo- Exterior; regulamentação da im­
portação de veículos novos - automóveis; tratores, etc. -
flexibilização na importação de bens de informática e a manu-

tenção da moatória não declarada da dívida externa junto 
aos credores privados. 
---- No âmbjto da renegociação da dlvida externa, tem-se 
o Governo Federal conduzido no sentido de buscar altema­
tivàS que visem colocar o País na estrada dos bons pagadores, 
em bases exeqüíveis, que não coloquem em risco a situação 
interna e a estabilidade social, mantendo sob controle o déficit 
público, a contenção da expansão da base monetária e até 
mesmo aumentando nossa taxa de crescimento. 

Em suma, as ações governamentais têm-se pautado, nesse 
setor, sobretudo no sentido de evitar ainda maiores sacrifícios 
para o já tão sofrido povo brasileiro, atendo-se ao princípio 
da capacidade de pagamento, posição por mim firmemente 
defendida, em nome do Govenro Federal, e que rendundou 
na edição da Resolução n"' 58/90, do Senado Federal. 

"'É mister enfatizar que, se a inflação ainda não foi comple­
tamente debelada, encontra~se sob controle. Além disso, me­
didas de ajuste fiscal, de reforma administrativa, de moderni­
zação do sistema produtivo não su~tem efeitoS no curto prazo. 
O País não ignora, __ certamente,_ como estaria, agora, nossa 
ec-onomia, se a atuação firme --.:... -iiitransígente, às vezes -- -
do Governo Collor não houvesse ocorrido. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, nesse contexto. de enfren­
tamento da grave crise herdada de um passado eiv::1do de 
medidas inconseqüentes e até iriespoilsáveis-, -assistimOs, Do­
quiabertos; a uma danosa orquestração de setores da socie­
dade e de componentes da classe política, motivados por inte­
resses menores, subalternos e inconfessáveis, com o único 
objetivo de, desestabilizando e desmoralizando o Governo, 
atingir suas escusas metas. 

- - Os constantes ataques em forma de pretensas denúncias 
de corrupção, clientelismo·e favorecimento por parte de com­
ponentes dos diversos escalões do Governo Federal apresen­
tam-se eivados de inverdades, cie sucateamento das informa­
ções e de sonegação de fatos e atitudes oficiais. 

Já me referi, anteriormente, nesta minha fala, à instala­
ção, neste País, durante os tempos do arbítrio e da força, 
de uma burocracia autoritária, viciada, corrupta, habituada 
à condução do bem público como se de ninguém fosse, gerando 
o~esperdício, a propina, o descaso para com as normas da 
honetidade e .da retidão mor~l e administrativa. 

Não Pretendo, evidentemente, ating_ir todo o setor públi­
co, com tais críticas. O hUmilde servidor, o técnico compe­
tente, o trabalhador com visão do bem público se fazem pre­
sentes em todas as áreas de atuação do Estado. Mas, talvez 
illfj_)fegnada na própria essência da n3:tureza humana, a ~nclini­

_çâo egoísta para auferir van.tàgeils e ·benefícios próprios "infeliz­
mente está também presente nas diverSas esferas da atuação 
do serviço público. 

Como a corroborar minhas palavras, denúncias de mal­
vessaçóes dos recursos públicos não são tristes privilé_gíos nos­
sos ao contrário, ·ocorrem mesmo entre as nações que já atingi­
t'ãrír-elevados graus de desenvolvimento econômico e com 
sólida tradição democrática. 

Com tã.i~ palayx:as·, rião me prVpoõho a justificar ou aco­
bertar ocorrência de inevitáveis íriegUlaridades. Ao contrái"iO, 
procuro tão-somente enfatizar q-ue os vícios e mazelas existen­
tes na utilização dos bens e recursos públicos fazem parte 
da herança maldjta que nos foi legada por décadas de autorita­
rismo e alijamentO da sociedade civil do processo de adminis­
tração do País. 

No entanto, a par dessas -constatações, constitui uma irre­
futáVel prova de escusos interesses de desestabilização do Go-
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verno a injusta omissão das medidas adotadas pelo Poder 
Central l)a averiguação - seguida de punição dOS-culpados, 
se os há -de todas as denúncias de corrupção, apadrinha-
mento, favoritismo ou clientelismo. -

Parte da própria Imprensa, infelizmente desprovida do 
ético compromisso com a verdade, não dispõe do mesmo espa­
ço e de igual veemência: na denúncia quanto na divulgação 
das medidas governamentais adotadas. 

· Tal ocorre, por exemplo, com as denúncias de fraude 
no INSS, justatnente divulgadas e alardeadas pelos d_iversos 
meios de comunicação. No entanto, para cumprir efetiva­
mente sua missão de bem informar os leitores, com o mesmo 
empenho e idêntico- alarido a Imprensa deveria divulgar que 
o Guverno Federal entregou-à Justiça o ex-Diretor Nacional 
de Administração e' Finanças, além de sete procuradores do 
INSS, dos quais três foram presos, entre eles o ex-Procura­
dor-Geral, além de um juiz, também preso. 

Mercê da firme iniciativa do Presidente Collor, o Governo 
obteve a indisponibilidade de todos os bens dos envolvidos 
-mais de cem imóveis e apreensão de 405.4 quilos de ouro 
-e o boloqueio de suas contas bancárias-- totalizando mais 
de cinco bilhões de cruzeiros-para ressarciamento"aàs-cofres 
públicos. 

Esses dados fazem parte do universo de informações con­
tidas em um documento, -em forma de carta, elaborado pela 
Secretaria de Imprensa da Presidência da República, datado 
de 17 de setembro último e dirigido ao Diretor de Redação 
do Jornal O Estado de S. Paulo , apropósito dematéria publi­
cada dia 15 do mês passado, intitulada "Governo completa 
dezoito meses _sob_ suspeita". O referido_ documento_arrola 
todas as denúncias veiculadas pelo jornal, com suas respectivas 
investigações e conclusões, onde fica patenteada a disparidade 
entre a veemência da divulgação da denúncia e a -iningitada 
veiculação de sua apuração e das medidas adotadas. 

Ao enfatizar, aqui, o conteúdo do documento em apreço, 
desejo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, abominar o·fnipatrio­
tismo contiâo em atitudes e comportamentos que, por ação 
ou omissão, tomam-se coniventes ou complacentes com inte­
resses escusos que só prejudicam o País, impedindo ou dificul­
tando a busca de solução para a crise em que estamos mergu-
lhados. ~ - ~ -

Procurei, aqui e agora, demonstrar as raízes históricas 
de nossas aflições e agrUras, coin o fitO- de evidenciar a garra 
e a determinação que têm caracterizado as ações do Governo 
Collor. E é aqui que se situa o fulcro, o cerne da questão. 
Justamente por não fraquejar e não desanimar diante da mag­
nitude dos problemas, o Governo Collor provoca impatrió­
ticos temores de que o sucesso que certametne continuará" 
a obter com as medidas adotadas contribua para o alijamento 
de velhas lideranças que se habituaram a manobrar os destinos 
do País. 

A precocidade com que começa a ser discutida a anteci­
pação do plebiscito com vistas à mudança ou CQJltinuidade 
do Presidencialismo, associada às especulações em tomo da 
própria sUCessão presidencial são reveladoras da carência do 
verdadeiro espírito público de alguns setores da Nação. 

O momento é de superação da crise. O instante é de 
diálogo, de união, de entendimento. A manutenção-da estabi­
lidade institucional e a consolidação de nossa frágil e incipiente 
democracia são, indiscutivelmente, o único caminho a ser tri­
lhado p.a busca de soluções problemas históricoS graves e de 
raízes fincadas no que existiu de pior em nosSo -triste passado 
de violaçãO dos princípios de liberdade, de justiça e de paz. 

Antes de. terminar o meu pronunciamento, gostaria de 
fazer um paralelo da situação com as dificuldades enfrentadas 
pela Prefeita Luiza Erundina, para demonstrar que na sanha 
política todos os expedientes são utilizados para denegrir a 
imagem do homem público. · 

Para tanto, transcrevo reportagem publicada na Folha 
de S. Paulo do dia 26-09-91, com o Seguinte teor: - -

"Câmara vai interpelar Erundina e Lula. Me"Sa rea-ge às 
acusações- contra vereadores de São Paulo e decide pela inter­
pelação judicial. 

A MeSa da Câmara Municipal decidiu ontem entrar com 
pedido de interperlação judicial contra a Prefeita Luiza Erun­
dina e o Presidente Nacional do PT, Luiz Inácio Lula da 
Silva. Na terç3-feíra, Erundina chamou os vereadores de ''cor­
ruptos" e Lula, no domingo, disse que eles eram "picaretas". 

- Lula e Erundinã. terão que proVar a veraCidade das decla­
rações. Se não conseguirem, Será aberta contra eles queixa­
crime por "calúnia". 

Os vereadores não conseguiram ontem diScutir a decisão_ 
da mesa, porque começaram a ser "caçados'' nos corredores 
da Câmara. A primeira "vítima" foi O Ver~ador Paúl~ Kribaya­
shi (PSDB). Um grupo de professoras o cercou na saída de 
seu gabinete. Pedia que ele votasse o parecer do Tribunal 
de Contas do Município (TCM) que rejeitoU as contas da 
prefeita em 1990. ~ ~ 

Durante todo o dia de ontem, os vereadores foram pres­
sionados. Na parte da tarde, cerca de 5 mil pessoas, segundo 
avaliação da Política Militar, fizeram_ uma manifestação . de 
apoio à Prefeita Luiza Erundina em frente ao prédio e nas 
galerias da Câmara. A manifestação erà integrada por repre­
sentantes de sem-teto (militantes petistas) e servidores públi­
cos municipais. Eles pediam que os vereadores não apro­
vassem o parecer do TCM. -- - - ---

Os funcionários públicos vieram pressionar os vereado­
res, chegando mesmo a ameaçar alguns. Infelizmente, muitas 
escolas, creches, administrações regionais e secretarias de go­
verno-ficaram sem expediente_._ Esse_ é o maior exemplo de 
que o PT também usa a máquina pública para se_u proveito 
próprio, disse o vereador Jamil Achôa (PMDB). Segundo 
Gum.ercindo Milhomem, ombudsman do PT, a manifestação 
não foi promovida nem pela Prefeitura nein pelo Partido. 

"Funcionário público continua sendo cidadão e tem direi­
to de manifestar suas opiniões", disse_ o vereador FranciSCo 
Whitaker (PT)." 

A manifestação dos funcionários na parte- da tarde e o 
ato de apoio realizado por empres-ários, sindicalistas e políticos 
no gabinete da prefeita, na parte da manhã, pode ter mudado 
as posições de alguns vereadores. "Não digo que a prefeita, 
já tenhà os 36 votOs necessários para vetar o-parecer-do TCM. 
Mas muitos vereadores da oposição, que votariam favoráveis" 
ao parecer, começaram a mudar de opinião depois dessas 
manifestações", disse o vereador Wafter Abranhão, líder do 
PDS na Câmara. 

Na próxima segunda-feira está prev-ista:- a realização da 
audiência pública para discutir a decisão do TCM. Só depois 
da audiência o parecer poderá ser apreciado e votado pelos 
vereadores. O assunto entrou ontem na pauta de votação. 

Para enteiider o caso, no dia 20 de junho, o Tribunal 
de Contas do Município (TCM) rejeita as contas de 1990 
da administração Luiza Erundina. 

O relator Paulo Planet Buarque alega falta de preStação 
de contas e desrespeito à Lei Orçamentária. Segundo ele, 
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a Prefeitura não corrigiu o orçamento como exigia a lei. "o 
que provocou déficit ilegal". 

No dia 3 de julho, relatório divulgado pela Secretaria 
Municipal de Planejamento afirma que a rejeiÇão das contas 
pelo TCM pode ter sido provocada por um erro de conta~ 
bilidade. 

No dia 27 de agosto, a Prefeita Erundina entrega ao 
Presidente da Câmara, ÃrnaldO Madeira, pareceres de aJ.!.dito­
res e economistas sobre as contas da Prefeitura._ Eles consta­
taram erro contábil, mas não irregularidade. 

ijo dia 13 de setembro, Erundina, acusa o TCM de "deso-
nesto, corrupto e sem legitimidade". _ --~ -- ___ -_ 

No dia 20, a ComissãO de Finanças da Câmara ~prova, 
por quatro vot.os contra dois, o parecer do TCM que rejeit-ou 
as contas de Erundina. 

No dia 23, a prefeita_ diz que ·as-vereadores_ da C_C?_~issão 
de Finanças que aprovaram o parecer do TCI\of São "corrup­
tos". 

No dia 24, os vereadores Jamil Achôa (PMDB), Antônio 
Carlos Caruso (PMDB) e Almir Guimarães (PTB) entram 
na Justiça com pedido de interpelação judicial contra a prefei­
ta, para que ela prove a acusação de_ "corrupção". 

Para finalizar, transcrevo também parte de um artigo 
do Sr. Igor Cornelsen, que bem ih1stra o_ atual momento _da 
conjuntura nacional e seivirá Para as riossas reflexões: 

"O presidente está sendo empurrado pelos seus adver­
sáríós pa-=r-a-a única alternativa polítiqt possível que lhe resta 
para terminar bem o seu-gove-rno. - -

Numa sexta-feita qualquer, o Governo poderia baixar 
a alíquota máxima de importaç?o, dos atuais patamares para 
15"%, desvalorizar significã.tivamente o câmb_io (para evitai­
o sucateamento da indústria), desburocratizar todas as ~mpor~ 
taçóes e ·elevar as tarifas do setor público, baseando-se na 
nova taxa de câmbio, para níveis internacionais- e lihúài t"odOs· 
os demais preços de qualquer controle burocrático. 

Nos primeiros dÕis meses teríamos uma inflação Corretivã 
alta, seguida de estabilização. Como a -receita fiscal __ acom-:. 
panha os preços e ·os salários estão desindex~dos, a~_ perdas 
salariais do setor público reduziriam o déficit_ deste setor, 
equilibrando o dos estados e municípios, permitindo assim 
que a União cobrasse suas dívidas e fazendo com que novos 
"Cearás" apar~cessem. _ - ----- -~---~ ----

0 déficit público desapareceria também nas empresas 
públicas, com tarifas exercidas a níveis internacionais, e aque­
las que assim não se comportass_em deveriam ser __ !mediata­
mente liquidadas_~ Os bancos públicos, hoje meio ínsolventes 
e responsáveis pela exparisão da base monetária qUan.-do se 
apresentam ilíquidos, poderiam cobrar se-us empréstimos das 
empresas públicas, e aqueles que, mesmo assim, se mostras­
sem falidos deveriam efetivamente fechar, aliás obrigação do 
Banco Central do Brasil e não prerrogativã. 

O FMI, com certeza, aprovaria logo o stand-by, as multi­
nacionais voltariam a investir aqui e o braSileiro voltaria a 
ser aquele povo alegre e otimista dos velhos tempos. 

A recessão seria mínimia, pois o setor privado rapida­
mente conquistaria novos mercados no exte_rior e·teria apoio 
creditício a menor custo, em função da confiança que tal tipo 
de política gera. 

Enganam-se os que pensam que o presidente não tem 
opções-.:-Em- dóis- &as-ere- ·pode revófUció-nar- u- BràsiT~--recOi:l-­

quiStando a iniciativa política através da popularidade e então 
impondo as necessárias reformas a esta Constituição, que é 
tão rica em detalhes e tão pobre em idéias. 

Essas reformas econômicas são prerrogativas do Execu­
tivo, não ferem a Constítuição, não precisam ser aprovadas 
pelo Congresso e estão mais do que testadas em épocas e 
países tão diferentes quanto a Alemanha, em 1948, ou o Chile, 
em 1983. 

-:-0 Presidente não-está em corner, está sim sendo empur­
rado para entrar na História, por incrível que pareça." 

O Sr. Pedro Simon-- V. Ex~ me concede um aparte? 
O SR. NEY MARANHÃO .::.. ·o~ço co.m tod·a a atenção 

V. Ex' · 

O Sr. Pedro Simon - _Eu queria- dizer a V. Ex• que, 
quando o Senador José Richa propõe emenda de antecipação 
do plebiscito, não tem nenhum intuito de criar problemas 
ou de se valer dos problemas qu_e está enfrentando o Presi­
dente Collor. Eu diria que, pelo contrário, ele busca exata­
mente equaci6iláf as questões deste País. Todos nós, que 
d_efendemos o parlamentarismo e que aceitamos a antecipaçãõ 
do plebiscito, sorrias muito claros em dizer que não queremos 
antecipar o plebiscito no mandato do Presidente Collor. É 
nossa opüilão que o Presidente Collor deve levar o seu manw 
dato até o último dia de governo. Por isso, com todo o respeito-­
que nos merece, V. Ex• cometeu uma injustiça a nós, parla­
mentaristas, e, de um modo especial, ao Senador Richa, que 
é o autor· da emenda, no momento em que diz que a anteci­
pação do plebiscito tem por meta aproveitarmo-=-nos sei lá 
do quê. Não é verdade._Em segundo lugar, quero dizer, com 
todo o respeito que tenho por V. Ex~, da minha total solidarie­
dade à Pref~ita de São Paulo Luíza_Erundina, que está fazengo 
uma administração séria, correta, Competente, diga-se de pas­
sagem, tanto quanto o Prefeito de Porto Alegre, Olívio Dutra 
está fazendo uma administração excepciohalrnente importan­
te. Considero doloroso o gesto do Tribunal de Contas. É 
melancólico, é menor,-não soma para ninguém, mUito menos 
para o Tribunal. E creio que a Prefeita Erundina tem a solida­
ried_ade absoluta de todos. independentemente de partido, 
porque está fazendo uma administração que merece respeito. 

_Quero dizer a V. Ex•, ainda com todo o respeito, que penso 
que está havendo, por parte da c~asse política, pela hora, 
pelos momentos que estamos vivendo, uma responsabilidade, 
talvez, ao exagero, com relação ao Presidente_9a República. 
Tenho sido oposição Pfaticamenté desde que ingressei na vida 
pública. Tive apenas períodos de governo, há aqueles que 
_normalmente são governo; às vezes fazem oposição, mas logo 
se adaptam e continuam governo. Reafirmo a V. Ex• que 
durante a minha atuação política tenho sido sempre oposição, 
com pequenos intervalos de goveTno.--E acompanhei a dolo­
rosa realidade que levou o Dr. Getúlio Vargas ao suicídio. 
Acompanhei a dolorosa realidade do período que sucedeu 
1961; V. Ex~. como eu, acompanhou as crueldades que fi:Zeiam­
com o Dr ._ João Goular, derrubando-o num legítimo golpe 
de EstadO. Ao longo do regime militar, nós, P'arlamentares 
do MDB, íamos para a tribuna denunciar, falar, ·comentar 
os erros, os equívocos, os escândalos, e a iinprensa não publi­
cava nada, porque vivíamos numa época de censura. Estamos 
vivendo, agora, um _momento estranhamente diferente._A im­
prensa como um todo, e cito a Folha de S. Paulo, o Jornal 
do Brasil, O Globo, a revista Veja, publica den_úncias, os fatos 
apontados por esses veículos Cõffi felaÇão ao Presidente Collor 
e ao seu governo são diários e _constant~s. O Parlamento, 
através de suas duas CasaS, tem sido_metódico; os Congres­
sistas medem as letras e_ as palavras que usam da tribuna 
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para acusar o GõVerno dO Presidente Collor. EsüiiiiOS s3.bl!ndo 
que a hora é difícil, estamos sabendo que o momento é doloro~ 
samente difícil e não queremos contribuir, de forma alguma, 
para criar um tumulto maior do que o que já existe. A-Opo-sí­
ção, -na minha opinião, está sendo_ altamente irresponsável, 
porque não usa a imprensa. Se- em--determinados momentos 
tivéssemos utilizado o que a imprensa tem pübfícido com 
relação ao Governo Collor, não sei se ele resistiria. Mas, 
quero, também, felicitai" V. Ex~ pelo seu pronunciamento. 
Creio que a equipe que· lhe auxiliou .• trazendo os números 
para que V. Ex• pudesse montar o discurso, realmente merece 
respeito. Posso não concordar com nada do que V. Ex~ está 
dizendo nesse momento, mas respeito a coragem de V. EJC' 
vir à tribuna. Na verdade, faz muito tempo que não vemos 
esse tipo de comportamento como o de V. Ex~, como o do 
Senador Marco Maciel, aqui e acolá. Na verdade, o que verifi­
camos hoje é praticamente o Brasil inteiro f3zendo oposição. 
É o que tenho dito, nobre Senador. Se V. Ex~ analisar o 
Governo do Presidente Collor, o s,eu Ministérío, V. Ex~ verifi­
cará que, tiriildo o Ministro Jarbas Passarinho, o Ministro 
da Educação ou até o Dr. Carlos Chiarelli, MiniStro das Rela­
ções Exteriores, esse ministério não re-p:fê-senfii -iiiDgUerii; ·não 
representa Estados, nem partidos, nem facções polítiCas, nem 
empresáriOs, nem tr3b3lhadores, nem intelectuais. É um Mi­
nistétib que, praticamente, ·está sOlto. Do- ái.' ()]>reSidente 
da República- ainda pensa que tem Õ endosso de 35 milhões 
de votos, mas a verdade é essa que aí está. Felicito v. Ex~ 
pela capacidade e, mais do que tudo, pela coragem de_ fazer 
este pronunciamento. -

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Pedro Simon, V. 
Ex• é uma legenda dos oposicionistas do regime militar. V. 
Er. tem no BraSil, do Rio Grande do Sul ao Nordeste, marca 
que caracteriza o gaúcho, por índole: não ter medo de assom­
bração. V. Ex~ sempfe defendeu a demociaciã. MilitailiOs 
juntos no velho PTB, no PTB da carta-testemunho do Dr. 
Getúlio Vargas; e temos_ acomPanhado, ao longo da Hist~ria, 
os fatos que aconteceram em nosso País. 

Responderei a V. Ex~ por etapa. No meu pronuncia­
mento, estou fazendo a defesa, também, da Prefeita Luíza 
Erundina, mostrando a imprensa que detrata os homens públi­
cos. Foi por isso que comparei as formas pelas quais são 
atacados os homens que dirigem este País e_os que têm manda­
tos parlamentares~ Dei como exemplo a Prefeita Erundina, 
a quem muito bem se referiu o Senador Eduardo Suplicy 
em seu último pronunciamento, mostrando às claras como 
está o governo da Prefeita Lufza Erundina, uma nordestina 
da Paraíba- que demonstra seriedade no trato das coisas públi­
cas, e por quem tenho todo o respeito. Apenas_ mostrei o 
exemplo e estou fazendo a comparação com o Presidente 
quanto à questão de sua honorabilidade e seriedade. Não 
posso ter culpa de ter um irmão em quem eu confie e que, 
amanhã, entre no banditismo, nà ladroagem. Serei respon­
sável se, por acaso, não mandar abrir um inquérito:·o máXinio 
que eu posso fazer, se ele fumar, é levar-lhe um cigarrinho 
na cadeia. 

O Sr. Pedro SiniOil- :._ 0- milhoré que--o Presidente da 
República não tenha irmão~-cunhado, genro, pelo menos em 
carg9 público. Em cargo público- devem estar o Presidente 
da República e os mais capazes.- Aí, não há nada disso. 

O SR. NEY MARANHÃO - Esiou dando apenas um 
exemplo familiar. Esses fatos acontecem, senador PedrO Si­
mon. 

V. Ex~ há de concordar que, nos inqu_~ritQ~ que têm sido 
abertos pelo Governo Federal, p'ela primeira Vez na História 
do Brasil - não conheço outra - ladrões de casaca estão 

- iiido para a cadeia, graças, também, à atuação da Comissão 
Parlamentar de Inquérito do Instituto Nacional de Seguridade 
Social, muito bem comandada pelo Deputado do seu Partido, 
Maun1io Ferreira Lima, Relator da referida ComiSs-ão e pelo 
Senador Amazonino Mendes, como Presidente. Temos, hoje, 

-juízes, procuradores, enfim, gente de colarinho branco na 
cadeia. Isso no Governo dó Presidenti Fernando Collor de 
Mello. 

Com relação ao problema do parlamentarismo ou presi­
dencialismo, de maneira alguma passa pela minha cabeça que 
a emenda do Senador José Richa irá prejudicar o País. Inclu­
sive, tenho uma emenda sobre reeleição do Presidente da 
República, Prefeitos e Vereadores, já discutida neste plenáriO. 

O Senador José Richa é uma reserva niofãl deste Pãis 
a quem todos_ temos que reverenciar. Portanto, no meu pro­
nunciamento, não tive, de maneira alguma, Senador Pedro 
Simon, idéia de contestar a posição do Senador José Richa, 
que merece o respeito desta Casa e de toda a classe política 
séria deste País. 

Quanto ao Presidente, Senador, V. Ex' há de concordar, 
e a classe política também, o povo brasileiro quis mudar o 
sistema, quis mudar tudo aquilo a que já me referi, com relação 
àqueles que pensavam ser os donos do poder, que manipu­
lavam o povo ao seu bel-prazer através dos partidos. O povo 
que vota, que é independente, sabe o que quer. A maioria 
da classe política- não acreditava que um homem, saindo de 
um Estado_ pequeno, sem ter força política, -sem ter força 
financeira, fosse eleito Presidente deste País com 35 milhões 
de votos. 

__ O povo quer n;mdar, e acredito que o Congresso, esse 
Cong!-"essõ que teve 6~f% de seus -menibros renovados na Câ­
mara dos Deputados e praticamente um terço aqUi nO Senado, 
vai acompanhar essas mudanças. 

- Não digo, Senador Pedro Simon, que o Presiderite não 
tenha errado em muitos aspectos, mas a intenção foi boa. 
Uma prova disso é que hoje Sua Excelência, nesse Emendão 
que está chegando, ouviu a classe política, ouviu os Líderes, 
ouviu os empresários, ouviu os sindicatos e, finalmente, dimi­
nuiu aquilo que Sua Excelência pretendia remeter para o Con­
gresso, porque esta Casa e a outra do Congresso são a última 
palavra das decisões nacionaiS. 

Acredito piamente que a renovação dos costumes políti­
cos deste País, que começou com a eleição- do Presidente 
Collor, vai continuar e o COflgiessó Nacional, pelos seus mem­
bro~, pela inteligência de todos e pelo conhecimento que os 
seus membros possuem do povo brasileiro, vai acompanhar 
essas mudanças. 

O Sr. Eduardo Supllcy :.. Senador Ney Maranhão, V. 
~~~~e permite um aparte? - --

O SR. NEY MARANHÃO - Com muita honra, ouço 
V. EX' 

O Sr. Eduardo Suplicy- Senador Ney Maranhão, em 
primeiro lugar, desejo cumprimentar V. Ex~ pelo reconhe­
cimento que faz da seriedade no trato da coisa pública, que 
tem caracterizado a vida dessa extraordinária Prefeita de São 
Paulo, Luíza Erundina de Sousa, e tarilbémagra_decer ao Sena­
dor Pedro Simon, pela solidariedade prestada em aparte a 
V. Ex~ Trata-se, obviamente, de decisão de grande impor­
tânCia que os Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo 
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vão tomar hoje, com a atenção muito grande da opinião públi­
ca, não só da cidade de São Paulo, mas também de todo 
o Brasil. Aliás, todos estão acompanhando a votação que, 
provavelmente, se dará na próXima terça-feira, u:ma vez que 
ontem, por 31 a 7 votos, a votação foi favorável à Prefeita 
Luíza Erundina, mas sem o quorum suficiente de 36 votos 
ou 213 dos 53_ Vereadores que se fazem necessários. Em relação 
a um dos pontos que V. Ex~ trouxe em seu pronunciamento, 
particularmente a motivação das denúncias_ relativas a even­
tuais irregularidades ou eventuais desvios de recursos ou má 
aplicação do dinheiro do povo, quero dizer a V. Ex~ que 
o que traz, em geral, essa motivação, falando em especial 
como representante do PT, nó Senado Federal, tem sido sem~ 
pre a defesa do interesse público. Agora, nunca houve, por 
parte do meu Partido, particularmente minha, quando aqui 
tenho me pronunciado, no Senado, a intenção de atingir a 
pessoa do Presidente da República, com o sentido de desesta~ 
bilização de seu Governo: Mas é a1ríbuição constitucional 
de qualquer Senador, de qualquer Deputado Federal, apontar 
eventuais falhas na administração pública. E o que me espanta, 
prezado Senador Ney Maranhão, é que, por vezes, nós temos 
tido a dificuldade de exercer a nossa função fiscalizadora. 
Quando em 9 de agosto passado, o diretor dO-Depúfaffiento 
do Tesouro Nacional resolveu impedir o nosso pleno acesso, 
através do terminal do computador, ao Sistema Integrado 
de Administração Financeira da União. S~ S• passoU a impedir 
que pudéssemos exercer a função fiscalizatória própría, a"tra­
vés dos meios modernos, a iniormática,-sobre o que se passa 
em cada unidade administrã.tiVã--:- E o mais grave-airida, preZa~ 
do Senador Ney Maranhão, é o que está_ acontecendo com 
o Sr. Roberto Figueífedo Magalhães, Diretor do Depart~~ 
menta do Tesólfto-Nacional, porque 113:0 satisfeito ertt vedar 
o pleno acesso, irrestritO, pelo terminal de computador deste 
Senador, S. S•, que em março havia tído a gentileza de provi~ 
denciar a ligação, uma vez requerida, por ser um direito deste 
Senador, simplesmente passou a- aliás, eu estava até ex~mi­
nando a Constituiç-ão -para -saber se não é expressarne·nte pro i~ 
bido - passou a monitorar o terminal de computador deste 
Senador, a fim de saber o que eu estou investigando no Gover~ 
no. Senador, Ney Maranhão, é direito deste Senador g_uerer 
saber o que se passa·: Isso está na ConstittiiÇáó.-A-ConstituiÇão, 
no art. 59, inciSO XII, dispõe: 

"XII - É invioláVel o sigilo da correspondência 
e das comunicações telegráficas, de dados e das comuni­
cações telefônicas, salVo, no últimO caso, por ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer 
para fins de investigação criminal ou instrução proces­
sual penal;" ... 

Se formos olhar o espíritO do que aqui está escrito -
e não se pensou à épáca nessa posSibilidade -também deveria 
aqui estar escrito que seria vedada a investigação ou o ato 
de querer saber o que se está procurando acessar por um 
terminal de computador. Mas o problema, Senador, é que 
o Governo parece estar preocUpado em querer saber o que 
eu quero saber do Governo. Ontem, eu tinha audiêpcía mar~ 
cada com o Ministro Marcílio Marques Moreira, cheguei lá 
às 17 horas e o tema que gostaria de abordar era justamente 
esse, mas S ... Ex~ me ligou do Palácio do- Planalto dizendo 
que permanecia em audiência com o Presidente da República 
e que não poderia me receber naquela tarde. Estou esperando 
até agora S. Ex~ me cqntatar, pois desejo tratar desse assunto. 
O Presidente_ Mauro Benevides enviou~Ihe ofício, no último 

dia 26, sobre o qual falei aqui ainda ontem, explicando da 
necessidade_de ser restabelecido o pleno acesso, ao sistema 
Integrado de Administração Financeira da União, que é um 

_ direito do Senado, do Congresso Nacional. Ainda ontem, 
diversos Senadores, inclusive alguns que apóia-m o Governo, 
.vieram dizer a mim, 'pessoalmente, que estão apoiando _essa 
solicitação. Aliás, a Mesa unanimemente está agindo na defesa 
do Legislativo, quando diz da necessidade de se restabelecer 

· prontamente esse acesso. Agora, o Diretor do OTN está preo­
cupado em saber o que estou acessando, está preocupado 
em continuar com essa limitação. O Ministro Marcílio Mar~ 
ques_ Moreira._ ainda ontem, falava sobre a necessidade de 
regulamentar o assunto, mas que regulamentação? É direito 
do povo brasileiro saber corno é gasto seu dinheiro e a COnstí~ 
tuição dispõe em seus arts. 49 e 70 que cabe ao Senador 
e ao Deputado Federal, em primeiro lugar, saber corno é 
tratada a coisa pública. Concluindo, Senado~: Ney Maranhão, 
desejo que o Governo compreenda que quando nós aqui atua~ 
mos, rigorosamente, numa atividade fiscalizadora, é no sen­
tido de defender até o próprio Governo de desvios que possam 
eventu<J.lmente ocorrer, por um ou outro funcionário, um ou 
outro responsável, pela ação inadequada de alguém. Que me~ 
lhor proteção terá o Presidente Fernando Collor para não 
haver desvios do dinheiro público, senão com a abertura com­
pleta de informações, até mesmo -aos Membros da Oposição? 
Agradeço a V. Ex~ pela oportunidade. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Eduardo Suplicy ... 

~ O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
pede a V. Ex~ que encerre seu pronunciamento, pois seu 
tempo já se esgotou. 

O SR. NEY MARANHÃO- Serei rápido ... 

O Sr. Esperidião Amin- Só quero lembrar-lhe Senador, 
que estou habilitado para um aparte, há muito tempo. 

O SR. NEY MARANHÃO- Darei o aparte com a permis­
são do Presidente, que está com a paciência de Jó. (RisOs) 

Senador Eduardo Suplicy, ouvi com atenção o seu aparte 
e digo-lhe: V. Ex~ tem o respeito e o apoio desta Casa, porque 
é um democrata. V. Ex~ sabe convencer. Eu fiz este pronUncia~ 
menta, Senador, por causa de um aparte do seu Partido. 
Eu me surpreendi com o Deputado Alofzio Mercadante pedin~ 
do um impeachment do Presidente Collor. Com o que o Gover­
nador Fleury não concorda e diz que impeachment é terro~ 
rismo. Eu não conCoido, Senador Suplicy, com a baderna 
desse pessoal da CUT. 

O Sr. Pedro Simon- Quem falou sobre impeachment? 

O Sr. Esperidião Amin - Foi o- Senhor Alofzio Merca­
dante. 

O SR. NEY MARANHÃO - Está aqui: "'Fleury não 
concorda com impeachment. É terrorismo". O Sr. Aloízio 
Mercadante pede o impeachment do Presidente. 

O Sr ~ Ronan Ti.to - Ele falou sobre impeachment? 

O Sr. Esperidião Amin - Sim. 

O SR. NEY MARANHÃO- Não concordo,Senador 
Suplicy, com a CUT, com o Sr. Jair Meneguelli. AliáS_,_--o 
-Presidente do Sindicato de Ipatinga, em Minas Gerais, cheg-oü 
a afirmar em nota distribuída à imprensa: HQ Presídente da 
CUT, Jair Meneguelli, poderá ser tratado _como fora-da-lei 
se insistir em fazer baderna ou se iniciar violencia. V. Ex~ 
sa"be que em Minas Gerais o pessoal é quieto, mas não ã.bre 
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parada. O Sr. Jair Meneguclli sabe qUe se tentar fazer baderna 
por lá vai levar "cacete". _ _ __ . _ 

En-tão, ê isso, Senador Eduardo Suplicy, é a essa gente 
que me oponho, que não é democrata e não aceita às de~~s?es 
superiOres. Qu3.Iif6 a V. Ex~ e a sua reiviridicação feita ainda 
agora, todos concordamos. -co"ni.O Líder do Gov~rn-o, irer::..:... 
como já lhe disse, quando tivemos- a OpOrtuõldade de e~tar 
juntOS, na: companhia do Ministro Mar~ílio Marques Moreira 
fazer com que isso·seji:fi'esoTVRfO o mais breve possível. 

Ouço o aparte, com a máxirita brevidade, do nobre Sena~ 
dor Esperidião- Amin, e apelo à "paciência de Jó" de nosso 
Presidente. 

O Sr. Esperidião Amin- F.ãrei o maior esfOiÇó posSível 
para ser, certamente, menos eloqüente e, se pOssível, mais 
breve do que_ o Senador Pedro Simon e do que o Senador 
Eduardo Suplicy. Quero me congratular, Senador Ney Mara­
nhão, em primeiro lugar, com o exercício da lealdade que 
V. Ex~ pratica. E nisso faço coro ao Senador Pedro Simon, 
porque quem tem o II\Ínimo de experiência política sabe que 
o traço da lealdade certamente faltou a parcelas predomi­
nantes e preponderantes de muitos grupos que apoiavam entre 
aspas Presidentes que não conseguiram superar as dificul­
dades. E vou antecipar, para que não digam que falei na 
ausência do Senador Eduardo Suplicy, o meu segundo comen­
tário. Quero me con-g-ratular com a coragem de Y~ Ex~ 9e 
denunciar a prática terrorista,-verdadeiram~nte nazi-fascista, 
que até está obnubilando os méritos da P~feitá Luíza Erun­
dina. Já disse e repito, tenho até apreço pessoal pela Prefeita 
de São Paulo; foi minha colega no exercício_ de mandato. 
Mas o procedimento do Partido que: a apóia, q-ue ela integra 
e já disse_ até que não agüentava InãiS e agOra j_á diz que 
é o próprio PT, é um procedimento nazi-fã.scista, igual àquele 
procedimento dos que entupiam os seus advers_áJ:ios _com óleo 
de rícino e jogavam pelas ruas da cidade querendo execrar, 
porque, assim como o Tribunal de Contas da União tem o 
direitO e dever de apontar irregularidades do Govern~_Federal 
-e cobro aqui que--o-Governo Federal respOnda ~esse 
Tribunal de Contas do MunicípiO de São Paulo tem que ser 
res de São Paulo, até que sejam cassados e até pr_<?va em 
contrário, não são corruptos, nem mesmo por seritença do 
"Supremo Tribunal do Lula", nem mesmo por sentença d_ele. 
E esse procedimento nazi-fascista não deve ser confundido 
com a bus_ca da verdade. Esse procedimento nazi-fascista, 
que bateu na trave em outras oportunidades, tem que ser 
advertido não em nome do encobrimento de probidade, mas 
em nome do respeito às iilstituiçõcs. Nem o Sr. JaírMeneguelli 
tem o direito de ameaçar com porrada -foi esta a expressão 
que usou, disse que vai haver mais porrada- nem tef!l direito 
o PT- sei lá quais são as suas 14 donatárias, qual das suas 
14 capitaniaS eStá liderando esse movimento- de peitar voto 
de ninguém, sobre um parecer técnico. 

O SR. NEY MARANHÃO - É o comando da Torre 
de Babel, Senador. 

O Sr. Esperidfão Amin - Para concluir, quero dize"r a 
V. Ex~ que não concordo com uma ~éri~ de __ providências, 
principalmente no campo administrativo, que o atual Governo 
Federal vem conduzindo. Mas percebo que há coisa_s piores. 
E quando percebo esse tipo de sentimento que há pouco referi, 
tenho a convicção que poderemos estar em situação pior. 
Era essa a observação que desejava fazer. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço o apoio de V. 
.Ex\ nesse aparte ao meu pronunciamento. V. Ex~ que é um 

homem que já ocupou o Executivo e provou a sua capacidade 
e o conhecimento_ profundo do povo de Santa Catafina. Como 
prefeito e como gõvernador e hoje eleito representante do 
povo de Santa Catarina, no Senado, V. Ex~ é uma prova 
evidente da confiança que o nobre_ povo desse Estado tem 
em sua_ pessoa. O seu aparte muito me conforta e n;mito nos 
ajuda, porque V. Ex~, corno eu, apóia o GoVerno do Presi­
dente Collor, mas não somos ulagartixas .. para balançar sem­
pre a cabeça para Sua Excelência. Seremos os primeiros a 
dizer o que estiver errado, e, às vezes, mostrar que as_ coisas 
estão erradas. Acho que os bons amigos e os bons políticos 
que o apóiam têm que tomar essas atitudes. Agradeço a V. 
Ex• 

Sr. Presidente, não obstante tudo isso, o Presidente Co­
llor está pedindo ajuda através do entendimento nacional, 
e na nossa visão, remar contra é abrir uma estrada sem volta! 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NEY MA: 
RANHÃO EM SEU DISCURSO.) 

Folha de S. Paulo 

~3 de Outubro de 199!" 

PRESIDENTE DO SIND!CA TO 
DEFENDE PRIVATIZAÇÃO 

Sindicalistas divergem sobre 
destino da Usiminas 

Da Sucursal de Belo Horizonte 

O Sindicato dos Metiilúrgicos de Ipatinga (MG) - con­
trolado pela Força Sindical- rachou em relação à privatização 
da Usiminas. O presidente da entidade, Luiz Carlos de Miran­
da Faria, afirma que ele próprio e os trabalhadores da siderúr­
gica defendem a venda da empresa. Alguns diretores, cómo 
o Secretáfio-geral Robson Gomes, se posicionam cOntráriOs 
ao processo de desestatização. 

Luiz Carlos chegou a afirmar eril nota dist:dbufda â im­
prensa que "o presidente da CUT, Jair Meneguelli, po~erá _ 
ser tratado como fora-da-lei se insistir em faZer baderna ou 
incitar a violência''. O secretário-geral acha "lamentável" que 
Luiz Carlos tenha essa visão dos acontecimentos. "A posição 
do nosso presidente não reflete a totalidade da diretoria", 
afirmOu. -

O asSessor de imprensa do síndicatO, Nivaldo Resende, 
disse que as declarações de Luiz Caflos "tiveram uma reper­
cussão negativa junto aos empregados da Usiminas''. 

O prefeito de lpatinga, Chico Ferramenta (PT), disse 
que Luiz Carlos não pode falar pelos metalúrgicos pois "foi 
eleito por uma imposição da direção da Usiminas". Ferra­
menta disse que está pensando em decretar estado de emer­
géricía riO municípiO no dia do leilão da Usiminas. Segundo 
ele, o ambiente dentro da usina está ficando ma~s ten~o. 

-= _o presidente do Sindicato se reúne hoje, no Rio, com 
o presidente da Força Sindical, Luis AntoniO Medeiros. Ele 
reivindica para os funcioriários da UsiminaS 20% -e não 10% 
do controle das ações ordinárias da empresa. Ontem ele se 
reuniu em Brasília- com o MinistrO do Trabalho e da Previ­
dência Social, AntOniO Rogério Magri, para pedir sua interfe­
rência. 

Luiz Carlos dirige o sindicato dos metalúrgicos de Ipa­
tinga desde 1985, quando foi eleito com ~poio da Conclat 
- de onde se originou a CGT. Ele era ligado _ao PMDB 
e derrotou chapa encabeçada por Ferramenta, que concorria 
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com o apoio do PT. Em 1986 se filiou à CGT e este ano 
à Fforça Siridical. 

O Estado de S. Paulo 
3 de outubro de 1991 

LEONI AFASTA AUXILIAR QUE 
BENEFICIA V A EMPRESÁRIA 

Chefe de gabinete é suspeito de ter passado 
para a irmã informações da 

Secretaria de Assuntos Estratégicos 

Brasília - O secretário de Assuntos Estratégicos, Pedro 
Paulo Leoni Ramos, exonerou ontem seu chefe de gabinete, 
Diône Craveiro. A demissão ·foi decidida a partir da apuração 
da denúncia de seu envolvimento no contrato para mapea~ 
menta do Estado do Tocantins. Uma inveStigaÇàO ___ interna 
concluiu que Craveiro passava informações da Secretaria de 
Assuntos Estratégicos (SAE) pata a empresa Urbansoft, de 
propriedade de sua irmã, Luciene Craveiro. Leoni negou ter 
demitido o auxiliar e garantiU _que ~ decisão foi tomcl_~a por 
Craveiro. "Não o julgo, mas aceitei o pedido de demissão'', 
afirmou. - -

Contratada pelo governo do Tocantins para realizar um 
plano diretor de desenvolvimento e meio ambiente para o 
Estado, a Urbansoft estaria vendendo como suas informações 
obtidas na SAE. Por esSe contraio, segUndo o Governador 
Moisés Avelino (PMDB), a empresa receberia Cr$57 milhões. 
Na terça-feira, A velino'anulou o contrato e demitiU o diretor­
financeiro da Companhia de Desenvolvimento do Tocantins 
(CODETINS), Ricardo de Oliveira, responsável pela contra­
tação da Urbansoft. Segundo A velino, as cláusulas do _contrato 
eram vagas e poderiam render à empresa US$5 milhões. 

Leoni determinou a abertura de "sindicânciã interna", 
para investigar a participação de outros fun~io-náríOs- no caso 
do Tocantins. O secretário de Meio Ambiente do Tocanti_n.s, 
Maurício Garcia, apontou como envofvidos os ex-funcionários 
Francisco Balieiro, atual presidente da Fundação de Assis­
tência ao Estudante (FAE), e o professor Wanderley Messias. 
Correio Braziliense 

3 de outubro de 1991 

FLEURY NÃO CONCORDA COM 
IMPEACHMENT: É TERRORISMO 

O ilnpeachment do -Presidente Fernando Collor "está ab­
solutamente fora de cogitaç_ão"_ e levantar tal hipótese é "um 
tipo de terrorismo., comparável -às agl-ess6es ocorridas em 
frente à Bolsa de Valores do Rio de Janeiro no momento 
em que a Usiminas seria p'rivatiZada. Fofo que-aeciarou Ontem 
o Governador paulista Luiz Antonio Fleury Filho' (PMDB), 
ressaltando que o Presidente demonstrou boa vontade:_ e dispo­
sição para o entendimento-ao rever o texto do Eme11dão. 
.. Este é Um momento que -exige muito equilíbrio, muíta tfari­
qüilidade'', acrescentou. 

Fleury sinaliza uma aproximaÇão cada ve~ maior com 
o Presidente, enquanto o Governador fluminense Leonel Bri­
zola (PDT) se- afa-sta, Ínclusive ·com a convocação de um .comí­
cio contra a privatizaçiio da Úsifiürias-: Fliury prefere man­
ter-se neutro nesta questão, embora condenando açõ_es como 
a da BolSa do Rio, quã.riclº'-_inye~tidoresforam agredidos na 
rua. Os oposito-res da privatizaçáo, diz, deveriarri agir dentro 
da legalidade, restringindo-se a entrar com ações jurídicas, 
comícíos- e mariifestações. ''Na9a justifica o rci.diC~JJSmo. _Não 
é com ovos e pontapés que vai-se impedir qUalquer ato neste 
País", ensina. 

Proposta aceita - Collor seguiu à risca os conselhos do 
Governador paulista: retirou do Emendão o fim da estabili­
dade dos servidores públicos e as mudanças no sistema de 
aposentadoria. Segundo Fleury, estes itens são elemeptos de­
_s_agregadores e ineficazes para ampliar o caixa da União de 
imediato. Ainda assim, Fleury acha que o entendimento só 
será possível com a apresentação de um projeto que "sinalize 
para o futuro", e que não esteja restrito às reformas constitu­
cionais. 

-Em conversa com Collor, na última segunda-feira, Fleury 
sugeriu_o adiamento da votação de questões polêmicas e apre­
sentou uma fórmula que só beneficia os fUncionários com 
mais de dez anos de serviço. Collor acatou integralmente a 
idéia. Para o governador, a medida mais urgente é a reforma 
fisCã.I, "que s6 será eficiente se vier acompanhada de reforma 
tributária", sem que isso implique a majoração de impOstos. 

Ao propor safdas ao Presidente, Fleury disse que não 
estava contrariando nem o seu partidonem o seu antecessor, 
Orestes Quércia. "São pOsições diferentes: uma coisa é a posi­
ção do presidente do PMDB, outra é a do Governador do 
Estado", argumentou. Fleury acha que os partidos políticos 
devem oferecer propostas alternativas e está disposto a conver­
sar com todos os segmentos que tenham alguma proposta. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para t!_xplica_ção pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, por cinco minutos, 
para explicação pessoal. 

O SR. EDUARDO SUPLICY PRONUNCIA 
DISCURSO -QUE,, ENTREGUE Â REVISÃO 'Do 
ORADOR, SERA PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. . 

O Sr. Esperidião Amin - Sr. Presidente, eu gostaria 
cte_me inscrever para uma breve comunicação, sem, inclusive, 
aludjr ao fato de ter sido reiteradamente citado no pronunciaw 
menta do Senador Eduardo Suplicy. 

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Logo ápós 
a inscrição âo Senador- Jutahy Magalhães, que já havia solici­
tado a palavra antes mesmo do Senador Suplicy. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, 
para uma breve comunicação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB ~BA. Para uma 
breve COinunicaçãÓ. Senl revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, sem prejuízo do pronunciamento que 
hoje estou encaminhando à M~sa, que trata dos aconteci­
mentos históricos _do di_~ de hoje, com9 o início da Rev_olução 
de 30 e a Lei n9 2.004, pedi a palavra para essa breve comuni­
cação, porque considero uma obrigação pedir a transcrição 
nos Anais da Casa de dois documentos que recebi. 

O primeíro documento é Uo Presidente da ELETRO­
NORTE ~Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/ A -
que muito gentilmente prestou informações a respeito de uma 
nolá meio apocalfptica publicada no jornal O Globo, de 
24-8-91, referente à Usina Hidrelétrica de Tucuruí. Interes­
sado em saber da verdade, escrevi a S. "S' que gentilmente 
fez um amplo esclarecimento da matéria, mostrando que tecni­
camente não havia razão para aquelas preocupações no citado 
jornal. Vou pedir, para o conhecimento dos demais Senado­
res, que isso seja transcrito. 
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Recebi também do Presidente do Senado uma carta dÜ 
Presidente do_ Banco Central~ Dr. Francisco G!os, na qJ.!.al 
S. s~ _se dirigiu ao S~. Presidente_ Mauro Benevides, fazendo 
referência a um Pfonundamento qUe aqui fiz também em 
breve comunicação. Isso me deixou bastante satisfeito porque 
mostrou que nem sempre o que aqui se diz fica no desconhe­
cimento das pessoas. Alguém levou para S. S' a cópia desse 
breve pronunciamento que fez uma carta ao Senador Mauro 
Benevides, dando a opinião do Banco Centfal a respeito do 
sigilo bancáriO e das obrigações-ou-não-da resposta ao requeri­
mento de informações -ao Senador Gerson Catilata. - - -

Não vou entrar no mérito do pronunciamento, do _qual 
discordo, mas pelo menos foi uma deferência do Presidente, 
embora defendendo pontos- de vista inteiramente cohtrátioS 
aos meus. A meu ver, é também da minha obrigação transM 
crever esse documento nos- Anais da Casa,-para conhecimento 
de qualquer interessado no assunto. 

Quanto ao mérito, -pronunciar.;.me~i postei-lormente nà 
Comissão de Constitinção,JustiÇa e-Cidadania ou no-plenário, 
porque o Presidente despachou essa-carta para exame da refeM 
rida Comissão. 

Por essa razão-, Sr. Presidente, pedi para fazer-essa breve 
intervenção, sem que isso preJUdique a transcrição, nos Anais, 
do meu pronunciamento de hoje sobre a Lei n<? 2.004; da 
Petrobrás, que hoje comemora 48 anos. Lembro també~ que, 
na data de hoje, há 65 anos, teve início a RevOlução de 30, 
com fatos que marcaram a nossa História. Sobre_ esses assuntos 
me manifestei" no pronunciaincnto. 

Peço a transcrição dessas duas cartas. 

DOCUMENTO A QUE SEREFEREO SR. JÚTAHY 
MAGALHÃES EM SEU DISCURSO: 

Exm'' Sr. 

ELETRONORTE 
CentraiS Elétricas do Norte do Brasil S.A 

Presidência 

Bras!lia-DF, 25 de setembro de 1991 
!.00.503191 

Senador Jutahy Magalhães 
Senado Federal 
Ala Taõcrcdo Neves, Gabinete 53 
70!60- Brasilia -ôf 

Ass.: Eclusas da UHE .Tucuiuí. 
Ref.: S/Carta sino de setembro/91. 
Senhor Senador, 
Apraz-nos cumprimentar V. Ex~ e responder ao seu pedi~ 

do de inforinaçõcS, formulado na carta em epígrafe, sQ_bre 
a matéria publicada no jornal O Globo, em 24M8-91, tratando 
das eclusas da Usina Hidrelétiica Tucuruí, ã -quãl foi oOjeto 
de esclarecimentos desta Presidêncía~ já divulgadas através 
da imprensa. - ---- --- - -

Em 1979 o projeto da Usina Hidrelétrica TucurufincÓrpo­
rou um sistemã de transposição, por eclusas, do desnível entre 
o reservatório daquela usina e o trecho do rio Tocantins situaM 
do a jusante, a ser construído por e com rccl}rsos da Empresa 
de Portos do Brasil S.A. - PORTOBRAS, hoje extinta. 
A parte até hoje Construída desse _sistema de transposição, 
situada na seção da margem esquer~a da bar~"~_gem principal 
da usina, é Componente da câmara 1 do sistema de_ eclus~s 
e integra o própriO barramento. A construção dessa câmara, 
como de resto a de todas as demais obras integrante-s do 
sistema de eclusas, foi interrompida a partir de 1984. 

Esse trecho da estrutura, em concreto, conta com com~ 
portas ensecadeiras (stop-logs) metálicas, que vedam uma aberM 
tora de 33 x 20 metros. Esses stop-logs são compostos por 

-7 unidades superpostaS umas às outras, denominadas elemenM 
tos. fabricados em aço carbono, com espesso revestimento 
em aço inoxidável no trecho onde são acopladas as bcrrachas 
de vedação, que encostam nas guias metálicas ancoradas na 
estrutura de ~_oncreto, onde as extremida9es laterais dos ele­
mentos se encaixam. 

Esse conjunto de peças metálicas, inteiriças, tem peso 
total de_ 675,74 toneladas, constituindo-se numa estrutura em 
aço com adequada segurança, que tampona a seção da estruM 
tura de concreto por onde futuramente, quando concluído 
o sistema de eclusas·, passarão as embarcações_, subindo ou 
descendo o rio. 

Dado às caracte!ísticas -âeSs3s- peças, ponto central ·aa -
discuss~o levantada pela imprensa, observa-se o total descabi­
mento da hipótese levantada nas matérias jornalísticas publi.: 
cadas sobre o assunto. 

_ Essas peças, pelas suas dimensões,)naterial constitutivo 
(aço), especificações de projeto rigorosamente cumpridas, fa~ 
hdcação e monta_gem com rígido controle de qualidade, não 
são passíveis de rompimento súbito, nem mesmo progressivo, 
que:coloque em risco a_ integridade da barragem. 

Quantq? pqssibilidade de inundação da cidade de Belém, 
em razão da grande vazão de água do reservatório que se 
escoaria a partir do hipotético rompimento dos stop~Iogs, po­
demos assegurar a V. EX~' que, dado ao dimensiona_mento 
do vertedouro da UHE Tucuruf, realizado dentro dos padrões 
de engenharia mundialmente reconhecidos c praticados, mesM 
mo na hipótese de ocorrência de vazões extraordinárias não 

-ha~~ria o-menor risco de inundação daquela capital. Belém 
é situada ao níveLdo mar, próximo ao delta do Amazonas 
e, por maiores que fossem as vazões do rio Tocantins, jamais 
haveria o perigo de sua inundação. Lembrãmos que os rios 
Tocantins, Guamá e Pará, para todos os efeitos práticos, desa­
guam no delta dQ _Amazonas. Nunca se ouyiu falar e seria 
ridicularizada qualquer hipótese de inundação de Belém em 
decorrência das monumentais cheias do rio Amazonas. 

·- -AC:resce que o -próprio riO TOcantins jáapresentCn.i vã.zões 
da -~rdem de 68,000 (sessel)ta _e oito mil) metros cúbicos por 
segu'tldo, em Tucuruí, fato ocorrido no dia 2 de março de 
!980, quando não existia ainda o represamento da UHETucu-· 
ruí. A velha Mara_bá fo"i inundada, parte da cidade de Tucuruí 
também, mas sequer se cogitou- de que a baía do Guajará 
SOfresse qualquer elevação de nível que pudesse ameaçar Be­
lém de inunda<sáO_. _ 

ObserveMse que essa vazão registrada (documentalmente, 
pela EletronOrte) supera em -mais de duas vezes a vazão de 
30.000m3/s mencionada na reportagem como póssível causaM 
dora de uma " ... brusca cheia no rio Tocantins que elevaria 
em dois metros o nível da água na baía do Guajará em Belém, 
que, coincidindo com a maré cheia, inundaria o centro velho 
da cidade", e nem assim ocorreu· inundação em Belém. 

Vê-se, claramente, que, mesmo admitin-doMse, como exer­
cfcio de raciocínio, a absurda hipótese de um rompimento 
dos stop-logs da eclusa, Belém jamais seria inündada. 

Quanto à mencionada declaração do Sr. Diretor do De­
partamento Nacional de Transportes Aquaviários, segundo 
a qual "é necessárfa a construção de Um paiâmetro de concreto 
fechando a câmara da eclusa para petmitír a retirada dos 
stop-logs defeituosos ... ", informamos a V. Ex~ que a questão 
da construção da segunda linha de barramento na parte cons-
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truída da ·câmara de montante da eclusa da UHE Tucuruf 
vem sendo tratada técnica c administratiVamente- entre a Ele­
tronorte, o Departamento Nacional de Transportes_ AqUa­
viários - DNTA, que responde por este assunto em lugar 
da extinta Portobrás, proprietária oríginal da obra das eclusas, 
a Se.éretaria Nacional de Energia- SNE, e a Secretaria Nacio­
nal de Transportes- SNT. 

Essa segUnda linha de barramento tem por finalidade 
aumentar o coeficiente de segurança para a operação ·cto reser­
vatório da UHE TucuniC haja vista· que o-s stop-logs metálicos, 
hoje utilizados como parte da estrutura de represamento, em­
bora iflteiramente segUros e absolutamente não serem nerri 
estarem "defeituosos", como mcndótiádo na reportagem, po­
dem vir a necessitar da manutenção, o que aconselha a constru­
ção da segunda linha de barramento, que tornará possível 
a retirada eventual dos stop-logs, com essa finalidade. Vale 
mencionar que os stop:.logs são componentes definitiVOs utili- · 
záveis para-viabilizar a ·manutenção-de equipamentos da eclu­
sa, mesmo após concluída. São hoje utilizados para a vedação 
da abertura da eclusa em função de não estar montada a 
porta mitra, a ser instalada no corpo da sua câmara, o que 
depende da continuidade de execução da obra. Não estando 
prevista sua retomada a curto ou médio prazo, a conStrução 
do arco de vedação em concreto é a solução mais econômica -
e viabilizadora da manutenção das peças metálicas, quando 
necessário: - - -
As inspeções subaquáticas dos stop-logs da eclusa, bem como 

dos demais equipamentos· da usina, fazem parte de um prOgra­
ma rotineiro de verificação e manutenção preventiva·· da usína 
e de seu barramento. Os resultados das inspeções ailtes refe:. 
ridas não conduzem a indicadores que suportem a hipótese 
de rompimento dos stop-logs, e muito menos da possibilidade 
de alagamento de Belém c de localidades ribeirinhas? jusante 
de Tucuruí, ou de interrupção no funcionamento' da usina, 
como levantado na report::.gem. 

Dentre as alternativas técnicas estudadas em conjunto pela 
Eletronorte, DNTA, Secretaria Nacional âe Energia e Seáe­
tari3 Nacional de Traitsportcs, a que resultou de maior eXeqUi­
bilidade, praticidade, economicidade e reversibilidade (carac­
terístiCa necessária ã futura retomada das obras dá eclusa), 
foi a de construir-se um paramento em concreto à jusarite -
das ranhuras dos stop-logs, o que garantiria a: integral estan­
queidade do barramento, no caso de vir a s_er necessário retirar 
aquelas peças metálicas. Esse paramento seri_a demolido quan­
do fossem concluídos os serviços de construção da ecluSa. 

A construção dessa proteção adicional, portanto, não se vin­
cula à hipótese catastrófica anunciada nas reportagens, nem 
dela deriva de nenhuma forma, sendo uma solução técnica 
que visa garantir a viabilidade de executar-se uma e'ventual 
manutenção nos stop-logs, ao_ mesmo tempo em que, pela 
facilidade de_sua posterior remoção, possibilita uma futura 
conclusão da construção do Sistema de Eclusas da UHE Tu­
curuí. 
Finalizando, informamos a V. EX~ -qUe a Se-cretaria Nacional 

de Energia e a Eletronorte estão desenvolvendo gestões junto 
à Secretaria Nacional de Transportes objetivando o equacio­
namento econômico-financeirO âa execução do arco ,de veda-
ção em concreto. _ _ _________ _ 
Esperando haver atendido convenientemente à Sõí!Citação 

de informações de V. Ex~, aproveitamos a oportunidade para 
apresentar nossos protestos_ de estima e consideração. 
Atenciosamente,- Afonso Tiago Simas, Diretor-Presidente. 

BANCO CENTRAL 1)0 BRASIL 
PRESI-9115521 

Brasflia-DF, lo de outubro de 1991 

Do: Presidente 
Ao: Exmo Sr. Senador Maurõ Benevides 

- DD __ Preside"nte do Senado Federal 
Refiro-me ao discurso proferido pelo Exmo Sr. Senador JUta­

hy Magalhães, em sessão do dia 24 de s_e_tembro p.p., no 
plenário do Senado Federal. A propósito, presto a V. Ex~, 
a seguir, os esclarecimentos que me parecerem pertinentes: 

I -o instituto do sigilo bancário, derivado do segredo comer­
cial, é matéria relevante em todo o mundo. Juridicamente, 
é tema complexo e suscita, na prática, inúmeras controvérsias. 
Por outro lado, a maior ou menor extensão do dever legal 
de conservação do sigilo depende, obviamente, da legislação 
de cada país; 
li- no caso brasileiro, a matéria foi legalmente disciplinada 

pelo art. 38 da Lei no 4.595, de 31-12-64, que estabeleceu, 
como regra geral, o dever de manutenção de sigilo no que 
se refere às operações ativas e passivas das instituições finan­
ceiras_e aos serviços por elas prestados. O -disp-ositivo Ie"gal 
enumera, expressa e taxativamente, as exceções admitidas 
e tipifica como crime, severamente punido, o não- cumpri­
mento daquele dever ("quebra" de sigilo); 
III - OQtras disposições legais mais recentes complementam 

e/ou alteram aquela norma, sem, contudo, elidir a regra funda­
mental. Cumpre lembrar, dentre outros, pre~eito da Lei n" 
7.492/86 ("define os crimes contra o sistema ffnãi!Ceiro nacio­
nal") que tipifica como crime, também severamente punido, 
"violar sigilo de operação ou de serviço prestado por institui­
ção financeira ou integrantes do sistema de_ distribuição de 
tftulos mobiliários" (art. 18); . . . 

- IV- em função das normas legais mencionadas e da relevân­
cia da matéria, que envolve riiúltiPfOs e delicados íntf:resses 
~,de um lado, por exemplo, direitos individuais (também 
protegidos pela Constituição); de outro, a estabilidade do 
sistema financeiro (especialmente tutelado pelO Estado e que 
pode ser fácil e gravemente afetado, sob certas circunstância~) 
-em função de tudo isso, repita-se, o assunto sempre mere­
ceu, no Banco Central, tratamento minucioso e cauteloso; 
V -no que concerne às normas constitucionais vigentes, 

relativas à fiscalização a ser exercida pelas Casas do Congrefso 
Nacional e aos pedidos de informações formulados peloS seus 
membros, após exaustivos exames e reexames do assunto, 
entende esta Autarquia que a Constituição não revogou as 
norm~s legais antes citadas, ~em são com elas incompatíveis, 
em especial aquela constante do art. 38 da Lei n9 4.595._Esta 
lei, aliás, em face do_ disposto no art. 192 da Constituição, 
adquiriu, segundo renomados juristaS (como Cefso Ribeiro 
Bastos e José Afonso da Silva), status de lei complementar. 
De tudo isso resulta que os pedidos de informações formulados 
pelas Casas do Congresso Nacional, desde que o Banco Cen­
tral disponha das informações solicitadas, d~penderão apenas, 
para seu atendimento, segundo entende esta Autarquia, de 
aprovação pelos respectivos Plenários. 
2. Em essência, sáo _estas, Sr. President_e, as razões pei~s 

quais esta Autarquia, fUndada em argumentação jurídica que 
me pare~e s~li_da e consistente, entende ser imprescindível 
a observância das formalidades, previstas em lei, para o forne­
cimento de informações protegidas pelo sigilo bancário. Per­
mito-me lem_brar, para concluir, conhecida afirmação de pare~ 
cer da ConSultoria-Geral da República, no sentido __ de que 
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"o sigilo bancário não é estabelecido para oculta~ fato~, ma:: 
para revestir a revelação deles de caráter de excepciOnali­
dade", razão pela qual devem ser observados "requisitos espe­
ciais que, numa palavra, são a garantia do próprio sigílo" 
(Parecer n' 594-H). _ _ _. _ _ ____ _ 
3. Conforme já tive a oportunidade de lhe dizer, pessoal­

mente quando da minha visita a essa Pi:esídência, o Banco 
Centr;l enviará todas as informações, protegidas pelo sigilo 
bancário de que disponha e que nos seJam solicitadas por 
parlamentares, desde _que essas solicitações sejam aprovada~ 
em plenário, confOrJ:!1e estabelece o § 4" do art. 38 _da Le1 
n9 4.595, aqui aneXado. -
4. Solicitaria portanto, que V, Ex" encaminhasse este escla­

recimento ao Exm"' Senhor Senador Gerson Camata para que 
obtenha a aprovação do PlenáriO do Senado em seu, requeri­
mento de informações. 
5. Julgo importante esclarecer, também, um outro aspecto. 

Afirmou d ilustre Senador Jutahy Magalhães, em seu discurso, 
que "uma juíza pensou ein màndar prender o Sr. Francisco 
Gros, por desacato a uma determinação da Justiça''. Na verda­
de, em processo de mandado de segurança impetrado por 
particular, objeiivando a liberação ?e cruza~os ~ovos bl~q~~a~ 
dos, de conformidade com a Medida Provts6na n"168 e_ Lei 
~ 8.024/90, a citada autoridade judiciária proferiu decisão 
ordenando, liminarmente, a conversão para Ctuzei~oSdos cru­
zados novos retidos. O_ Banco Central ínterpós recurso de 
apelação contra a sentença, referindo-se,_ inclusive, à Lei n" 
8.076/90, que impede a concessão de liminares er,n processos 
da espécie. Ainda- assim, a autoridade judiciária intimou-me 
a 9-~mprir sua sentença no prazo_ de 48 horas, sob pena de 
priSão. Daí a impetração de um habeas corpus a meu favor 
tendo o Tribunal Regional Federal da P Região, por despacha 
do Sr. Juiz Adhemar Maciel, Relator, concedido-me salva­
conduto, acatando o entendimento-de que a ordem de prisão 
era ilegal e abusiva. Evidentemente, não houve _de_ ~inha 
parte qualquer "desacato" a determinação judicial. Apenas 
busquei a observância da lei e a utilização, pelo Banco Central, 
do recurso· judicial cabível C!=>ntra a sentença. E o fiz, não 
no espírito de bloqll_ear o curso normal da Justiça, mas porque 
entendo que é funÇão precípua do cargo que hoje ocupo defen~ 
der. com todos os instrumentos de que disponho, a integridade 
da moeda nacional. Integridade essa que seriã seríaniente 
ameaçada pelo desbloqueio desordenado de cruzados novos, 
o que viria a provocar um gtave descontrole monetário. 
6. Peço-lhe, Sr. Presidente, que transmita a9 Exm9 Senhor 

Senador Jutahy Magalhães esse esclarecím~nto. .,~ . -__ -_----, 
7. Por fim, Sr. Presidente, le;mbro que, no exercício d_a 

Presidência do Banco Central, tenho maJ!tido contatos cons­
tantes com esSa Casa Legislativa e, também, com _ _a Câmara 
dos Deputados, convencido que estou da importância do Con­
gresso Nacional e de cada um de seus membros, legítimos 
representantes da sociedade brasileira. :Pe outro lado, tenho 
também a certeza de que, esforçando-me pelo cumprimento 
das leis, estou contribuindo para o fortalecimento das institui­
ções _democráticas de meu País. 
Atenciosamente,- Francisco Gros. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Co. do a 
palavra ao nobre Senador Esperidião Amin-, para umd oreve 
comunicação. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN (PDS -SC.I'ara uma comu 
niciação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, ~rs: Serta­
dores, não é meu propósito encerrar o assuntO, más,-rendo 
sido chamado, reiteradas vezes, à colocação e até tendo sido, 

sobre certos aspectOS, "ifilerpretado no aparte que fiz ao Sena­
dor Ney Maranhão, desejo aqui reiterar três pontos. -
_ Primeiro, não me move nenhum propósito de fazer uma 
censura pessoal a Sfl' Luiza Erundina. Não pretendo também 
subscrever nenhum documento que não é da minha alçada, 
para o qual não ten_flo competência técnica, atestando-lhe 
o que não conheço. Refiro-me, exclusivamente, a um parecer 
do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. um tribunal 
sirigular, que vem sendo tratado de maneira terrorista, tanto 
no que toca aos vereadores que o votarão -e é da compe­
tência dos vereadores do Parlamento, no caso do Parlamento 
Municipal votá~ lo - quanto é da competência do Tribunal 
de Contas exarar parecer sobre as contas do Municfpio. De 
nada adianta alguém vir aqui dizer que s6 há um erro fo_rmal. 
Ora, a missão do Tribunal de Contas _é exatt:trnente examinar _ 
os aspectos formais. Quanto aos aspectos morais, de corrup­
ção, de enriquecimento ilícito, há, inclusive, além do Tribunal 
de Contas, outros organismos para aplirá-los e têm sido usa­
dos: Comissão Parlamentar de Inquérito, Polícia Federal, Fis­
calização do Imposto de Renda. 

A forma com que o Partido dos Trabalhadores, que a 
Prefeita de São Paulo integra, tem tratado os seus possíveis 
opositores é totalitária, intimidatória, é uma fonna que deve 
ser repelida por quem sabe o que é urna insti_tui_ção e o que 
deve ser feito para respeitá-la, mesmo quando ela exara algum 
julgamento, corti a qual não concordamos. 

Fin~lment.e, quero ler o texto final de uma nota publicada 
no JOi-nal do Brasil de ontem. na página 4, que me despertou 

' uma grande dúvida intitulada "Nas Mãos do PMDB": 
A Assembléia Legislativa remo-veU~ entretanto. 

o obstáculo que impedia o PMDB de votar ~ __ favor 
da Prefeita. Os Deputados Estaduais rejeitaram a 
criação de uma CPI proposta pelo PT para apurar 
-irregularidades no Governo do_atu~l Preside_nte Na­
cional do PMDB, Oreste Quércia. 

Como pomo final, tetibo quase certeza que, se o resultado 
da votação do parecer do Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo fqr favorável à Prefeita, o PT nunca mais m3ís 
vai pedir CPI nenhuma contra o Presidente Nacional do 
PMDB. É uma previsão que lanço para ser escrita nos Anais 
da Casa.· 

Muito obrigado. 
O Sr. Eduardo Suplicy _- Sr. Presidente, peço a palavra 

para uma breve comunicação de Liderança, de acordo com 
-.o.art:.14 do Regifll:~J!tO Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu ·carneiro) - V. Ex• já 
utilizou o recurso de breve comunicação. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Ali foi uma exPlicaçãO-pessoal, 
Sr. Presidente. Prometo que serei breve. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Senador 
Eduardo Suplicy, o recurso da explicação pessoal é utilizado 
uma única vez. _ _ _ 

Dada a inscrição de oradOres. a Presidência não vai defe-
rir á-requerimento de V. Ex~ - - -
~·· Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Titu para 

. uma breve comunicação. · 

OSR.RQNÁN TITO (PMDB - MG. Para uma comuni· 
·cação. Sem revis-ão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
r~s, pedi a palavra para "chover no molhado". Desejo dar 
todo o apoiamento ao Senador Esperidião Amin que trata 
de dois assuntos com muita propriedade. 
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O primeiro dele_s é_o apoio à Prefeita Luíza Erundina, 
considerada por todos nós como administradora correta. Pro­
va disso é que todos oS financiamentos concedidos a São Paulo 
são_ realizados sem muitos debates e até com urgência urgentís­
sima, sem maiores question3meil.tos-~ porque temos certeza 
da sua seriedade e da sua correção. 

No entanto, não podemos nos esque-cer de _m_ane_ira algu­
ma, Sr. Presidente, que, em um passado recente, o Partido 
da Prefeita Luíza Erundina usou desse expediente de maneira 
exaustiva. 

Assistimos inclusive, com uma freqüência -mUito gra-nde, 
a muitos membros_ do_ Partido dos Trabalhadores usarem as 
instituições para denegri-las. E o que aconteceu em São Paulo 
foi o efeito bumerangue. Tenho cçrteza, repito, da correção, 
da exação da Prefeita Luíza Erundina. Mas_ parece-me que 
aquele adágio popular "quem planta raio colhe tempestade" 
está acontecendo, neste momento, naquele Estado. 

Por outro lado, o Senador Esperidião Amin tem toda 
a certeza. E eu vou um pouco além do que ele disse a respeito 
das atividades do Sr. Jair Mencguelli no Rio de Janeiro, na 
questão da privatização. O Sr. Jair Meneguelli estª incurso 
na lei quando incentiva a desObediência civil. Existe uma lei 
e quem define se foi cumprida ou não é o Tribunal de Justiça. 
Contrariar o cumprimento da lei, estabelecido pelo Tribunal 
de Justiça, desrespeitando-a, é uma desobediência civil. 

Há poucos dias, telefonou-me um amigo de Miami, eil\'er­
gonhado, outra vez, de ser brasileiro, ao assistir, na televisão 
dos Estados Unidos, àquela cena de barbárle em que'se jogOu 
talco, pó-de-arroz, distribuíram-se tapas e chutes nas pessoas. 
Pelo amor de Deus, que força de argumento é essa que nós 
não conhecíamos? 

Sr._ Presidente, até 1978,_ eu não era político militante. 
Entrei ·na-política e me candidatei- paguei até um preço 
caro - para combater a intolerãnciã,- qUe, riáQúele tempo, 
estava com os militares. Agora se alguns civis pensam que 
podem ser mais intolerantes do que os_ militares. entendo 
que não têm esse direito, sem o nosso repúdio. Mais do que 
isso, devemos usar o Tribunal para coibir ess'a desohediência 
ciV11 que o Presidente da CUTiez questão de fázer, de bravata, 
na televisão, pela imprensa. _ 

Eu queria lembrar também ao Presidente da CUT que 
democracia não é ditadura da informalidade, nã_o; é- oPediên­
cia ã lei. Qualquer indivíduo que desrespeita e está à margem 
da lei deve sofrer as sanções e as penas da lei. Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

O Sr.-Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or· 
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, na Ordem 
do Dia de hoje, constava o item 2 da pauta -Projeto de 
Resolução n~ 22 -, para 6 qual o Senador Ney Maranhão 
solicitou nova audiência na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. Confesso o meu pecado de não_ ter escutado 
direito nem Conseguido prestar atenção às ratões apresentadas 
por S. Ex~ Pediria, portanto, a V. Ex•, se possível, que me 
desse essa informação sobre os motivos que levaram S. Ex• 
a achar necessária essa nova audiência. · · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
faz chegar a V. EX' as notas taquig"ráficas com a··jlls_tificativa -

feita oralmente pelo requerente. E. uma vez justificado e 
em votação, o requerimento foi aprovado. De modo que o 
Projeto de Resolução n" 22 volta para a audiênci? da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

('oncedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando. (Pau-
sa.) 

S. Ex• não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL- TO. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr' Senadora e Srs. 
Sen~do~es, hoje, a meteorologia prevê chuvas para todo o 
Brasil. A primeir'!- vista, parece uma notícia não muito impor­
tante .. Ocorre que, após_ uma longa estiagem de _cerca de 120 
dias em quase todos os Estados da Federação, as chuvas chega­
ram e bem promissoras. Parece mesmo que, este ano. teremos 
um cl~ma apropriado para a agricultura brasileira. 

Gostaria de registrar que esta Casa marcou um belo tento. 
porque quando aqui estiveram os diversos representantes do 
Governo para negociar o "Emendão'', o reajuste fi~cal e esta 
Casa, através de seus membros, deixou patenteado que, ini­
cialmente, teria que ser elaborado um plano viável para a 
agricultura brasileira. E hoje vejo com muita alegria matéria 
inserida na Folha de S. Paulo; 

"Ministério da Economia propõe Medida Provi­
sória isentando recolhimento de Finsocial e PIS/Pa­

- _sep."_ 

Então, Sr. Presidente, o qu_e sempre achamos fundamen­
tal para qualquer entendimento nacional é a discussão baseada 
na grande produção de alimentos em nosso País. Essa medida 
isentando de recolhimento do Finsocial e do PIS/Pasep as 
operações de créditO, destinadas à agricultura, vai reduzir 
a ta:;ra- de juros para os- agricultores de 18% ao ano para 
12%, evidentemente acrescido da taxa referencial. 

Si. Presidente, deverá sei enViadÕ amanhã ao -Congresso 
Nacional o que estão chamando de "choque da agricultura". 
Esse e -o nOme que 'o GoVerrio pretende dar ao seu "pacote", 
q-ue·irá. segundo dizem, salvar, de uma vez por todas, a agricul­
tuÍ'ifOfãsileira. Será proposta a liberação imediata de mais 
de 900 bilhões para firianciamento agrícola, sendo 200 bilhões 
destinados à área do trigo e 700 bilhões para outros produtos. 

Está se estudando ainda, Sr. Presidente, se essa mensa­
gem virá atraVés de projeto de lei ou de medida provisória_. 
Neste caso específico, achamos que deveria ser através de 
medida provisória, já que às chuvas estão aí e está na hora 
de se plantar. Estamos exatamente na hora do plantio. Mas 
com esses recu-rSos no valor de 900 bilhõ_e_s__ d__e cruzeiros, o 
Ministro- da Agricultura afirma que já estão garantidos 1 ,3 
trilhão, para o financiamento da atual safra, e acrescenta que 
uma das alternativas para conseguir dinheiro mais barato, 
será o aumento da exigibilidade do Banco Central sobre os 
depósitos à vista, dos demais bancos, e também. a elevação 
da parcela recolhida compulsoriamente dos depósitos especiais 
remunerados e dos fundos de aplicação financeira. São outras 
opções para se conseguir mais recursOs a juros menõres pãra 
a agricultura brasileira. Ainda se pensa em remanejamento 
de recursos orçamentários, de outras áreas, para a agricultura 
e a emissão de títulos da dívida pública para financiar o setor, 
e essas duas últimas medidas, efetivamente, deverão passar 
pelo Congresso Nacional. 

.Sr. Presidente, Srs. Senadores, tivemos acesso ao Plano 
da Safra 91/92, que deverá ser encaminhado a esta Casa arria-
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nhã. TiVemos oportunidade de sentir que o Governo é_stàva 
deveras preocupado. Foi essa a reação, que ele deixou perce­
ber ao Congresso Nacional; assim sinalizando para uma polí­
tica capaz de viabilizar, de uma vez por todas, a agricultura 
brasileira. 

Cito os quatro principais problemas a serem solucionados: 
1-a credibilidade da política agrícola; 
2- a disponibilidade de recursos; 
3 -a taxa de juros; e 
4- a renegociação das dívidas dos produtores. 
Essas são as medidas que serão adotadas e que deverão 

ser consignadas nesse "pacote", Sr. Presidente;_ atualização 
periódica dos preços mínimos e do VBC (Valor Básico de 
Custeio); idem, para a classificação dos produtos; equivalê~cia 
em produtos para os~débitos de custeio, ou seja, Se o agricültor 
financiou 100 sacas de arroz, ele terá çonc;Hção de pagar esse 
financiamento com as 100 sacas de arroz; Ull'l:a tarifa compen~ 
satória a subsídios na origem; regularização das pendências 
do Pro~gro; reduçã9 das t~rifas de importação sobre insumos; 
uma política do trigo: do PLE, EGF/COV, certamente redu­
ção de tarif~ de irpportação; aprovar leis sobre dívidas do 
PROAGRO junto ao Banco do Brasil; elevar exigibilidade 
ou não considerar correção monetária; subvenção eccmômica 
para equivalência em produtos; facilitar a captação de recursos 
externos; obrigatoriedade de aplicação de 5_% na agricultLJra, 
5% de recursos oriundos do F AF, ou seja, do FUndo d~Aplica~ 
ção Financeira; aumentar percentuais destinados à agricultura; 
poupança rural; estender a todos os bancos o Finame Rural; 
adequar operacionalidade a todos os bancos. _ 

Com relação a taxas de juros, ~r. Presidente, as medidas 
adotadas serão: fixar taxas~ teto para a poupança: rur'ãl e cxigí­
bilidades bancárias a "Ütxas livres". 

Preconiza projetO -de Ief pãfã. diminuir a trib-utação do 
crédito rural e aumentar as ofertas de recursos. 

Uma das medidas mais importantes refere~se ao alonga­
mento do prazo das dívidas, que se processará por CÜ).CO anos; 
com- umã repactuaçáo a taxas compatíveis com a capacidade 
de pagamento de cada produtor. 

E ainda, Sr. Presidente, o financiamento-desqtas~parte 
para cooperativas que estãO ein -Condições pré-falimentar. 

Era isso que nós gostaríamos-âe fã.lai nessa oportunidade, 
dizer da nossa disposição quando, no momento oportuno", 
através dos apelos insistentes do Congresso Nacional, o Go­
verno sinaliza para uma política agrícola_ ~fetivã. e definitiva, 
quero crer, para que·comeÇ:emos a·negociar os outros pontos 
desse Emendão. Tudo aquilo que nós pensamos, Sr. Presi~ 
dente, parece ter o Governo Federal tanibém se conscien­
tizado, entendendo que a melhor maneira de se negociar, 
de se fazer entendimento, é sentar-se à mesa com os diversos 
segmentos da sociedade e, principalmente, sentar-se a uma 
mesa muito farta. . . -.. - .-,_ . 

Era isso _que gostaríamos de dizer. Muito_Qbrigado, Sr. 
Presidente. (Muito bem! ) 

Durante o discurso- do Sr. Carlos Patrocfnio, ii­
Sr. Dirceu Carneiro, }<:> Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Lucfdio Portella, 
Suplente de Secretário. · 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo~ a 
palavra ao nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURlTAGY(PFL - AL. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e, Srs. Senadores: 

EM DEFESA DE ALAGOAS 

Alagoas, nos últimos tempos, vem sendo massa­
crada em seu respeito e dignidade, à parte toda sua 

_história de moralidade, vem sendo confundida com a 
corrupção que ora campeia no Governo Federal. Nosso 
Estado, paulatinamente, vem se transformando no alvo 
personificado que se convencionou chamar de Repú­
blica das Alagoas. Somos repudiado$ ~orno matriz do 

- iiifortúriio nacional, ao ponto da indignação nacional 
confundir Alagoas com a indignidade _nacional, carre­
gando-a ainda com o ôrius-;ldicional da injúria, como 
se trés milhões de alagoanos. que têm uma esperança 
de vida ao nascer nos padrões da Europa do século 
XIX, houvessem, por algum instante, se locupletado 
de favores ou benesses. Assim, a pecha de República 

_é um crime contra Alagoas._ 
Alagoas não são as famigeradas siglas de pessoas 

ou instituições que mais se identificam como senhas 
de tráfico de influência ou de favorecimento familiar 
despudorado, com todo o caudal de suspeitas que cer­
cam tais manobras. Alagoas não se _copfunde. com os 
beneficiários suspeitos das obras sem licitação, nem 
dos programas fantasmas de assiStências jamais presta­
das. Alagoas não se_ confunde com a impunidade de 
criminosos públicos ou de réus confessos de ilícitos 
administrativos, por mais que existam alagoanos "indi­
ciados ou suspeitos. Alagoas sequer se confunde com 
a grave crise administrativa que p~ralisa o Governo 
e com o esgarçamento morar q-ue 9 atinge e o leva 
à desintegração ·prematu'ra. Ao contrário,_ Alagoas é 
mais vítima do que o Brasil. 

Experimentando afnda os efeitos _da passagem de­
sastrosa do Senhor Fernando Collor e seus assessores 
à frente do Governo estadual. Alagoas enfrenta uma 
verdadeira crise de governabilidade. Sofrendo, como 
tõdos os brasileiros, os efeitos maléficos da crise econô­
mica e institucional, os alagoanos ainda têm de viver 
com a· mentira: desvelada e com as chacotas injustas. 
O próprio Presidente da República ·estimula a fantasia 
~ chega ao extremo de insinuar que fazer oposição 
à sua administração ê trabalhar contra Alagoas, como 
se o Estado lhe devesse_ algo além da difamação em 
que se encontra mergui~~do. 

Assim, nós, os alagoanos, não podemos assumir 
sozinhos o ônus de ter Fernando CoJlor à frente da 
Presidência da República. Alagoas não aceita que um 
Presidente eleito por trinta e cinco milhões- de brasi~ 
leiros seja da responsabilidade de três milhões de ala­
gõanos. Já basta a Alagoas o desgoverno dele no nosso 
Estado. O erro não cabe apenas ao nosso povo. 

Por isto fazemos oposiç-ão a este GóVeníÕ iiréspon­
sável. Por isso lutamos para que Alagoas não seja en­
volvida ou mesmo identificada com o GOverno que 
itão tem trazido qualquer benefício para a Nação e 
muito menos para o Estado que diz re-fir~sentar. Con­
vencidos de que a soJução dos gravíssimos problemas 
de Alagoas requer um esforço de moralidade, partici­
pação popular, eficiência administrativa e democrati­
zação da coisa pública, unidos faremos uma oposição 
çonsciente e responsável sustentada não só pelo senti­
mento popular, mas, também, pelas lideranças políticas 
mais credenciadas e progressistas de Alagoas. 
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Do CongresSo Nacional, temos feito nossa trin­
cheira de luta. Som_os dois Senadores, Divaldo Suruagy 
e Teotônio Vilela Filho, e três Deputados Federais, 
José Thomaz Nonó, Olavo Calheiros Filho e M~ndonça 
Neto, e estamos sempre à frente da defesa intransigente 
do nosso Estado. 

Não precisamos provar que aqui em Alagoas so­
brevivem pessoas comprometidas ·com a moralidade 
e com o respeito à coisa- pública. Não precisamó!fpfovar 
que Alagoas é, hoje mais do que nunca, um pedaço 
de chão que exige respeito pela honestidade. Cabe aos 
detratores a missão de provar a existência dO rió pro:.. 
fundo com que tentam atar o Governo Federal e o 
povo de Alagoa•. 

Para nós, o CariOca Ferilail.do Col1or de Mello não 
passa de um aborto político; que criou vida movido 
apenas por suas ambições particulares. Esse algum erro 
cometemos, foi o de não termos feito parar tal ascen~ 
são. Mas.até este nosso erro foi partilhado por todo 
o Brasil. 

Repudiamos a generalização, porque a ê:onside~ 
ramos injusta e carregada de equívocos, repleta de pre~ 
conceitos_.contra os nordestinos e, particu-13rmente, 
contra os alagoanos. 

Nosso povo e o Botado de Alagoas não podem 
ser confundidos com as práticas cOriUptas de meia dúzia 
de pessoas egressas do nosso Estado que, ao lado de 
outras oriundas de todos os Estado_s e regiões do País, 
formam o Governo de Fernando Collor. 

Um dever moral e ,c{vico, no entanto, nos impõe 
reconhecer e proclamar a falência inoral do Governo 
Co.Uor, exatamente em função dos escândalos e impro­
bidades que marcam a sua face. 

Nem o seu sentimento de generosidade usufruí­
mos; pois o_Gov:erno Collor de Mello tem sido padrasto 
com as mais ingentes necesSidades do sofrido povo ala­
goano. 

Alagoas foi lograda, o Brasil foi logrado, mas as 
instituições são rnaiores.que o equívOCo avalizado por 
trinta e cinco milhões de votos. O Brasil foi ludibriado, 
Alagoas foi ludibriada, mas a estabilidade do processo 
democrático tem de _ser maior que a própria armadilha 
em que fomos atirados. 

PSDB 
Teotônio_ Vilela Filho- Presidente._ 
PCdoB 
Eduardo Bonfim --F/Presidente. 
PDT 
Mendonça Neto- Presidente. 
PMDB . -~ 
Djalma Falcão- Presidente. 
Divaldo Suruagy. 
José Thomaz Nonô. 
Marcos Vasconcelos 
José Costa. 
PSB 
Ronaldo Lessa - Presidente .. 
Terezinha Ramires. 
PCB 
Anivaldo Miranda - Presidente. 
Olavo Calheiros -.Sem Partido ... 

Este documento, denominado "Em pefesa de Alagoas", 
foi assinado pelos Presidentes de sete Partidos que fazem 
oposição ao Governo Fede"ral. São eles: o PMDB, o PSDB, 
o PDJ', o PCB, o PC do B e o PSB. Além disso, foi tariJ.bém 
firmado pelo Senador Teotonio Vilela Filho, pelo Deputado 
Mendonça Neto, pelo Deputado Olavo Calheiros, no mo~ 
menta sem agremiação partidária, pelo Deputado Federal Jo~ 
sé Thomaz Nop.ô e pelos presidentes das agremiações que 
acabei de citar, o ex-Deputado Eduardo Bonfim, o ex-De~ 
putado Federal Djalma Falcão, o vereador Marcos Vascon­
celos, o ex~ Deputado Federal José Costa, o vereador Ronaldo 
Lessa, Presidente do Partido Socialista Br-asileiro, e Amivaldo 
Miranda, Presidente do Partido Comunis_ta do Brasil, diretório 
regional de Aligoas. -

Este documento visa mostrãr que há um segmento da 
sociedade alagOana que não concorda, quê não compartilha, 
que não aceita compartilhar e que reage, mostrando ao Brasil 
que existe um sentímento de resistência dentro da sociedade 
alagoana, não só contra as distorções- adrriíilEt:fãtiVas, mas 
também contra as injustiças que se cOirietem contra um Estado 
que deu grandes contribuições para a formação- da naciona­
lidade brasileira. A Alagoas de Tãvares Bastos; a Alagoas 
de Sinibu; a Alagoas de Deodoro e de Floriano; a Alagoas 
de Graciliano Ramos, de Teotônio Vilela, de Rui Palmeira, 
de Mendonça Júnior, a Alagoas de Aurélio Buarque de Holan~ 
da, de Diegues Júnior não pode compartilhar e aceitar essa 
injustiça- que outras unidades da federação estão querendo 
atribuir a um povo sofrido, a um povo espoliado, mas que, 
acima de tudo, tem a dignidade de lutar e permanece lutando 
numa trincheira bastante difícil, porque é um dos menores 
estados da Federação. Um grupo de oposicionistas está numa 
triricheira -enfrentando a Presidência da República, Com todo 
poder que emana da Primeira Magistratura do País. Daí a 
nOSsa· certeza: "daí _a -nossa convicção de que os pontos de 
vistã. aqui defendido_s e expostos por esse grupo de abnegados 
serão compreendidos e aceitOs por todo o País, mostrando 
que Alagoas não é essa imagem distorcida de uma república 
pejorativa cfue se teritou criaf erri tórnO do nosso Estado. 

--Por· iSSO aqui estamos. Li este documento fi"rrilado por 
essas lideranças políticas que acabei de citar nominalmente, 
mostrando que em Alagoas nós estamos combatençi_Q_ e esta­
mos resistindo, estamos reagindo, e que o nosso Estado jamais 
poderá ser vinculado a essa imagem pejorativa que foi ciiãda 
ein to-rno dos alagoanos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, este documento, em boa 
hora, foi rcitulado em defesa de Alagoas. (Muito bem!) 

, O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
._palavra ao nobre Senador José Eduardo. 

· O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Pronuncia o seguin­
te _discurso.) --:- Sr. Presidente, Srs. Senadores. finalmente 
o Governo Federal acorda para a realidade de que se tivesse 
destinado dois bilhões de dólares ~l mais para o fínanciamentO 
do plantio e comercialização de produtos agrícolas, teríamos 
obtido um acréscimo de safra de mais de 13 milhões de tonela­
das, quase alcançando as colheitas recordes de_87, a 89. 

. Mas esses_ dois bilhões de dólares foram gasto& na impor­
tação de_produtos agropecuários, justamente para Cobrir o 
déficit de produção causado pela falta de visão do Governo, 

- no ano passado. 
-:-_ Os dois bilhões de dólares, que nos faltam nas nossas 

reservas cambiais, não Criarüüh nenfluin emprego n-o País, 
não geraram nenhuma renda. Foram apenas dois bilhões de 
dólares em despesas, dinheiro jogado fora. 
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Espera-se que a lição seja absorvida pelas autoridades 
econômicas: o que se aplicar na agricultura tem retorno rápi­
do, contribui para 'reduzir os índices inflacionários, movimenta 
toda a e_conomia do_ País e indiretamente benefícía toda a 
sociedade. 

A reação do Governo nóS parece, cçmtudo, lenta denlais, 
complicada demais e, ainda, fora da realidade_ da agrope-
cuária. -

Senão, vejamos: _ _ _ -· . 
Está eO:i curso, no Sul do País, a safra· de trigo, mas 

até agora ainda não se _deu solução aos problemas de recursos 
para a sua comercialização. 

Não se deu soluçã9, igualmente, para a questão do preç() 
mínimo. Priíneiro, p-orque 6 preço mínimo está cfefasado --:- .. 
é o menor dos últimos 12 anos. O valor de Cr$3.175,00 por 
uma saca de trigo, está abaixo do custo variável~ orça{lo em 
Cr$3.660,00. 

Mesmo assim, o trigo brasileiro é incapaz de competir 
com o trigo importãdo. Ele chega aos moinhos de São Paulo 
a mais de 75 mil cruzeiros a tonelada; aos -_do Rio, a mais 
de 80 mil cruzerros c aos de Fortãiiza a mais de 90 mil cruzei­
ros, segun-do cálculos realizados pela Comiss~q _do Trigo do-­
Estado do Paraná. 

Enquanto isso, o trigo canadense chega ~o Brasil a menos 
de 73 mil cruzeiros; o norte-americano a 82.4.00 cruzeiros 
e o argentino a 73.400 cruzeiros. 

Em relação- ao trigo argentino, há um acordo celebrado 
a nível de governo, com aquele país, pelo qual nós nos compro­
metemos a importar até 2 mli_flOcs de toneladas anuais de 
trigo, pelo menos até o-próximo ano. Por ter solos mais produ­
tivos e não necessitar de !ar:ttos insumos quanto no Brasil, 
o trigo arge_p_tino é realmente mais barato. Mas, pelo acordo 
internacional, se nós somos obrigados a comprar, eles não 
são obrigados a vender, podendo fazê-lo a outros mercados, 
se assim o desejarem. __ 

Já em relação ao trigo do Canadá, dos Estados Unidos 
e da França os produtores brasil~iros são vítimas dos pesados 
subsídios. No início deste ano, por exemplo, o Brasil importou 
trigo francês a 80 dólares a t9~clada, que rende ao produtor 
francês mais de 200 dólares. QUãJ é O ITlistério'? 

O mistério é justamente o .subsídio, pago pelo governõ 
daquele país a seus agricultores e que o Brasil e outros país·es 
tentam abolir nas sucessivas c infrutíferas reuniões do GATT, 
para tornar o mercado mundial mais democrático. 

Poder-se-ia argumentar que comprar trigo subsidiado de 
outros países é um bom negócio. Os consumidores, afinal, 
podem ser beneficiados com ·u~ preço mais baixo. 

Permitir o diimping no mercado brasileiro do trlgi:i é in via­
bilizar a agricultura do Sul do País; é deixar de gerar renda 
a milhares e milhares de pequenos e m:édios produtores; é 
reduzir o nosso mercado interno, grande responsável pelas 
aquisições de nossos produtos industrializados. . 

O trigo funciona na agricultura do Centro-Sul do País 
como fator de equilibrio, compensando a pouca renlabilidade 
das safras de verão. 

O Brasil é um dos" poucos Pãtses do mundO que ~onsegue 
duas safras ·num ano. No verão, milho, s-ºja, alg_odão; no 
inverno, trigo, como á úrilca opção cconôrrüca real, já cj_ue 
o mercado .de outros produtos. corno a aveia e a cevada, 
são extremamente restritos. 

Assim, os produtores usam a· mesma terra duas vezes 
por ano,.o mesmo equipamento -de plantiO e colheiia~õs mes~ 
mos armazéns, as mesnias mácfuinas de benefkiamento, as-

mesmas rodovias e ferrovias para escoamento. Há, portanto, 
uma maximização na· utilização do capital físico, reduzíndo, 
desta forma, os custos altos da produção brasileira, extrema­
mente onerados por uma tributação injusta e_ pouco inteli­
gente. 

Desincentivar a produção de trigo é, em coriseqüência, 
desincentivar a produção das safras de verão. Significa onerar 
o produtor rural, além, é claro, de onerar toda a Nação, 
pelos dispêndios das poucas divisas que conseguimos com nos-
sas exportações. ____ _ 

A triticultura brasileira enfrenta, desta forma, poderosos 
obstáculos. Um deles é o preço mínimo que não cobre .os _ 
custos de produção. 

Poder-se-ia argumentar que o preço do mercado é dife­
rente do preço mínimo, uma vez que o Governo eliminou 
o monopólio que tinha na comercialização do trigo, através 
do Banco 4o Brasil. 

Não é sem razão. portanto, que os produtores rurais recla­
mam c nestes últimos anos têm re_duzido as áreas de produção 
e os ~íveis de produtividade._ 

O Governo precisa entender que o mercado de produtos 
agrícolaS é imperfeíto:São milhares de produtores oferecendo 
o mesmo produto. ao mesmo tetnpo, a unl número reduzido 
de compradores intermediários. São esses intermediários. por­
tanto, que acabam fazendo o preço, se o Governo não inter~ 
vier. Por i~o. nos Estadqs Unidos, no Canadá e nos países 
da Comunidade Económica Européia há uma ostensiva inter­
venção-governamental nos mercados de produtos agropecuá-
rios. _ __ 

Outro obsiáculo é a conc0frênci3 externa. COmo j_á di.sse­
mos: o trigo estrangeiro chega a nosso País a preços iguais 
ou até inferiores, por causa do subsídio aplicádo na sua origem. 
Essas importações ajudam a deprimir os preços no mercado 
interno, urna vez que é uma ópÇão mais váhfajosa para óS 
intermediários. 

O .Governo brasileiro já tem as armas para evitar essa 
concorrência predatória; basta normatizar a tributação_com­
pensatória nas importações do trigo estrangeiro subsidiado. 
O importador deve ter o direito de_ importá-lo com o subsídio, 
porque isso sígnífiqt ·menor dfspêndio de divi_sas, mas deve 
pagar em nosso País o valor equivalente ao subsídio, a fim 
de favorecer primeiro o escoamento d~ produção nacion_al. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
_ É urgente que o Governo reveja a sua ·política para o 
trigo e atenda as legítimas reivindicações dos produtores ru­
rais. As medidas a serem tomadas podem ser sintetizadas 
nos seguintes pontos: 

-aumente o preço mínimo-do trigo, qUe cú~r_a os custos 
variáveis e permita uma remun~ração condizente ao produtor 
rural, incentivando-o a ampliar a sua produção nos próximos 
anos; 

-libere recursos do EGF- Empréstimos dei Governo 
Federal, em volume suficiente e com opção de venda e forneça 
recursos à Companhia Nacional de Abaste_cimento para que 
ela adquira trigq no m~rcado, sempre que houver uma tendên­
cia do preço ser cotado abaixo do preço mínimo. As compras 
da Conab servirãcr para regularizar o mercado e para ordenar 
O a}:>astecimento; - · 

__ -estabeleça, como manda a Lei Agrícola, o preço de 
Libera_ç_ão de Estoqu~, para evitar que os est~ques estratégicos 
possam competir e deprimir os preços de.mercado, durante 
a safra; 
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. -normatize a ~ributação compensatória s_obre o produto 
mlpory-acto, para evitar a concorrência desleal c predatória, 
a práttca de dumping. 

Se o Governo Federal se mostra tão interessado em resta­
belecer as condições_ para uma produção agrícola que ajude 
a tirar este País da crítica situação em que se encontra, que 
ele comece pelo trigo. 

Atendendo aos produtores rurais, o Governo estará crian­
do __ condições propícias para que a safra de verão seja um 
êxíto·, cámo o Presidente da República propala que deseja. 

Muito obrigado, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a data 
de hoje- 3 de outubro --_n_ã_o_ pode passar sem um registro 
de dois marcos históricOs que ela representa para o Brasil. 

O primeiro deles é o episódio da Revolução de 1930. 
O segundo, é o advento da Lei n'' 2.004, de 1953, que criou 
a Petrobrás e instituiu o monopólio estatal do petróleo. 

1. Como se sabe, a Revolução de 30 determinou o fim 
da República Velha, com a conseqüente afirmaÇâo do ideário 
político_ de uma nascente class._e média brasileira e o ínício 
de um processo de conquistas sociais da classe trabalhadora. 

As oligarquias rurais, aliadas à alta ofíCüüidade militar, 
então dominantes no eixo São Paulo-Minas, davam o tom 
da excessiva centrãlização do poder federal, controlavam for~ 
temente os feudos eleitorais e, ass1ril, ·sufocavam os movi­
mentos de renovação política que surgiãm em todo o País. 

Isso favoreceu a aliança das oposições políticas da época 
com os militares que iritegravatn o grupo tenentista,_ cujo reSUl­
tado foi a insurreição iniciada a 3 de outubro. O fato _é conhe­
cido, mas não custa resumi-lo. Impedido de sagrar-se vitoriO­
so, pela máquina do poder central que mantinha um controle 
absoluto sobre as eleições, o então candidato da Alianç-a Libe­
ral, Getúlio Vargas, lidera as forças revoluciQnáf[as j.i partir­
de Porto Alegre. Aos seus companheiros de movirnerito, den­
tre os quais OsValdo Aranha, Alcides EtchegO:Yen, Gó~~_Móil­
teiro e Flores da Cunha, juntaram-se Antoriio Carlos Ribeiro 
de Andrade, em Minas Gerais, Juarez Távora, Juracy Maga­
lhães, Jurandyr Mamede, Agildo Barata, no Nordeste, em 
especial na Paraíba, citando-se, ainda neste Estado, os cíVís 
José América e Antenor Navarro. A rapidez e a impetuo­
sidade da ação dos rebeldes surpreendeu o GoVei"no .. Resul­
tado: queda de Washington Luís, ainda em outubro-daquele 
ano, e ascensão de Vargas à chefia do Governo Provisório 
um mês após o infció do movimento revolucionáriõ-. 

Além das conseqüências rriais visíveis da Revolução de 
30, antes apontadas, penso, Sr. Presidente e Srs. S_enadores, 
que a grande conquista decorrente dessa vitória foi o surgi­
mento de uma consciência polítiCa nacioilal de cunho federa­
tivo. Desde a·proclamação da República, a Federação brasi­
leira, criada com a Constituição de 1891, não conseguira se 
estruturar de modo real. Tinha, portanto, um desenho formal, 
sem,- todavia, afimiar-se concretamente -no plano político. A 
hegemonia das forças políticas regionais localizadas, desfeita 
pela Revolução de 30, cedeu lugar ao -predomíilio de uma 
consciência de integração- federativa, tornando mais ponde­
rável a participação -política de forças regionais antes neutra­
lizadas. 

A meu ver, Sr. Presiderite, essa foi a principal cOrise­
qüência da Revolução de 30, merecedora do registro histórico--
que ora faço. -

2. Neste 3 de outubro, Sr. Presidente, é preciso lembrar 
também a comemoração dos 48 anos de estabelecimento do 
monopólio da exploração do petróleo no Brasil e da criação 
da Petrobrás, com a Lei n" 2.004, de 1953. 

Costuma-se dividir em três fases distintas a história da 
pe~quisa e da exploraÇão dessa riqueza mirieral no País. 

A primeira vai até o ano de 1938, quando se deixou 
à livre iniciativa toda a atividade econômica ligada ao_~~to_r,_ 
sem qualquer resultado prático. A segunda fase, marcada pela 
criação do Conselho Nacional do Petróleo, em 29 de abril 
de 1938, apresentou uma gradativa ampliação dos trabalhos 
exploratórios. Nesse período, ocorreu a perfuração do poço 
de Loba to, na Bahia, em 21 de janeiro de 1939, marco pioneirO 
da descoberta de petróleo no solo brasileiro. Esse trabalho 
coube aos esforços empreendidos pelo antigo Departamento 
Nacional da Produção Mineral (DNPM). 

Na trilha da descoberta em Lobato, o recém-criado Con­
selho desenvolveu trabalhos de perfuração de 33 poços~ -eriúe -
1939 a 1954, revelando a bacia do Re_cônc_ayo Baiano. Foram 
descobertos, então, os poços de Candeias (1941), Aratu e 
ltaparica (1942), Dom João (1947). P. Vencimento e Pedras 
(1951), Mata e Agua Grande (1951) e Pojuca(1952). 

Não apenas a prospecção no Recôncavo foi realizada 
à época. Os levantamentos se estenderam às bacias. sedimen­
tares do_ Amazonas, Sergipe, Alagoas, Espírito Santo, Paraná 
e outras, com cerca de 19 -poços perfurados. É verdade que 
nenhum desses revelou acumulação de petróleo com viabíli­
dade de exploração econômica. Mas, _o antigo CNP recolheu 
informações de grande utilidade para o desenvolvimento dos 
trabalhos posteriores. A túceira fase inicia-se com o advento 
da Lei n" 2.004. de 3 de outubro de 1953. A história da expio· 
ração do petróleo no Brasil, a partir daí, é amplamente conhe-
cida. · 

_ _A Petrobrás soube corresponder, plenamente, ao senti­
me_nto de _brasilidade que se formou _em torno da campanha 
"0 petróleo é nosso". Melhor do que isso, a empresa, no 

- ciirsu de sua existência, soube demonstrar a capacidade técnica 
e gerencial do homem brasileiro. A partir da gestão de seu 
primeiro Presidente, Juracy Magalhães, que lhe deu a feição 
organizativa inicial e lhe imprimiu oS primeiroS passos, tornou­
se uma das maiores empresas petrolíferas do mundo. Apare­
lhou-se e desêiwolveu tecnologia nacional. Capacitou-se a 
aplicar know- how próprio na prospecção de petróleo da plata­
forma continental e a exportá-lo. Viabilizou a quase auto-su­
ficiência atuar para atender às nece-ssidades de nosso consumo 
interno. Sobressaiu-se_, asSim, no elenco das principaís estatais 
brasileiras. 

Agora, quando se preteride promover umã indíspfmsâvel 
desestatização de nossa economia, chega-se a veicular idéias 
sobre a privatiza-ção da Petrobrás. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o processo de deses­
tatização deve ter por critério básico a seletividade. Uma em­
presa como a Petrobrás, qu_e só acumulou sucesso empresarial 
e êxito econômicO não pode sei" deSíncofporada do patrimônio 
público a que preço for e sob qualquer pretexto. Não seria 
jÇt.mais privatÍZação, a"inda _qi.Ie -implique transmisSão onerosa 
do patrimônio, mas entrega. E não seria apenas a entrega 
de uma empresa, mas de urna de nossas maiores riquezas 
naturais, pois a extinção do monopólio importaria a abertura 
de novos campos petrolíferos. 
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É preciso,_ portanto, rnantet:_ o O).Onópólio e. com ele, 
a Petrobrás. Isto é irreversível. _ -'. - . . 

Por tudo isso, registre~se a passagem di!ste 3 de outubro 
de 1991. 

Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PI!.ESIDÊNTÉ (LíiC!élio Portella) .'.::'cçonced~ ~­
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEll~KÍJ'i (PDT-:-;-: SCJ;-onunCia à 
seguírite discurso~)_-~ ~r. P~esidente, ~,s e_ SI:$.. Senã.dores, 
o Sindicato ~os_rra~:a1had9r~s na Illdústri_a_de Energia Elétrica 
de Florianópolis enviou ao Ministro João Santana correspon­
dência na qual adverte para os graves_(a!os qu~ vêm aco~te­
cendo na Eletrosul. Na_ correspondência, se analisam os inves­
timentos de energia na área daquela estatal, as principais preo­
cupações das liderança"s sípdiqlis do setc;>r, a aplicação da refor­
ma adminíStrativa -na Elitrõsul, a situação financeira da em-
presa e finalmente a atual administraÇão. _ _ · · -~o·· 

Trata-se de docume-nto importante e atual, pelo _que passo 
a fazer a sua leitura, na íntegra:· · -· - - · · · 

El<mo Senhor 
. "Florianópolis. 14 de agosto de 1991 

João Santana _ _ _ 
DD. Ministro da Infra-Estrutura 

Os eletricitários dã :Eletrosul,- reunidos em assembléia 
em Florianópolis, resolveram por unanimidade em:!~~ ~~s~ 
correspondência a Vossa Excelência, cOin a ÍÍ1tenção de alertar 
para graves fatos que-vêm acontecendo na referida empresa, 
bem como apontar urna situação de risco que_o sistema elétrico 
do Sul e enfrenta em conseqüência -da falta de investimentos. 
Ao mesmo tempo, ap-ontamos diversas reiVindicações que re­
presentam não apenas os trabalhadore_s participantes da já 
mencionada assembléia, como __ tambérii 12 outros- Sin_dicatos 
que compõ.em a Intersiridical dos.Eletricítários do Sul do Brasil 
e avalizam esta _carta. -

I. A Eletrosul 
Principal estatal do Sul do País, é a r~spÜnsávei pei3. 

produção e transmissão de energia elétrica para suprimento 
às concessionárias estaduais do Mato Grosso do Sul, _Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande -do Suf - _ _ _ _ _ 

Com uma capacidade instalãda de 3.222rilW. uma rede 
de transmissão de 7_.97lkm de linhas e 26 subestações, fornece 
cerca de 60% de energia consumida na região Sui. -

2. Os Investimentos 
o setor· elé-iricO-_br_â.Siie_iro-, _que D.o -início da déC.ida de_ 

80, chegou a investir mais de 8 bilhões de dólares por ano, 
vem sofrentio constantes cortes no seu programa d~ expansão~. 
devendo, no ano de 1991, limitar seus recursos para investi­
ment-OS ~--alge em -t-omo de 3 bilhões: de dóiãres. 

Esta polítiCa equivocada (de reduzir dra~tiQamente os in­
vestimentos na área de infra-estrutura básica, como !_ptodu- _ 
ção-de energia elétrica) levará, in-evità:Vel.Diirite, õ PàíS á Uma 
situação de vulnerabilidade em todo o seu setor produtivo. 

No caso específico da Eletrosul, esta polítiCa de constan­
tes __ interrupções e postergações do seu. progr~ma de obras 
criou o-preocupa.'nte e_ inaceitávef quadro: 

eU. Hidroelétrica de Ilha Grande, já inveStidos 170 mi­
lhões de dólares; 

• U. Hidroelétricã de Itá, já inve.Stídos 150 rriíihões de 
dólares; 

• U. HidroeJétrica de Machadinha, já investidos 50 mi­
Jhões de dólares; 

• U. Hidroelétrica de Campos Novos, já investidos 22 
milhões de dólares; 

• U. Termoelétrica de Jorge Lacerda IV, já investidos 
413 milhões de dólares; 

eU. Termoelétrica de Jacuí, ja h1Vestídos 3"8-5 mHhõeS-
de dólares; _ . . - _ . . 

• Conversora -de Uruguaiana, já investidos 18 milhões 
de dólares; 

•Interligação Campos Novos/Itá, já investidos lÜ milhOeS 
de--aólares. 

Nota: Atualmente todas estas obras estão completamente 
paradas. 

O_ resultado, como pode ser observado, é de mais de 
_1_ bilhão de dólares pulverizados em v~rios empreendimentos 
que até O momento não trouxeram nenhum retorno para a 
sociedade aléin do fato dos seus custos finais estarem se elevan­
do significativamente em função do atraso na _conclusão das 
obras. -

3. A Preocupação dos Sindicatos 
O papel da Eletrosul e a- sua imporiân.cia· pari a região 

Sul é uma questão muito presente nas Iiderançªs sindicais . 
Permanente tem sido nõssã preócupação quanto as indefi­

niÇõ__es ç as constantes paralisações, fruto desta política equivo­
cada para o setor elétrico. A sociedade só não despertou 
para o perigo da fal_ta de energia pelo fato da economia estar 
mergulhada num grave processo recessivo_ 

Qualquer projeto de retomada de _crescimento implicará, 
ob~~gatofiamen~e~Jl~ aument~. de c_o~sumq de energia que 
a Eletrosul não estará preparada para ate~der. . _ . 

Por isso, os sindicatos já tOmaram umã série de 'inicíatí_vas 
junto. ao Gover~o_ Federal, aJ_ertando para esta situação_ e 
solicitaiidO a -liberação imediata-de recursos para que a Eletro­
sul dê continuidade ao seu programa de expansão. 

Portanto, a vinda de Vqssa Excelência ao Estado, com 
intuito de liberar verbas para conclusão das o_bras d? Eletrosul, 
coincide com uma reivindicação antiga da Intersindical dos 
Eletricitários. -

4. A Reforma Administrativa 

tnfei1zmente o:que se presencia da tão propalada reforma 
administrativa na Eietrosul é uma ação das mais_incoqseqüen­
tes e irresponsáveis sobre o ponto de vista empresarial e social. 

-- Preocupados única e exclusivamente em reduzir o quadro 
de funcionários, sem nenhum ·critério e .comproi:nisso com 
o fUturo da empresa, aceitam e até mesmo inc_entivam a saída 
de técnicos que dominam completamente as áreas de manu­
tenção, geração e construção e que, ao longo dos anos, fo_ram 
preparados tanto no Brasil como exterior a custa de muito 
àinheiro púbiico:- -------------- ---

Documentos oficiais da própria empresa, com o DO 
01!/90, e o DPR 245/91, alertam para o fato de que este 
PrO&dimento só tem servido pafa aumentar a in tranqüilidade 
dos empregados~ afetando negativamente o clima de trabalho 
e a_ cçmfiabilidade do_ sistema. 

S. A SitUação Fi~~~eir8 C:la ~~~tro~Ui 
--- Quando se analisa as contas da empresa é g~e_ se verifica 

que a reforma administrativa, em cujo centro-está a demissão 
em massa de empregados, não tem razão lógica que a justi- _ 
fique. 

-Para um faturamento- bruto no mês ·de junho (energia 
própria + repasse de Itaipu) de 17,7 bilhões de cruzeiros, 

-a despesa com pessoal (remuneração + encargos) foi na or-
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dem de 2,1 bilhões_d_e cruzeiros, representando portanto ape­
nas 12% do faturamento total. 

Outra informação oficial, que reforça também essa posi­
ção dos sindicatos, de que não é através da demissão de empre­
gados que vai se atingir uma situação financeira saudável, 
é o próprio desempenho da empresa medido em energia ven­
dida (gWh) por empregado, cujo índice para o ano de 1990 
situa-se em torno de 4 Gwh/empregado, melhor que o apresen­
tado na França e equivalente aos índices-obtidos na Inglaterra, 
Alemanha, Austrália e Japão. 

.O que preocupa os s-indicatOS, e que é divulgado de forma 
distorcida para a sociedade, é a forma como foi criada a dívida 
externa da_Eletrosul. _motiva_d_a por injunção da_polífica de 
balanço de pagamento dos goyemC!s passados, desvinculada 
do programa de expansão da empresa e~ em alguns casos, 
desviada par·a outros fins que não aqueles originalmente pre~ 
vistOs. Como resultado desta política irresponsável sobre o 
ponto de vista empresarial, são obrigações de curto prazo 
de seiscentos e oitenta milhões de dólares que tornam a empre-

. sa vulnerável fin~nceira~e-nie. · 

6. Administração Gaz&niga 

Por úÚimb, Senhor MíniStfo~ cãbe uma-análise da atual 
administraÇão da EletrOsul, que já mereceu inúinei"as manifes­
tações públicas dos sindicatos pela sua atuação desastro_sa, 
como por exemplo: 

-falta de uma visão erripresarial - fechamento de resi­
dência de obras, colocando técnicos .da_área_d_e construção 

· em disponibilidade, no mesmo tempo em que o Governo Fede­
ral através "de Vossa _Excelência vem liberar recursos para 
retomada destas obras; 

-o estatuto .social da Ele_trosul está sendo desc"umPrido 
ao se manter na interirlidade, por três meses, o atual Diretor 
Administrativo; -- - - -

-uma administração arbitrária -rias ã.titudes·-- man­
tém dirigentes sindicais cám contrato~ de tt?_baJ]J.O suspensos, 
mesmo contrariando decisão da Justiça do Trabalho; 

-falta de diálogo - caracteriza-se a gestão -~(_:> ~~~?~ 
Amilcar Gatanigà pot utnà completa falta de diálogo, nao 
recebendo os sindicatos representativos dos empregados, re­
,metendo todas as questões trabalhistas para a esfera da Justiça 
do Trabalho, o que se refle-te- ~o crescimento absurd~ de: ações 
nesta área com um acúffiUJo Significativo- de passivos traba­
lhistas. A falta de diálogo e~trapola a área sindical Como­
se tem verificado no tratamento com os agricultores desalo_­
jados pelas obras da Usina Hidroelétrica d~Jtá, cuja gravidade 
dos problemas sociaiS Criados. já foi denunciada ao Governo 
Federal pelos sindicãtos e -QU.tros _segmentos representatiVos 
da sociedade. 

7. A Proposta dos Sindicatos 
Diailte deste quadro os sindicatos solicitam que: 
eseja ilrie"di:itarneriie- suSpensa a propalada reforma admi­

nistrativa; 
esejam assegurados os recursos ·que viabilizem o progra­

ma de expansão do Setor Elétrico Nacional em geral e em 
particular o programa de expansão da Eletrosul; 

e sejam respeitadas as conquistas e os direitos· dos traba­
lhadores, bem como o respeito à dignidade profissional dos 
mesmos; 

• seja reconhecida a função social_ iilerente áS ·estatais 
deste setor. _ 

Atenciosamente, Intersindical dos Eletricitáriós do Sul 
do_ Brasil." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Lucfdio Portella) -Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas às 
seguintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n<:> 74, de 1991, de inídativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a transformação 
do Centro de Educação Tecnológica da Bahia em Centro 
Federal de Educação Tecnológica da Bahia e dá outras provi­
dências; 

-'-Projeto de Lei do Senado n' 93, de 1991-Complemen­
tar, de autoria do Sen_ador fo4aurício Corrêa, que díspõe sobre 
as- iniuriidades tributárias ref<::~rentes às- iD.stituiçóes de educa­
ção e de assistência s_ociã.l, sem fins lucrativos; e 

-Projeto de Resolução n' 71, de 1991 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos EconômicoS~ como cOnclusão de seu 
Parecer n' 365, de 1991), que modifica a emeiüa e o artigo 
primeiro da Resolução n' 42, de 1991. · 

Aos projetos não foram aferecidas emendas. 
As matérias serão inCluídas em Ordem do Dia, oportu~ 

namente. -----
OSR. PRESIDENTE (Lucldio Portella) -A Presidência 

deferiu Ad Referendum da COmissão DiretOra oS Requeri­
mentos rit;>S 674 e 675, de 1991, do Senador Pedro Simon, 
de iriforrilações aos __ Ministros das Relações Exteriores e da 
Justiça, respectivamente. 

O SR- PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Nada mais 
hav~nd_o a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 
para a ordinária -de am:anhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 84, DE 1991 

(Incluíndo em Oi-dem do Dia, nos termos dó ·art. 336~ 
c; do Regimento Interno.) - - - -

Discussão, em turno único, do Projeto d~ Lei da Câmara 
n' 84, de 1991 (n' 1.450/91, na Casa de origem), de iniciativa 
dó Superior Tnbunal de Justiça, que dispoe sobre a criação 
das seções judiciárias dos Estados de To_Cãh_tins-,- Amapá e 
ROíáifila,-teestrutura os serviços da Justiça Federal de 1<:> Grau 
e dã OUtrâ.s providências (dependendo de parecer da Com-issão 
de Consiiiuiçãó, Justiça e Redação). 

REDAÇÂO FINAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 80, DE 1990 

. Discussão, eiil turilo úniCO; da redação final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n' 342, de 1991) do 
Projeto de Decreto Legislativo n' 80, de 1991 (n' 94/89, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto da CoriVençãó 
~ntre os Gç>V~rnÇ>~ da República Federativa do Brasil e a 
República ·da Coréia; destinada- a eVitar a dupla tributação 
·e prevenir a evasão fiscal em matéria de impostos sobre a 
renda, firmada em Seul, a 7 de março de 1989. -

O, SR. PRESIJ)J;:NTE (Lucídio Portella) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17horas e 36 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
EDUARDO SUPLICY NA SESSÁO DE I•-10-I991 
E QUE, ENTREGUE A REVISÁ O DO ORADOR, 
SERIA PUJJLI(;ADI) POSTERIORMENTE. 

O SR. EDúAití>O SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) --Sr. Presidente, S!5. Senadores, cumpri-



Outubro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) 

mento a iníci<iliva do Presidente Mauro Benevides, do Senado 
Federal, que, em ofíCiO enviãdo ao Ministro Marcflio Marques 
Moreira, da Economia, Fazenda e Planejamento, em 26 de 
setembro de 1991, solicitou fossem tomadas ·as- provídêrlclas­
necessárias ao imediato restabelecimento do acesso-pleno e 
irrestrito- "nível 9 - perfil auditor" ao Congresso Nacional, 
ao mesmo tempo em que propôs um convénio entre o ExecilR 
tivo e o Legislativo, entre o Departamento do TesoUro Nacio­
nal e o Prodasen. De um lado, o Executivo, particularmente 
o DTN, teria pleno acesso aos dados dos Sistema de Informa­
ções do Congresso Nacional (SICON) junto ao Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
(PRODASEN). De outro, os Srs. Parlamentares teriam o 
acesso pleno ao SIAFI, de maneira a acompanhar os detalhes 
da execução orçamentária ·do Governo brasileiro, s~m qual­
quer restrição. 

A concretização do pleno e irrestrito- acesso ao SIAFI 
permitirá ao Congresso_ Nacional melhor desempen_har uma 
de suas i:')rincipais missões constitucionais, qual seja a de fisca­
lizar e controlar os" atos do Poder Executivo, -inclusive os 
da administração indireta, conforme determinam os art. 49, 
inciso X. e 70. 

Desde o dia 9 de agosto último, por ato unilateral, foi 
este Parlamento privado pelo Departamento do Tesouro- Na­
cional do seu pleno acesso, de direito, ao SIAFI. Foi esta 
Casa: informada de que aquele órgão havia implementado 
dois perfis distrintos, dentro do nível9, de acesso ao Sistemà_. 
· Enquanto o Parlamento foi contemplado com o nível 
9, perfil "gerencial", ou seja, acesso "irrestrito a dados COilSO­
lidados do OrçamentO Geral da Uniã_o'_', receberam os audito­
res do TCU o nível9, perfil .. auditor", de alcance irrestrito, 
tanto sintético quanto a·rialítico, para todas as informações 
contábeis da União. ·- __ _ 

Bem salientou o Pre_sidente Mauro Benevides, em seu 
ofício ao Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, 
que parece um contra-senso informações serem negadas aos 
parlamentares e, ao mesmo tempo, permitidas aos auditores 
do TCU, uma vez que este colendo órgão auxilia o Congresso 
Nacional nas tarefas constitucioriais de fiscalização do Execu­
tivo, de acordo com o que estabelece o art. 71 da Constituição~ 

Visando garantir o caráter reservado que poderá revestir 
alguma informação do SIAFI, bem propôs o Presidente que 
as senhas de entrada irrestrita no citado _sistema sejam desti­
nadas nominalmente a cada parlamentar solicitante que por 
ela responsabilizar-se-á. 

Assim como sempre que um Senador obtém informação 
reservada sobre qualquer assunto, cabe a ele a responsa bi­
Iidade de manter a reserva. Mas a enorme maioria das informa­
ções, entretanto, deve ser apresentada com transparência, 
pois trata~se da administração do dinheiro do povo. O pleno 
e irrestrito acessO ão SIAFI, aliáS, seria coriSistérite--com as 
palavras proferidas ontem pelo Presidente Fernando Collor 
de Mello, quando, em entrevista, afirmou: --

"Nós não temos nada a esconder. Nós não temos 
nada a escamotear, até porque não nos falta disposição 
e coragem para entrentar os problemas como eles são 
e não como a gente imagina que eles sejam/' 

Quero aqui ressaltar que, quando Presidente da Câmara 
Municipal de São Paulo, instituí Convênio com a Companhia 
de Processamento de Dados da Prefeitura Municipal de São 
Paulo- PRQDAM, pelo qual todo vereador passou a poder, 

desde então, acessar irrestritamente o Sistema de Execução 
Orçamentária do Município. 

Aproveito esta oportunidade, para solidariz3:r-me com 
o Senador Alfredo Campos que, através de requerimento, . 
solicitou que esta sessãO fosse em homenagem ao Dia do 
Vereador. 

Ressalto que, ao realizar esse convênio enti"e a Câmara 
Mu_nicipal de São Paulo e o Executivo Municipal de São Paulo, 
através da Campanha o de Processamento de Dados de São 
Paulo, a Prefeita Luiza Erundina de Sousa garantiu ao_s Verea­
dore_s de São Paulo aquelá.s informações que o Presidente · 
Fernando Collor de Mello está negando aos Congressistas. 

Aqui está um exemplo de informação obtida através de 
terminais de computadores da Prodam disponíveis para uso 
dos Vereadores na Câmara Municipal" de São Paulo. Ontem, 
por ocasião da audiência públi'? em que milhares de pessoa~ 
acorreram a Câmari! Municipal de São Paulo para ouvir o 
depoimento dos auditores independentes sobre o que se pas­
sou com o Tribunal de Contas do Município, que procuroU 
reprovar as contas da Sr• Prefeita, não apenaS estive lá para 
novamente manifestar a minha solidariedade à Prefe"ita Lufza 
Erun_dina d_e Souza. Aproveitei a oportunidade para colher 
dos terminais de computador da Prodam, que estão ligados 
à Câmara Municipal de São Paulo. para uSo de qualquer Ve­
reador, exatamente exemplos do que seja a possibilidade de 
uso de informática nos dias de hoje. 

Suponhamos que um Vereador estivesse interessado em 
saber quanto a Prefeitura Municipal de São Paulo está gastan­
do em publicidade com a MPM, empresa contratada através 
de licitação pública realizada pela Prefeita Lufza Erundina 
de Sousa. Podemos ob~ervar que na dotação "Secretaria de 
Governo Municipal, Publicações de Interesse Público", a 
MPM tem um total empenhado de .70 milhões de cruzeiros, 
dos quais 64 milhões de cruzeiros já foram liquidados este 
ano. . ___ _ 

Se um Vereador quiser saber a especificação de um empe­
nho determinado, poderá acessar e obter_o detalhamento sow 
bre cada um dos empenhos. 

Um outro exen1plo de empenho, na dotação citada ante­
riorniente, são os referentes à Empresa Jornalística Diário 
Popular Ltda. Podemos observar na tela do terminal que até 
o presente momento a Prefeitura empenhou cinco milhões 
de cruzeiros junto àquela empre~a. tendo uma liqüidação fi­
nanceira, até a presente data, de 880 mil cruzeiros. 

Poderia estar citando, aqui, quanto a prefeitura gastou 
em editais ou em itiformativos publicados na Folha de S. Paulo, 
no Estado de S. Paulo ou em qUalquer jornal daquele Muni­
cípio. Aqui estão inúmeros exemplOs do que poderia ser o 
interesse de um Vereador. -

Quanto a_~_ Governo ~ederal, se porventura. algum S~n~­
dor quiser saber, de pronto, o gasto em publicidade com qual­
quer empresa contratada, com a rapidez que a informática -
pode proporcionar, através do Siafi, implantado em 1986, 
pelo então Ministro da Fazenda Dilson Funaro, está impediçlo. 
Se quiser obter a informação, terá que aguardar mais de 30 
dias, em geral 45 dias, que é -o ~enipo i:J.ue- nOrmalmerite o 
Executivo demora para responder requerimento de informa­
ções. 

O prazo regulamentar é de 30 dias, mas sempre decorrem. 
alguns dias entre o período em que um Senador apresenta 
o requerimento e a aprovação da Mesa. Quero res-saltar. inclu­
sive·, que a Mesa do Senado Federal tem sido rápida em acolher 
e aprovar todos os requerimentos que tenho aqui apresentado. 

~----------
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Mas, em geral, demora de cinco a seis dias; depois, até o 
Executivo receber, mais uns 30 dias, o que dá um total de 
40 a 45 dias. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com o maior prazer 
e toda a honra, Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Eduardo Suplicy, 
é estranho que até hoje o Ministério- da Economia~ Fazenda 
e Planejamento não tenha conseguido ou desejado fazer com 
que tivéssemos novamente acesso ao·s déidos do Siafi. O Presi­
dente Mauro Benevides já falou pessoalmente, já falou por 
telefone, já fez ofício, já lhe fizeram promessas -dci que o 
assunto seria atendido praticamente de imediato - parece, 
até, que houve um telefOnema para o outro lado do mundo, 
para TóquiO, e de lá veio uma: resposta satisfatória. No entan­
to, até hoje nada foi feitO-de concreto por parte do Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento. Veja V. Ex" que a 
Prefeita Erundina recebe de todos os partidos a solidariedade 
exatamente porque é capaz de ter transparência na sua adini­
nistraçáo. Então. há o reconhecimento público de S. Ex' pode 
sofrer campanhas mas não será jamai5 atingida, porque S. 
Ex~ está sempre disposta a apresentar os dados para serem 
verificados. Agora, no momento, vemos no Governo_Federal 
o oposto. Existia a Pos-sibilidade de os Senadores terem aceSso 
a essas informações-e este retirou o acesso não pe·rmitiildo 
que tivéssemos mais condições de tomar conh(!cimeilto._ Fala­
se em sigilo, sigilo. V. Ex~. cqmo eu, deve ter ri:cebido algumas 
respostas em caráter sigiloso que estão, até hoje, sem serem 
divulgadas. Acatamos o que veio com o timbre de secreto. 
Estão gUardadas no cofre do Senado Federal informações 
sobre a-s--negociações do Governo brasileiro com o Iraque. 
Recebi a resposta com o timbre de secreto c nunca as divul­
guei. Como outros --Sena-dores também receberam e manti­
veram também o sigilo. Então, por esta razão acho que nin­
guém dever ter preocupação com o sigUo. O que há é uma 
preocupação em não tornar transparente a: administração pú­
blica. Nisto temos que estar sempre s_ólidãffos coiti ·as -reclama­
ções de V. Ex•, pois queremos Cssa transparência. a·Governo 
tem o discurso favorável, mas não tem uma ação que corres­
panda ao que Sua Excelêilcüi di:i ém su-aS-entreVi:Sf3.s. -

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço a V. Ex• pelo 
aparte e pelas ohservações lúcidas, nobre Senador Jutahy Ma­
galhães_,_ que COJ!lpreende a importância desse movimento que 
já é-âe muitos Senadores e que já é, hoje, do Senado -Federal, 
na medida em que a Mesa, presidida pelo Senador Mauro 
Benevides, tem reiterado a importânciã do pleno restabele­
cimento do Siafi. Gostaria aqui de dizer que ilão é intenção 
deste Senador e, tenho certeza, de qualquer parlamentar do 
Congresso Nacional de estar a querer impedir com coisas 
menores a administraçãõ---:- Não será intenção minha e tenho 
certeza, de qualquer Senador, estar a criar sobressaltos, a 
todo momento, para a admin1stração federal. Mas é impor­
tante que haja esta transparência. É preciso ressaltar- qué 
aquilo que foi detectado junto ao Siafi, e que motivou esse 
impedimento de acesso, como a aparição ·cte despesas tais 
como as da LBA de Alagoas, isso era mais do que naturai 
e tinha que ser chamado a atenção. Como é que O Governo 
poderia ver isso senãu como um serviço que o _C_ôngfess.o 
Nacional prestou ao Executivo? Ainda ontem, o Presidente 
da República isentou a Sr• Primeira-Dama, Rosane Malta 
Collor, de respoflsabilidade, dizendo que ela não sabia bem 

o que se passava. Graças ao terminai _ _Q_e computador ligado 
aa_Siafi foi possível dete_ctar problemas na LBA de Alagoas 
que foram objeto de matérias_ do jornalista Mário Rosa, no­
Jornal do Brasil e, graças a isso, é que s_e pôde divulgar. 
Houve até uma contribuição ao Presidente Fernando Collor 
de Mello, pois graças- a esse fato Sua Excelência póde dizer 
à Primeira-Dama ·que tinha razão, qlte _era melhor que ela 
não fosse a Presidente Executiva da Legião Brasileira de Assis­
tência, porque poderiam ocorrer fatos que, depois, serviriam 
para fins de natureza política. Pois bem, isso deve ser encarado 
como um serviço"'qu-e o pt6ptlb CongressO Nacional prestou· 
para que haja menos irregularidades em qualquer setor da 
administração pública. 

Numa administração gigantesca, como é ª"administração 
federal brasileira. a melhor maneira de prevenir irregulari­
dades é a transparência totai dos seus atos. 

Espero que o Ministro Marcílio Marques Moreira respon­
da com rapidez ao Presidente do Senado Federal, e S. Er 
já começa a tardar. 

Lembro-me de que há alguns dias, noticiou a imprensa, 
que o Presidente Fernando Collor de Melio diss_era aos s-eus 
Ministros: ··É preciso atender com atenção a qualquer Parla­
mentar". 

Ora, se é preciso atender _ _com atenção a qualquer Parla­
mentar, quan~tõ -mais ao-Presidente do Senado e Presidente 
do Congresso NacionaL Senador Mauro Benevides! 

É neces_sário que o M_fnistrO MarCílio Marques- Moreira 
responda de maneira a não permitir que qualquer Parlamentar 
poSsa dizer" que o Presidente eSteja faltando com a v-erdade 
ao- afirmar que nada tem a esconder. 

_Qostariâ áté" de_ razer um·_para!e"lo sobre como funciona 
o Sistema de Execução Orçamentária da Prefeitura Municipal 
de S~o Paulo, que foi colocado à _disposição dos Vereadores 
da Câmara Municipal de São Paulo, desde quando, em minha 
gestão,.fiz esse entendimento, esse convênio com a Prodam, 
e como funciona o Si a fi do Governo -Fe9eral. 

São sistemas similares entre si, pois tratam -de iflforinações 
relativas a processos de execução orçamentária. 

Tra-zem--como informações principais a disponibilidade 
de dotações orçamentárias, os empenhos em cada dotação 
e a respectiva liquidação financeífã dos empenhos. 

Assim, por exemplo, quanto à comparação entre o execu- -
tado e o disponível, o SiStema de Execução Orçamentária 
da Prefeitura Municipal de São Paulo tem tratamento no siste­
ma e está disponível aos Vereadores, assim cOmo a compa­
ração entre o executado e o disponível das dotações orçanrenM 
tárias çlo Governo Federal tem tratamento ·no Sistema e isto 
está disponível nos termináis-Síafi do Senado.-- -

Já no que diz respeito às notas e empenhos emitidos 
por credor e por dotação, enquanto no Sistema de Execução 
Orçamentária da Prefeitura Municipa1 de São Paulo tem trata­
mento e está disponível aos Vereadores, embora no Siafi haja 
tratamento, já 'não mais está disponív~l aos Senadores. 

No que diZ respeíto à liqüidação financeira dos empenhos 
ou às ordens de pagamento, enquanto para os Vereadores 
de São Paulo aquilo que ocorre na Prefeitura- tem tfãtarilen-to 

- e está disponível aos Vereadores, aquilo que ocorre no Go­
verno Federal tem tratamen-tO pdõ-"Siafi, mas também já não 
está mais disponível aos Senadores. Inclusive, gostaria de mosM 
trar à Liderança -do Gov-erno, ao Senador Ney Maranhão, 
que aqui se encontra, como a Prefeita Municipal de São Paulo. 
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Luíza Erundina, está, hoje, garantindo transparência tal, que, 
infelizmente, não encontra paralelo com a transparência, hoje, 
editada pelo Presidente Fernando Collor de Mello. 

Trata-se da defesa do Congresso Nacional, das prerro­
gativas constitucionais. GoStariã-de contar com a compreensão 
de todos os Líderes - do Líder Marco Maciel, do Líder 
Ney Maranhão, do Líd!'r Odacir Soares, do Líder Oziel Car­
neiro, do Líder Élcio Alvares - para que possamos, juntos, 

fazer a defesa do Legislativo como algo que é o resultado 
do inserido na Constituição pelos Constituintes. 

Gostaria de contar com o apoio de todos os Líderes dos 
partidos que, normalmente, têm aqui expresso e defendido 
os pontos de vista governzmentais, ou mais próximos deles, 
que, aqui, estivessem também defendendo as prerrogativas 
do Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 


